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DESENVOLVIMENTO, POLARIZAÇÃO E DESIGUALDADE: uma análise 

multidimensional do Território do Sudoeste Baiano 

 

 

RESUMO 

 

O objetivo principal deste estudo é analisar o desenvolvimento do Território do Sudoeste 

Baiano (TSB), identificando as disparidades e semelhanças entre os municípios que o 

compõem. A partir da revisão de literatura baseada em teorias de economia regional, mais 

especificamente sobre o desenvolvimento desigual entre as regiões, foi elaborado o Biograma 

(S3) e aplicação de técnicas de estatística multivariada - análise fatorial e de agrupamento. Neste 

trabalho, investigou-se a dinâmica do Território, composto por 24 municípios, através do índice 

de desenvolvimento sustentável (IDS), a partir da análise de diversos indicadores agrupados em 

seis dimensões: social, econômica, demográfica, político-institucional, ambiental e cultural. 

Através do índice de desenvolvimento sustentável, verifica-se uma grande concentração do 

crescimento econômico e do desenvolvimento no município de Vitória da Conquista, principal 

centro-urbano do Território, que apresenta o maior grau de desenvolvimento. Em todas as 

dimensões analisadas os municípios apresentaram uma dinâmica econômica pouco expressiva, 

associada ao baixo desempenho em indicadores sociais, resultando em um desenvolvimento 

desigual e heterogêneo. A aplicação da análise fatorial revelou o crescimento econômico e a 

infraestrutura como os fatores determinantes do desenvolvimento e das desigualdades no TSB, 

e também possibilitou hierarquizar os municípios, em ordem de melhor para a pior condição 

em relação a esses fatores. A partir dos escores fatoriais, foi aplicada a análise de agrupamento, 

que apontou a formação de três grupos, confirmando o cenário de heterogeneidade existente no 

TSB, em que Vitória da Conquista não se assemelha a nenhum outro município, justamente por 

manter desempenho bastante diferente dos outros municípios; um pequeno grupo formado pelos 

municípios de Condeúba, Cândido Sales, Licínio de Almeida, Mortugaba e Poções, que 

apresentam desempenho médio nos indicadores analisados e desenvolvimento regular; por fim, 

o grupo que abrange os municípios de Anagé, Aracatu, Barra do Choça, Belo Campo, Bom 

Jesus da Serra, Caetanos, Caraíbas, Cordeiros, Encruzilhada, Guajeru, Jacaraci, Maetinga, 

Mirante, Piripá, Planalto, Presidente Jânio Quadros, Ribeirão do Largo e Tremedal, que 

caracterizam-se por desempenho deficitário nos indicadores, considerando uma ótica 

multidimensional. Pode-se constatar que, independentemente do método de análise aplicado, 

há polarização e concentração do crescimento econômico resultante da pouca atratividade 

econômica da maioria dos municípios que compõem o Território estudado. Avaliar qual modelo 

de crescimento é mais adequado para homogeneizar o desenvolvimento é condição precípua 

para identificar medidas de políticas que permitam diminuir as disparidades regionais, e dessa 

forma, capitaneado pelo governo estadual, delinear instrumentos de atração econômica que 

permitam transbordamento do centro-urbano e das cidades-polo para os municípios 

considerados “menos atrativos”. Tais medidas de políticas de gestão e planejamento territorial, 

quando definidas sob critérios amplos, podem gerar divisões regionais heterogêneas e que 

perpetuam continuadamente disparidades no desenvolvimento. 

 

Palavras-chave: biograma, análise multivariada, concentração. 

  



 

 

DEVELOPMENT, BIAS AND INEQUALITY: a multidimensional analysis of the Bahian 

Southwest Territory. 

 

 

ABSTRACT 

 

 

The aim of this study is to analyze the development of the Territory Baiano Southwest (TSB), 

identifying the differences and similarities between the municipalities that compose it. factor 

analysis and cluster - From the literature review based on regional economy theories, more 

specifically on the uneven development between regions, the Biogram (S3) and the application 

of multivariate statistical techniques have been developed. In this work, we investigated the 

dynamics of the territory, composed of 24 municipalities, through sustainable development 

index (GDI), from the analysis of several indicators grouped into six dimensions: social, 

economic, demographic, political, institutional, environmental and cultural. Through 

sustainable development index, there is a large concentration of economic growth and 

development in Vitória da Conquista, the main center-city Planning and with the highest degree 

of development. In all dimensions analyzed municipalities had a little significant economic 

dynamics associated with low performance on social indicators, resulting in an uneven and 

heterogeneous development. The application of factor analysis revealed economic growth and 

infrastructure as the determining factors of development and inequality in TSB, and also made 

it possible to rank the cities, in order to better the condition worse in relation to these factors. 

From the factor scores, it was applied to cluster analysis, which indicated the formation of three 

groups, confirming the heterogeneity scenario in TSB, in which Vitoria da Conquista, does not 

resemble any other county, just to keep quite different performance of other municipalities; a 

small group formed by Condeúba municipalities, Cândido Sales, Licinio de Almeida, Mortlake 

and potions, which have an average performance in the analyzed indicators, and have regular 

development; Finally the group covering Anagé municipalities Aracatu, Shack Bar, Campo 

Belo, Bom Jesus da Serra, Caetanos Caribbean Lambs Crossroad Guajeru, Jacaraci, Maetinga, 

Lookout, Piripá, Plateau, President Janio Quadros, Ribeirão Largo, Tremedal, and is 

characterized by deficient performance on the indicators, considering a multidimensional 

perspective. It can be seen that, regardless of the method of analysis, there is polarization and 

concentration of the resulting economic growth of little economic attractiveness of most of the 

municipalities that make up the territory studied. Evaluate which growth model is best suited 

to homogenize development is essential condition to identify policy measures to reduce 

regional disparities, and thus, led by the state government, outlining the economic attraction of 

tools to overflow the center-urban and cities polo for municipalities considered "less attractive". 

Such management policy measures and territorial planning, as defined under broad criteria can 

generate heterogeneous regional divisions and continually perpetuating disparities in 

development. 

Keywords: biogram, multivariate analysis, concentration. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

 

O crescimento econômico e o desenvolvimento dos países e regiões são temas bastante 

discutidos e investigados na literatura internacional e nacional. Compreender as dinâmicas, 

estruturas e fatores determinantes é condição fundamental para que se atinjam níveis desejáveis 

de desenvolvimento de um país ou região. Ademais, é de igual importância, também, investigar 

as causas e os efeitos dessa condição desejável e das desigualdades desse processo entre 

localidades. Isso porque o desenvolvimento desigual compromete o crescimento regional, 

gerando concentração de renda, e, consequentemente, diferenças sociais e conflitos.  

Neste trabalho, investiga-se a dinâmica de uma região - aspectos sociais, demográficos, 

político-institucionais, econômicos, ambientais e culturais - partindo do pressuposto de que o 

crescimento econômico baseado apenas no aumento da renda gera polarização e desigualdades, 

consequentemente, um processo indesejável de desenvolvimento no longo prazo. 

As discussões acerca do desenvolvimento evidenciam o seu caráter polissêmico, 

multidimensional e complexo. Em razão dessa complexidade, é necessário, em sua análise, 

adotar parâmetros que ultrapassem o âmbito da atividade econômica e da renda. Nesse sentido, 

há uma evolução dos aspectos analíticos a serem considerados, dentre eles a inclusão de fatores 

como qualidade de vida e bem-estar, o que resultou em uma nova abordagem pela Organização 

das Nações Unidas - ONU, ao instituir o Índice de Desenvolvimento Humano – IDH para 

mensurar o desenvolvimento dos países. 

A análise do desenvolvimento humano passou a integrar os relatórios da ONU desde a 

década 1990, por iniciativa de Mahbub ul Haq e Amartya Sen. Assim, passa-se a compreender 

o desenvolvimento humano como um processo que permite ampliar as escolhas e liberdades 

das pessoas, garantindo que tenham capacidades e oportunidades para serem aquilo que 

desejam ser. Na composição do IDH são incluídos os indicadores de saúde, educação e renda, 

que, juntamente com a mensuração do Produto Interno Bruto, dimensionam o desenvolvimento 

de determinada localidade (PNUD, 2014). 
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Ademais, a complexidade na compreensão a respeito do desenvolvimento tornou-se 

ainda maior com o processo de globalização da economia, pois nessa nova configuração houve 

uma sobreposição dos aspectos econômicos, sociais e culturais de âmbito mundial sobre aqueles 

de caráter nacional e regional. Embora tenha trazido oportunidades de desenvolvimento, 

reposicionando as estratégias nacionais para o alcance de inserção na economia mundial, esse 

novo delineamento global resultou em interdependência, além de exacerbar as desigualdades 

internacionais entre países desenvolvidos e países em desenvolvimento (CEPAL, 2002). 

No contexto da América Latina, tem-se buscado minimizar essas disparidades pela 

implementação de políticas macroeconômicas (cambial, monetária e fiscal), e, dessa forma, 

alavancar o crescimento e gerar estabilidade econômica. Tais políticas têm possibilitado uma 

“blindagem” diante das crises financeiras internacionais e choques externos. Podem ser citadas 

aqui as taxas de crescimento dos países em desenvolvimento superiores às dos países 

desenvolvidos, que mesmo em 2009, na recessão mundial, conseguiram manter crescimento 

positivo (FRENKEL, 2011). 

Diante do exposto, este estudo centra-se nas questões relativas ao desenvolvimento, sob 

o prisma das desigualdades regionais, tomando-se como referência para aplicação dos conceitos 

aqui trabalhados os municípios que compõem o Território do Sudoeste Baiano. O aporte teórico 

para esta temática baseia-se na economia regional e nas discussões sobre desenvolvimento, 

tendo como ponto de partida os estudos da década de 1950, quando se enfatizava o aspecto das 

disparidades regionais. Portanto, neste trabalho, buscou-se analisar, além da dimensão do 

crescimento econômico, as seguintes dimensões: social, político-institucional, demográfica, 

ambiental e cultural.  

Esses novos enfoques a respeito do desenvolvimento têm se baseado em elementos 

espaciais, locais e endógenos, e buscam explicar o processo de transformação de uma realidade, 

tomando como foco espaços de análise como regiões, territórios, comunidades, dentre outros. 

Para analisar a região de estudo, o Território do Sudoeste Baiano, parte-se do 

pressuposto de que o desenvolvimento ocorre de forma heterogênea dentro do Território, e que: 

1. Os municípios com maior contingente populacional apresentam maior crescimento 

econômico e têm maior participação no desenvolvimento do Território, resultando em 

concentração de renda regional;  

2. A polarização e a concentração do crescimento geram heterogeneidade do 

desenvolvimento e causam pouca atratividade econômica para os municípios menos dinâmicos. 
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1.1 Objetivos 

 

Geral 

Analisar o desenvolvimento do Território do Sudoeste Baiano, identificando as 

disparidades e semelhanças entre os municípios que o compõem. 

 

Específicos 

 - Mensurar o grau de desenvolvimento dos municípios do Território estudado; 

- Identificar, espacialmente, se há polarização ou concentração do desenvolvimento na 

região estudada.  

- Hierarquizar os municípios no que se refere ao desenvolvimento, agrupando-os 

espacialmente, a partir de similaridades. 

- Identificar as potencialidades, debilidades e desigualdades dos municípios que 

integram o Território pesquisado.  

 

Espera-se com esta pesquisa contribuir para as discussões a respeito de 

desenvolvimento, gerando debates acerca da polarização e desigualdade, eixos fundamentais 

para explicar a temática central deste estudo. 
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2 PANORAMA GERAL DAS DESIGUALDADES REGIONAIS: BRASIL, NORDESTE 

E BAHIA 

 

 

O Brasil possui em sua formação histórica um forte traço de desigualdade no 

desenvolvimento de suas regiões. Desde a colonização, a base produtiva assentava-se em 

atividades econômicas concentradoras de renda e intensivas na absorção de mão de obra não 

qualificada, especialmente nos cultivos de açúcar, borracha, algodão, café, exploração de ouro, 

dentre outros; voltadas à exportação, sem a concepção de integração nacional ou de mercado 

consumidor interno. Já no século XIX, com o desgaste dos monocultivos e o advento do 

crescimento econômico via industrialização, os investimentos direcionaram-se para o eixo Rio 

de Janeiro-São Paulo, já conformando um cenário de desenvolvimento desigual, que passa a se 

desenrolar subsequentemente. A partir da década de 1950, segundo em experiências de outros 

países, inicia-se um processo de desenvolvimento baseado em polos de crescimento (SOUZA, 

2009).  

Nesse período, o país começa a industrializar-se, e a região que possuía a infraestrutura 

necessária para instalação de indústrias era a Centro-Sul. Assim, o novo desenho regional que 

se formava era o de industrialização do Centro-Sul do país, que contava com um mercado de 

trabalho assalariado e mercado consumidor em desenvolvimento, além de infraestrutura de 

transportes e energia, atividade agrícola mercantil de alimentos em expansão e oferta de outros 

serviços, como o do setor financeiro. Em contraponto, a região Nordeste apresentava um 

cenário de dificuldades estruturais históricas em infraestrutura e mão de obra qualificada, se 

configurando como exportador de bens primários para o Centro-Sul e consumidor de bens 

manufaturados advindos desta região, estabelecendo uma relação de troca discrepante 

(FURTADO, 1989). 

Apesar desse panorama, nas últimas décadas, entre os séculos XX e XXI, o Brasil vem 

experimentando um modelo de desenvolvimento baseado em um conjunto de políticas públicas 

inclusivas de acesso ao emprego e renda, habitação e educação, a fim de propiciar a ampliação 

dos "pertencentes" à economia. Essa transformação pode ser percebida pela diminuição da 
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pobreza, que, segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2014), 

apontam que o índice de Gini passou de 0,601, em 1995, para 0,530, em 2012, saindo de 22,4 

milhões para cerca de 10 milhões de pessoas extremamente pobres (renda abaixo de R$ 

70,00/mês), em um período de dezessete anos. 

Para Calixtre et al. (2014), isso foi resultado do modelo de desenvolvimento do Brasil 

baseado em quatro pilares: 1) crescimento econômico pelo aumento do emprego, salário 

mínimo real e redistribuição da renda salarial; 2) implementação de diversas políticas públicas 

de âmbito universal, bem como as direcionadas aos grupos sociais mais pobres; 3) expansão da 

oferta de crédito (crédito consignado e crédito ao consumidor), pelo sistema financeiro interno 

e queda da taxa de juros; 4) investimentos públicos, através das empresas estatais, Estados e 

concessão de empréstimos pelos bancos públicos (Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES, Caixa Econômica Federal - CEF e Banco do Brasil – BB), que 

possibilitaram financiar projetos privados de infraestrutura e logística.  

Dessa forma, a redução no número de pobres evidencia, em certa medida, melhoras no 

processo de desenvolvimento do país, no entanto, as disparidades regionais no Brasil são ainda 

grandes, permanecendo uma situação histórica de concentração de renda e desigualdade entre 

os estratos da população, conforme aponta trabalho de Campos e Estanislau (2009).  

Nesse sentido, esses autores fazem alusão à existência de um conjunto de elementos que 

gera disparidades regionais e desenvolvimento econômico desigual entre os Estados brasileiros, 

tomando como exemplo a participação no PIB nacional. Enquanto a região Sudeste participava 

com 60,15% no ano de 1985, e 56,78% em 2006, a região Nordeste contribuía com 14,10% e 

13,13%, respectivamente, em 1985 e 2006. Tais percentuais indicam concentração econômica 

e, além disso, maximizada pelas diferenças setoriais, pois enquanto o setor industrial é o mais 

relevante no Sudeste, no Nordeste ainda é o agrícola. Esse desenvolvimento concentrado 

vincula-se também ao maior contingente populacional e urbanização no Sudeste do país. Isso 

revela que o "retrato" regional do Brasil se assemelha quando comparado aos países 

desenvolvidos, pois, frente a esses, o país tem sua base exportadora sustentada por produtos de 

pouco valor agregado.  

Destarte, percebe-se que a desigualdade regional é uma situação que vem se 

perpetuando e que gera efeitos negativos sobre o processo de desenvolvimento. Historicamente 

as regiões Norte e Nordeste têm vivenciado um processo de desenvolvimento lento, e a falta de 

investimentos em infraestrutura e capital humano geram maior disparidade quando comparada 

a outras regiões do país. Dentre os condicionantes históricos da desigualdade vivenciada pela 
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região Nordeste, um dos principais fatores foi o direcionamento dos investimentos, pelo 

Governo Federal, para a região Centro-Oeste, que até a década de 1950 era pouco povoada. No 

entanto, a concentração de investimentos e da atividade produtiva na região Sudeste acabou 

reforçando as vantagens comparativas das outras regiões do país em relação ao Norte e 

Nordeste. Além dos entraves exógenos, alguns fatores endógenos acabaram por dificultar o 

crescimento econômico e o desenvolvimento: um grande contingente de pobres que gerava um 

excedente de mão de obra; as secas persistentes e grande extensão de solos impróprios para a 

agricultura; e sistemas produtivos que se configuravam altamente concentradores de renda 

(cana-de-açúcar, pecuária, algodão), restringindo a consolidação de um mercado interno e 

desenvolvimento industrial (AMARAL FILHO, 2011). 

Em relação ao Nordeste, Diniz (2009) descreve a arquitetura institucional que se criou 

para a superação dessas dificuldades, principalmente o enfrentamento das secas, com a criação 

da Inspetoria de Obras Contra as Secas – IOCS, em 1904, e a Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE em 1959. No entanto, poucos foram os avanços 

efetivamente obtidos com tais políticas, segundo o autor, apesar dos esforços para minimizar 

as disparidades regionais e propiciar, efetivamente, mudanças relevantes.  

No cenário atual, as disparidades ainda permanecem e podem ser comprovadas ao 

analisarmos a economia local. Segundo Oliveira (2013), apesar do Nordeste possuir uma ampla 

extensão territorial, com 1.794 municípios, agrupando 32% dos municípios brasileiros, o PIB 

per capita da região foi de R$ 11.044 para o ano de 2012, quase 50% da média nacional que 

foi de R$ 22.044, para esse mesmo ano. Em termos totais, o PIB do Nordeste representou 13,6% 

do PIB nacional, o que significou um aumento de 0,2 % em relação ao ano de 2011. Mesmo 

assim, a economia do Nordeste é a terceira do país, sendo que as regiões Sudeste e Sul ocupam 

a 1ª e 2ª posições no ranking do Brasil, respondendo por 55,4% e 16,2%, respectivamente, na 

participação do PIB nacional (IBGE, 2013). Esses números reforçam o processo histórico de 

desigualdades no contexto da economia nacional, haja vista o panorama de concentração da 

produção e renda na região Sudeste do país, e também revelam a "fragilidade" da economia da 

região Nordeste, quando comparada à de outras grandes regiões do país.  

Em relação ao indicador população, o crescimento populacional, que poderia ser 

considerado como fator positivo ao desenvolvimento, representa ponto crítico da região 

Nordeste, pois o que se tem é excedente de mão de obra, nos estratos mais pobres, acentuando 

o círculo vicioso de pobreza. Além disso, esse excedente exige investimentos em serviços 
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públicos básicos (a exemplo de saúde, educação, infraestrutura), e medidas para dinamizar a 

economia local. 

Decerto, pouco a pouco, percebe-se maior dinamismo da economia, por meio da 

expansão do setor industrial no país, especialmente a partir da década de 1970, e com maior 

intensidade nas últimas décadas. Isso vem ocorrendo pelo deslocamento de unidades produtivas 

do eixo São Paulo-Rio de Janeiro para outras regiões do país. E também pela implantação de 

polos de crescimento, delineados na década de 1980, visando impulsionar o desenvolvimento 

da região Nordeste, a exemplo da implantação do II Polo Petroquímico de Camaçari, na Bahia; 

do polo de agricultura irrigada, na região de Juazeiro (Bahia) e Petrolina (Pernambuco); das 

zonas agrícolas irrigadas no Oeste da Bahia; do polo têxtil e de confecções de Fortaleza; e o 

polo mineral de Carajás, no Maranhão (SOUZA, 2009). Essa reorganização produtiva tem sido 

relevante para o Nordeste, pois o "desencarcera" do papel historicamente desempenhado de 

fornecedor de matérias-primas, dinamizando e potencializando sua economia. 

No estudo realizado por Chein et al. (2007), que agrupou o país em 20 regiões mais 

desenvolvidas e 20 menos desenvolvidas, constatou-se que a região Nordeste encontrava-se 

entre as menos desenvolvidas, enquanto as regiões Sul e Sudeste, em quase sua totalidade, 

classificavam-se entre as mais desenvolvidas. De maneira sintética, percebe-se que, 

independente da metodologia aplicada para análise do país, o Nordeste tem sido apontado como 

uma das regiões menos desenvolvidas. 

Na Bahia, ao longo dos últimos anos, as estratégias de desenvolvimento se pautaram na 

instalação da indústria automobilística, considerando a abertura do mercado interno para as 

novas montadoras internacionais; no turismo, pela infraestrutura já instalada e a vocação do 

Estado; e a implantação de complexos agroindustriais, como a produção de celulose, soja, 

dendê, citricultura e mandioca, dentre outros, em que alguns desses produtos já possuem um 

mercado internacional consolidado, como a soja e a laranja (ALCOFORADO, 2003).  

No contexto atual, a industrialização baiana respalda-se pelo modelo de 

desenvolvimento implantado na década de 1960, de polos de crescimento para espraiar o 

desenvolvimento em toda a sua extensão territorial. Nesse contexto, foram implantados o 

Centro Industrial de Aratu e o Polo Petroquímico de Camaçari: 

 
[...] estão entre os exemplos mais significativos desse processo de industrialização, 

que criou uma malha complexa, composta por empresas de porte, intensivas de 

capital, em sua maioria produtoras de bens intermediários e espacialmente 

concentradas na Região Metropolitana de Salvador (UDERMAN, 2008, p. 17). 

 



8 

 

Todavia, essa política criou um viés de concentração industrial na Região Metropolitana 

de Salvador, em detrimento do interior da Bahia (UDERMAN, 2008). Para propagar a 

industrialização no Estado e diversificar a matriz produtiva, as políticas atuais têm buscado 

estimular o desenvolvimento local e suas especificidades. No entanto, o que se percebe é que 

esses instrumentos não foram eficazes. Ainda se percebe a perpetuação da concentração da 

produção, e consequentemente, do crescimento econômico.  

 

2.1 Territorialização na Bahia 

 

A elaboração de políticas de gestão e planejamento, através de reconfiguração espacial 

(divisões regionais) é uma prática há muito tempo utilizada em todo o mundo e no Brasil, e 

sempre se pautaram na busca pelo desenvolvimento e diminuição das desigualdades regionais. 

De forma que seja possível identificar as áreas com menor dinâmica econômica e social e 

direcionar recursos e maiores investimentos 

 

A maioria dessas divisões regionais tinha como objetivo diminuir as desigualdades no 

país, através de políticas públicas, associadas ao capital privado, tendo a indústria 

como base para o almejado crescimento econômico (DI LAURO et al., 2009, p. 2). 

 

No Brasil, desde as Capitanias Hereditárias - primeira divisão interna do país - 

persistiram formatos de divisão regional que baseavam-se em critérios políticos, econômicos e 

geográficos, partindo sempre da percepção da classe dominante. A divisão atual do país em 

grandes regiões (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul) foi implementada em 1970 e 

visava o incremento do planejamento econômico nacional, considerando o novo contexto 

mundial de expansão do capitalismo pós Segunda Guerra e as transformações socioeconômicas 

que estavam ocorrendo (IBGE, 2002).  

Essa divisão foi feita de acordo com as especificidades de cada região e o 

reconhecimento da posição de cada Estado em relação à conjuntura econômica do Brasil. O 

Nordeste possuía um caráter de exportador primário, enquanto que os principais investimentos 

em infraestrutura e industrialização foram direcionados para a região Sudeste. Seguindo a 

mesma perspectiva nacional de divisão regional para melhor alocação de investimentos e 

diminuição de desigualdades, o Nordeste foi dividido em cinco regiões geoeconômicas (Litoral, 

Agreste, Semiárido, Meio Norte e Sertão). Todavia o que se percebeu foi a concentração de 

recursos públicos e privados em determinadas regiões geoeconômicas, em detrimentos de 
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outras áreas carentes, aumentando, assim, as desigualdades intrarregionais (DI LAURO et al., 

2009). 

A Bahia foi um dos Estados pioneiros em propor divisões regionais para implementação 

de políticas de planejamento e gestão. O Plano de Desenvolvimento da Bahia (PLANDEB), 

implementado na década de 1950, pode ser considerado como a primeira iniciativa de 

planejamento regional. Propunha o aumento da atividade e da renda do Estado através da 

industrialização, (inicialmente com instalação de unidades de produção de bens intermediários), 

integrada com os setores agrícola e comercial, e integração com o mercado do sudeste, a partir 

do abastecimento de unidades produtoras de bens finais. Em 1966, o Estado da Bahia foi 

dividido em 21 regiões administrativas, em que cada uma possuía uma sede urbana onde se 

concentrariam os agentes públicos de desenvolvimento para atendimento de toda a região. Essa 

divisão foi feita obedecendo alguns critérios, a exemplo da funcionalidade sobre o espaço, 

perspectivas de desenvolvimento, viabilidade do transporte interno, dinamismo econômico dos 

centros, dentre outros; e em metodologias já consolidadas de regionalização (SOUZA, 2008).  

Na década de 1990 a nova proposta de regionalização baseava-se no conceito de regiões 

econômicas, entendidas como “espaço contínuo polarizado por uma cidade de maior porte, 

tendo por suporte uma ou mais atividades produtivas que caracterizam e determinam o potencial 

da região” (SOUZA, 2008, p. 81). A divisão em 15 regiões econômicas admitia a existência de 

cidades-polo e subpolos em cada região, de maior potencial produtivo para a indústria, portanto, 

perpetuando o processo de fornecedor para a indústria do Sudeste do país, mantendo assim o 

caráter predominantemente econômico. Em 2000, foi proposta a divisão regional em 13 eixos 

de desenvolvimento. Aqui se intencionava uma melhor distribuição espacial dos recursos, a fim 

de diminuir desigualdades regionais e consolidar a economia, com a inclusão e estímulo de 

áreas com menor potencial, visando inserir a Bahia no fluxo de comércio internacional. 

A nova política de planejamento, gestão e reconfiguração territorial do Estado da Bahia 

iniciou-se pelas ações implantadas em 2005, pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário 

(MDA), através do Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável (PRONAT). O 

objetivo do PRONAT, de forma ampla, era “[...] implementar políticas públicas que enfatizem 

o desenvolvimento rural sustentável como elemento propulsor de mudanças sociais 

importantes” (MDA, 2005, p. 5). Assim, se propunha um redesenho nos Estados brasileiros, em 

uma perspectiva de desenvolvimento territorial a partir da identificação e caracterização dos 

territórios rurais para a implementação de políticas de fomento e desenvolvimento (TRVC, 

2007). 
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Figura 1 - Territórios de Identidade do Estado da Bahia, 2011 

 
 Fonte: Elaboração própria, a partir de dados IBGE (2011). 

 

Para implementar a perspectiva mais atual de regionalização, o Governo da Bahia por 

meio do Decreto Nº 12.354, de 25 de agosto de 2010, instituiu o Programa de Territórios de 

Identidade da Bahia, agrupando os 417 municípios em 27 Territórios, visando à elaboração e 

implementação de estratégias de desenvolvimento territorial sustentável, através da integração, 

do planejamento, da participação social e da valorização da diversidade presente no Estado da 

Bahia (Figura 1).  

Os territórios foram delineados considerando aspectos identitários, geografia, 

economia, sociedade, cultura e política, considerando também o estabelecimento de relações 

internas e externas, que conduzem à coesão e promovem a consolidação de uma identidade 

social, cultural e territorial (SEPLAN, 2014). Esses são aspectos relevantes para compreender 
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o Território do Sudoeste Baiano e verificar se os aspectos assinalados no decreto estadual são 

observados na análise de desenvolvimento proposta neste estudo. 

A partir dessa contextualização a respeito das desigualdades regionais e territorialização 

para compreender o desenvolvimento, busca-se neste trabalho contribuir para essas discussões, 

captando os elementos, fatores e variáveis mais relevantes para atingir determinado patamar de 

desenvolvimento e o seu percurso. Intenta-se, assim, verificar a existência de convergência ou 

divergência entre municípios, aqui analisada a partir do Território do Sudoeste Baiano.  
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

 

3.1 Desenvolvimento: multidimensionalidade das abordagens 

 

No campo da economia, as discussões acerca do desenvolvimento têm na escola clássica 

- Adam Smith, David Ricardo e Thomas R. Malthus - os primeiros estudos para explicar o 

processo de crescimento econômico. Um dos elementos mais importantes assentava-se na 

produtividade, do trabalho e da terra, em que diferentes níveis de produtividade resultavam em 

processos distintos de desenvolvimento. Adam Smith foi um dos pioneiros a tratar o tema do 

crescimento econômico a partir da formação da riqueza nacional, através da expansão dos 

mercados para reduzir os custos de produção e ampliar a renda e o emprego. Para Smith, o 

desenvolvimento ocorreria pela elevação da renda média e redução do desemprego, e tinha na 

indústria a base para o desenvolvimento das forças produtivas necessárias ao crescimento 

(SOUZA, 2005). Dessa forma, já se moldava a perspectiva de que a indústria é fator 

condicionante do crescimento econômico. 

Em David Ricardo o olhar era sobre a relação entre agricultura e crescimento 

econômico. Segundo ele, a dificuldade da agricultura em produzir alimentos a preços mais 

baixos influenciava diretamente nos salários, pois, quanto mais o trabalhador necessitasse pagar 

pela sua alimentação, maior deveria ser o salário. Isso, então, comprometia a taxa de lucros e a 

acumulação de capital. Ricardo avaliou, também, a relação entre proprietários de terras e 

capitalistas (empresários ou arrendatários), atribuindo a esta última classe o mérito pelo 

desenvolvimento, uma vez que investiam suas rendas ao arrendar as terras para produção de 

alimentos e geravam emprego. Contemporaneamente, Thomas R. Malthus adicionou um 

aspecto novo na análise do desenvolvimento ao acentuar que existe uma relação entre 

crescimento demográfico e produção de alimentos, de forma que o crescimento populacional 

superior à produção de alimentos implicaria em um processo de agravamento do 

desenvolvimento e pobreza. Em consonância com a Teoria Ricardiana, Malthus também 

acreditava que o aumento no preço dos alimentos teria uma relação negativa e direta com os 

salários, de maneira que, quanto maior a oferta de mão de obra, em função do aumento 
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populacional, maiores seriam os salários nominais, e, consequentemente, menor seria a taxa de 

lucros (SOUZA, 2005). Todavia, Malthus desconsiderava o fato de que o aumento demográfico 

poderia significar também o aumento de mercado consumidor. 

Já em Alfred Marshall são incorporados os aspectos das externalidades da aglomeração 

de empresas e das vantagens atribuídas a isso, especialmente nos custos (MARSHALL, 1982). 

Isso foi resultado da observação de Marshall na Inglaterra do final do século XIX, onde 

verificou-se a presença de vantagens advindas da concentração espacial de indústrias e seus 

efeitos positivos sobre o desenvolvimento econômico local. Alguns dos conceitos mais 

importantes, deixados por Marshall e utilizados até hoje, referem-se aos aspectos relevantes das 

aglomerações produtivas: concentração geográfica, geração e disseminação de conhecimento e 

a especialização da mão de obra, que formam o sustentáculo dos aglomerados e são conhecidas 

como a “Tríade Marshalliana”.  Embora em formato preliminar, Marshall já visualizava a 

importância de aspectos como a especialização, concentração espacial, transferência de 

conhecimento, poder inovativo e capacidade criativa, para o desenvolvimento e melhoria das 

indústrias, e como consequência o desenvolvimento da região onde estavam inseridas. 

Essas ideias de desenvolvimento foram, posteriormente, concebidas em Joseph 

Schumpeter, a partir do crescimento das empresas e como isso afeta o ambiente 

macroeconômico, quando há necessidade de investimentos para assim crescer. A teoria de 

Schumpater desloca sua atenção para a capacidade inovativa das empresas, e essas como 

agentes indutores do desenvolvimento. A geração de conhecimento, a descoberta de novos 

produtos, recursos e métodos de produção são condicionantes para o crescimento das empresas, 

e consequentemente geram crescimento econômico. Sob ótica schumpeteriana, a inovação é 

resultante da disponibilidade de capital para concessão de crédito e da capacidade tecnológica 

(SOUZA, 2005). 

Todos os trabalhos citados, porém, apontam para a complexidade de se compreender os 

processos de crescimento econômico e desenvolvimento, e, dessa forma, delinear políticas 

propiciadoras de desenvolvimento regional. 

 Vários estudos têm sido feitos para entender e, às vezes, implantar políticas dos países 

mais desenvolvidos, com o propósito de se atingir um desenvolvimento mais equilibrado entre 

as nações, as quais nem sempre resultam positivamente, dada a especificidade de cada país. Ao 

final da Segunda Guerra Mundial, as atenções da economia mundial e dos estudos econômicos 

voltaram-se para a situação de pobreza e subdesenvolvimento em que muitos países se 

encontravam. Citando Jolly (2004), Machado e Pamplona (2008), após a Segunda Guerra as 
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medidas de políticas buscavam reconstruir os países europeus, desenvolver os países socialistas, 

acabar com a Guerra Fria e desenvolver os países do Sul. Salienta-se que, a Segunda Guerra, 

apenas evidenciou uma situação já apontada em 1930, das diferenças entre as rendas dos países, 

em função da adoção do Sistema da Contabilidade Nacional, pois assim, foi possível conhecer 

e comparar a renda per capita dos países, resultando na classificação “ricos” e “pobres” 

(SOUZA, 2005). 

Nesse contexto de pós guerra mundial, a atenção voltou-se para o desenvolvimento das 

nações na agenda internacional, e um dos principais marcos históricos foi a criação da 

Organização das Nações Unidas - ONU em 1945. O objetivo principal dessa organização era 

institucionalizar relações amistosas e pacíficas entre as Nações, e criar condições de 

estabilidade e bem-estar por meio de soluções dos problemas internacionais no âmbito 

econômico, social, sanitário e conexos, através do aumento dos níveis de vida, trabalho efetivo 

e condições de progresso e desenvolvimento econômico e social (Nações Unidas, 2006). Nessa 

perspectiva, delineada a partir da década de 1950, o desenvolvimento deveria ser concebido 

para além da ótica do capital e da produção, enfatizando a importância dos recursos humanos, 

e principalmente, da necessidade de homogeneidade do desenvolvimento. 

Um outro importante aspecto sobre o desenvolvimento foi a inclusão da perspectiva 

ambiental. Embora esta seja uma preocupação surgida após os efeitos da revolução industrial, 

que mudou os padrões de consumo, relações de trabalho e utilização dos recursos naturais, as 

discussões intensificaram-se a partir de 1960, culminando com a Conferência das Nações 

Unidas sobre o Ambiente Humano, em 1972. A Conferência, capitaneada pela ONU, foi um 

marco inicial sobre a necessidade de uma convivência harmoniosa entre produção, consumo e 

meio ambiente. Mais tarde, em 1987, a Comissão Brundtland, criada pela ONU para tratar dos 

assuntos relacionados ao desenvolvimento e meio ambiente, concebeu então o conceito de 

desenvolvimento sustentável e outros aspectos relacionados ao desenvolvimento econômico e 

social (ONU, 2015).  

Nesse contexto, o desenvolvimento sustentável é tratado como “[...] satisfazer as 

necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras satisfazerem suas 

próprias necessidades” (BRUNDTLAND, 1987, 2º parágrafo.), chamando a atenção para outros 

aspectos, que mantêm relação causal com o desenvolvimento sustentável, a exemplo da 

pobreza, desigualdades e exclusão socioprodutiva. Reforçou-se a necessidade de mudanças e 

um planejamento do desenvolvimento que propicie a sobrevivência dos ecossistemas e uma 
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exploração responsável dos recursos naturais, aliando o progresso tecnológico a uma gestão 

sustentável dos países e criação de oportunidades a todos. 

Assim, são ampliadas as discussões acerca das distinções entre crescimento econômico 

e desenvolvimento dos países. Até então, a mensuração do crescimento de um determinado país 

baseava-se na variável renda, neste caso o produto interno bruto total e per capita. Todavia, 

esse modelo de análise do crescimento é insuficiente para demonstrar a dinamização de um 

local. Dessa forma, o desenvolvimento vai muito além de uma estrutura mecânica, de equilíbrio 

entre o presente e o futuro, incluindo também estratégias que melhorem a capacidade de 

produção e inovação dos fatores, para que o nível de vida melhore de forma duradoura 

(PERROUX, 1981). 

Por conseguinte, Sandroni (1999, p. 169) considera o desenvolvimento como “[...] 

crescimento econômico (aumento do Produto Nacional Bruto per capita) acompanhado pela 

melhoria do padrão de vida da população e por alterações fundamentais na estrutura de sua 

economia”. Para Bresser-Pereira (2006), crescimento econômico e desenvolvimento 

econômico são sinônimos, pois o desenvolvimento econômico é possível pelo aumento da renda 

per capita e melhoria dos padrões de vida. “[...] O desenvolvimento sem adjetivos ou o 

desenvolvimento humano é esse processo contraditório, mas real de realização dos objetivos 

políticos das sociedades modernas” (BRESSER-PEREIRA, 2006, p. 7). 

Na visão de Perroux (1981) o desenvolvimento é um processo “meio e fim”, e se 

configura como a ação de desenvolver algo e também o que resulta deste processo, que tem 

como características básicas a mudança e a evolução. O autor considera, ainda, a influência de 

aspectos culturais e abstratos no desenvolvimento, de forma que a economia se desenvolve em 

determinado meio cultural, pautada em determinados usos, costumes e reflexos sociais de um 

determinando grupo. Num processo dialético, os indivíduos – baseados em seus valores e 

objetivos - participam das ações que dizem respeito ao desenvolvimento econômico e social, 

de forma individual e em conjunto. 

Em Perroux, o desenvolvimento na ordem econômica deve ser baseado em três níveis: 

a) Articulação das partes num todo, em que considera a estruturação em rede dos elementos 

relacionados à atividade produtiva (ramos, indústrias, regiões, empresas), que estão situados 

sobre uma infraestrutura de relações materiais e intelectuais; b) A ação e reação dos setores 

entre si, que se configura como um processo dialético das infraestruturas, em que as relações 

econômicas se correspondem com as estruturas mentais e as estruturas sociais dos grupos; c) 

Os recursos humanos, nos quais a qualificação influencia diretamente na eficácia e qualidade 
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das estruturas evolutivas do aparelho econômico e social, proporcionando o fornecimento de 

produtos econômicos e intelectuais mais sofisticados. “A consequência é um arrastamento do 

homem pelo aparelho e do aparelho pelo homem num processo cumulativo” (PERROUX, 1981, 

p. 58). 

Em uma perspectiva mais atual, amplia-se a análise qualitativa do desenvolvimento, 

quando considera que “deve ir muito além da acumulação de riqueza e do crescimento do 

Produto Nacional Bruto e de outras variáveis relacionadas à renda” (SEN, 2000, p. 28). 

Reconhecendo a importância das rendas nacionais e pessoais na mensuração do crescimento e 

desenvolvimento, Sen propõe que o processo de investigação seja baseado também em uma 

análise qualitativa de acesso às liberdades elementares do indivíduo. A partir dessa prerrogativa, 

o autor considera que o desenvolvimento de um país deve possibilitar o acesso e ampliação das 

liberdades que os indivíduos pretendem realizar, a exemplo do efetivo acesso aos serviços 

públicos de saúde e educação e a garantia de direitos civis, como a participação nos processos 

e decisões públicas. 

O alcance do desenvolvimento passa pela garantia e sustentação da condição de 

liberdade aos indivíduos, enquanto agentes transformadores. O acesso a oportunidades 

econômicas, liberdades políticas, direitos sociais, além do acesso à boa saúde e educação básica.  

 
As disposições institucionais que proporcionam essas oportunidades são ainda 

influenciadas pelo exercício das liberdades das pessoas, mediante a liberdade de 

participação e escolha social e da tomada de decisões públicas que impelem o 

progresso dessas oportunidades (SEN, 2000, p. 19). 
 

 Neste sentido, também é possível perceber um processo circular cumulativo, retomando 

Perroux, o aparelho e o homem, de forma que as liberdades concedidas aos indivíduos 

possibilitam a eles interferir nas questões e nos processos públicos, sendo protagonistas e 

público alvo de ações econômicas, sociais e políticas. A ênfase da abordagem de Sen reside no 

aspecto de que as liberdades substantivas as quais os indivíduos devem ter acesso funcionam 

como meio e fim para o desenvolvimento, assegurando participação econômica, política e 

social. Por sua vez, as capacidades básicas – que se referem à capacidade das pessoas de terem 

acesso à alimentação, moradia, educação, dentre outros - surgem como consequência das 

liberdades e interferem diretamente no desenvolvimento aliado ao bem-estar dos indivíduos. 

Ao ser privado dessas capacidades, o indivíduo também perde a liberdade individual e os 

benefícios que dela advêm.    
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 Contudo, não há consenso sobre o conceito de desenvolvimento, bem como da sua 

distinção em relação ao crescimento econômico. Alguns autores preconizam que ambos sejam 

sinônimos, outros entendem que o crescimento é uma condição para alcance do 

desenvolvimento - que este é um processo mais amplo, “implica em mudança de estruturas 

econômicas, sociais, políticas e institucionais, com melhoria da produtividade e da renda média 

da população” (SOUZA, 2005, p. 6). Sabe-se, porém, que o desenvolvimento depende do 

crescimento econômico, enquanto elevação da produção e da renda. Todavia, o aumento da 

renda não é suficiente. Necessita-se melhor distribuição, de maneira mais equitativa, a fim de 

que a população tenha atendida suas necessidades básicas e atinja o desenvolvimento de suas 

capacidades. 

Neste trabalho, optou-se por reconhecer as distinções entre crescimento econômico e 

desenvolvimento, resguardando o seu caráter multidimensional e polissêmico. 

 

3.2 Desenvolvimento regional, polarização e desigualdade 

 

Aportadas na Economia Regional e visando compreender a dinâmica do 

desenvolvimento, as Teorias da Localização forneceram conceitos e pressupostos que auxiliam 

na compreensão das atividades econômicas considerando espaços mais específicos, a exemplo 

de regiões e territórios. Importante contribuição foi dada pelos estudiosos, como von Thünen 

(1826), Weber (1909) e Christaller (1933). Esses estudiosos incorporaram o espaço como 

elemento importante de atração e retração de atividades econômicas, e, dessa forma, 

explicavam o desenvolvimento. Seus estudos tinham como principais variáveis a localização, a 

distância e os custos de transportes.  

Olhar a região permite conhecer melhor o potencial de locais inexplorados e suas 

especificidades, e também os fatores que desencadeiam as disparidades dentro das regiões. Na 

maior parte das vezes, os estudos regionais são realizados por comparação entre regiões e os 

parâmetros da economia nacional (SOUZA, 2009). Ao longo do tempo, a Ciência Regional 

incorporou outras variáveis, com base nos conceitos “[...] divisão do trabalho smithiano, às 

externalidades marshallianas, às inovações schumpeterianas, às ações coletivas postas pelos 

institucionalistas” (AMARAL FILHO, 2011, p. 44). Estes conceitos permitiram enxergar a 

nova dinâmica regional, uma vez que contribuem para a formação dos rendimentos crescentes 

das regiões, além de reconhecer a importância do território no processo do crescimento e do 

desenvolvimento.  
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Considerando o território como locus do processo do desenvolvimento, e a importância 

da identidade local, as teorias evoluíram para o reconhecimento do potencial endógeno das 

regiões. Assim, foi desenvolvida a Teoria do Desenvolvimento Endógeno ou Local, que inseriu 

as discussões de desenvolvimento econômico regional, estadual, nacional e internacional, 

através da utilização dos meios, recursos e atores endógenos, em que a localidade engendra uma 

cultura proativa de protagonismo do seu desenvolvimento (AMARAL FILHO, 2011). O autor 

refere-se ao alcance do desenvolvimento local através da estratégia de mobilidade social, que 

consiste no investimento para formação de capital humano dos indivíduos que habitem regiões 

com baixa potencialidade produtiva, de forma que possam migrar e alcançar mercados de 

trabalhos de outras regiões; e à estratégia de atividades produtivas, que trata-se do 

fortalecimento e investimentos na infraestrutura de regiões que apresentem potencialidades 

econômicas, utilizando os fatores de produção e recursos locais. 

O desenvolvimento local tornou-se, assim, uma estratégia para manutenção do 

crescimento e desenvolvimento de países e regiões frente aos impactos da globalização. O que 

se espera é uma nova conformação dos atores locais (universidades, centros de pesquisa, 

prefeituras, agências de fomento à pesquisa, associações comerciais e industriais, entre outros), 

em ações cooperativas e que estimulem a formação de capital, através da geração de economias 

externas. Os teóricos do desenvolvimento local pressupõem que o território ou região possui 

fontes e fatores endógenos capazes de impulsionar o desenvolvimento, a exemplo da inovação. 

O processo de inovação não é mais atribuído apenas à atividade empresarial, mas às relações 

entre os diversos atores locais ligados direta ou indiretamente a determinada atividade 

econômica, pautando-se pelo empreendedorismo endógeno e pelos meios de acesso à 

informação e ao conhecimento (SOUZA, 2009).  

Embora a busca pelo desenvolvimento seja uma meta de qualquer região, as 

desigualdades regionais estão ainda conectadas ao processo do desenvolvimento e continuam 

sendo amplamente investigadas. As teorias que tratam sobre a desigualdade do 

desenvolvimento regional retomam conceitos como forças de atração e repulsão, aglomeração, 

intercâmbios, interdependências, dentre outros; e demonstram como o desenvolvimento 

polarizado pode reforçar os efeitos propulsores em determinado espaço econômico, todavia, 

não necessariamente transbordar o desenvolvimento para outras regiões. As disparidades 

podem ser observadas em todas as dimensões de territórios - entre países, entre regiões e 

intrarregional – e exprimem uma realidade de concentração de renda, acesso a oportunidades e 
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progresso tecnológico em determinadas regiões, em detrimento de outras regiões que se 

mantém estagnadas e com baixos índices de desenvolvimento econômico e social. 

Sobre os fatores determinantes do desequilíbrio e das desigualdades, Perroux (1981) 

destaca três aspectos importantes: a) A má articulação das partes no todo, a exemplo da 

insuficiência e concentração da comunicação em rede, além de aspectos culturais, 

principalmente em sociedades “fechadas”; b) A relação entre as economias em 

desenvolvimento e as economias desenvolvidas não são pautadas em critérios igualitários. 

Quase sempre são permeadas por condições unilaterais e que beneficiem os países mais 

desenvolvidos quando diz respeito à troca de mercadorias, serviços e informações; c) O 

desperdício de recursos humanos. Regiões com baixos índices de desenvolvimento, geralmente 

possuem altas taxas de mortalidade e doenças. Estes fatores influenciam diretamente o potencial 

de indivíduos produtivos, resultando na perda do potencial de recursos dessa região.  

Ao reconhecer as desigualdades entre países e entre regiões de um país, Perroux (1967, 

p. 164) ressaltava que “o crescimento não surge em toda a parte ao mesmo tempo; manifesta-

se com intensidades variáveis, em pontos ou polos de crescimento; propaga-se, segundo vias 

diferentes e com efeitos finais variáveis, no conjunto da economia”. Assim, na Teoria de 

Polarização, ou dos Polos de Crescimento, enfatizava o setor industrial como motor do 

crescimento econômico. Dessa forma, a instalação de uma indústria motriz na região 

promoveria a difusão do progresso técnico pela geração de novas tecnologias e produtos com 

maior valor agregado, com efeitos de encadeamento sobre outras atividades e indústrias, além 

de absorver mão de obra especializada e com melhores salários.  

A polarização, em um sentido mais geral, segundo Ferrera de Lima (2003), trata-se da 

noção de dependência entre o centro (polarizante) e a periferia (polarizada), produzindo, assim, 

um espaço heterogêneo, considerando que o polo e as áreas que o circundam não 

necessariamente possuem características similares. A implantação de diversos polos, e, 

consequentemente, diversas indústrias motrizes, com infraestrutura de transportes e de 

comunicação, possibilitaria a articulação necessária para a irradiação de efeitos positivos e o 

fortalecimento da economia de mercado nessa região. Ademais, as indústrias motrizes atrairiam 

a instalação de pequenas empresas, gerando economias externas de aglomeração e a ampliação 

do acesso aos mercados e serviços. Nesse sentido, as vantagens locacionais consolidam os polos 

de crescimento, produzindo efeitos positivos (propulsores) em algumas regiões, e também 

efeitos negativos (regressivos) em outras (SOUZA, 2009). 
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Nessa perspectiva, é possível perceber a distinção entre crescimento e desenvolvimento. 

Um polo de crescimento evolui e transforma-se em um polo de desenvolvimento, quando é 

capaz de promover mudanças regionais estruturantes. Essas mudanças ultrapassam as ligações 

interindustriais e incrementam outras atividades, a exemplo do setor de serviços. Ressalta-se, 

porém, que o polo central pode gerar influências negativas em polos secundários e em toda a 

região polarizada: 

    
Um polo de crescimento pode ser de desenvolvimento apenas em relação à região 

onde está implantado. Em consequência, ele poderá exercer efeitos nocivos no 

desenvolvimento de outras regiões, através da troca desigual e pela drenagem de 

capitais financeiros, mão de obra especializada e atividades produtivas (SOUZA, 

2009, p. 69). 

 

Existe uma espécie de processo de retroalimentação entre o polo central e os polos 

secundários, de forma que a criação de canais de difusão dos efeitos de encadeamento entre 

polo e indústrias polarizadas dão sustentação e possibilitam o desenvolvimento. Se não houver 

atividades concentradas nos polos secundários, o polo central também será enfraquecido. De 

acordo com a Teoria da Polarização no longo prazo ocorreria, naturalmente, o processo de 

despolarização pelo transbordamento de efeitos positivos do polo central para os secundários, 

reduzindo as disparidades regionais. Assim, as desigualdades seriam inerentes ao processo de 

desenvolvimento, pela concentração espacial de investimentos e da indústria em pontos (polos) 

estratégicos. A tendência, então, é que as desigualdades seriam anuladas ao longo do tempo, 

com o maior dinamismo e crescimento das regiões periféricas, disseminando o 

desenvolvimento por toda a região (SOUZA, 2009).  

Como estratégia para economias menos desenvolvidas, Hirschman (1962) propunha o 

desenvolvimento desequilibrado, retomando a Teoria dos Polos e contrapondo-se à teoria 

econômica neoclássica, de que o desenvolvimento não acontece instantaneamente em todos os 

locais e regiões, mas tende a se concentrar em seu ponto de partida original.  Assim, 

considerando a existência de regiões mais avançadas e outras mais atrasadas, o 

desenvolvimento poderia ser alcançado pelos efeitos de encadeamento (linkages effects) que 

podem ocorrer para trás (backward linkages) e para frente (forward effects).  

Os efeitos de encadeamento para trás referem-se ao estímulo que determinadas empresas 

ou indústrias provocam na oferta de matérias-primas e insumos utilizados em sua produção. A 

exemplo de indústrias voltadas para bens intermediários ou finais, que acabam produzindo um 

efeito de arraste em outras indústrias produtoras de insumos. Já os efeitos de encadeamento 

para frente baseiam-se na capacidade de indução de uma indústria em criar uma demanda para 
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o seu produto, de forma que outras indústrias e setores passem a consumi-lo desencadeando, 

assim, outros mercados e unidades produtivas, além da transferência de tecnologias e 

inovações. Portanto, os efeitos de encadeamento configuram-se como externalidades, que 

possibilitam o surgimento de outras unidades produtivas que irão se aglomerar em determinado 

local, dinamizando a economia, fenômeno ao qual Hirschman denominou de transmissão inter-

regional do crescimento econômico (ALMEIDA, 2013).  

 Hirschman (1983), a partir de sua experiência na Colômbia, em 1952 - quando foi 

designado pelo governo colombiano, em articulação com o Banco Mundial, para que auxiliasse 

na elaboração de um plano de desenvolvimento econômico – percebeu que era necessário 

investigar as especificidades e os problemas locais da economia, e não apenas importar técnicas 

baseadas no conhecimento de especialistas estrangeiros sobre nova economia do conhecimento, 

pois a aplicação de modelos de crescimento econômico de economias mais avançadas poderia 

fracassar ao ser replicada em países em desenvolvimento.  

Um aspecto importante abordado por Hirschman (1962) é que os países 

subdesenvolvidos não são desprovidos de fatores de produção, mas de maior capacidade de 

tomada de decisão, em relação ao direcionamento de investimentos em infraestrutura (energia, 

transportes, comunicação, dentre outros) e estrutura produtiva. Em síntese, ressaltou a 

importância das inter-relações e interdependência entre as atividades, responsáveis por 

fortalecer os encadeamentos para trás e para frente, e, por consequência, gerar o 

desenvolvimento. Nesse desenvolvimento, o Estado exerce papel importante ao garantir a 

infraestrutura mínima necessária para a instalação de unidades produtivas. 

Outra importante contribuição para compreender as desigualdades regionais está em 

Gunnar Myrdal, ao contrapor que as forças de mercado tendem a se estabilizar em relação ao 

crescimento e desenvolvimento, quando afirma que “[...] não se verifica essa tendência à auto-

estabilização automática no sistema social. O sistema não se move entre forças na direção de 

um estado de equilíbrio, pelo contrário” (MYRDAL, 1965, p. 34). Em uma economia pouco 

avançada, as forças de mercado não são suficientes para mudar o círculo vicioso e torná-la mais 

próspera, necessitando de intervenção do Estado para induzir e promover o desencadeamento 

de atividades que possam quebrar o ciclo dos contínuos desequilíbrios. 

O conceito de causação circular acumulativa, introduzido por Myrdal (1965, p. 34) 

indica que “[...] em geral, uma transformação não provoca mudanças compensatórias, mas, 

antes as que sustentam e conduzem o sistema com mais intensidade na mesma direção da 

mudança original”. Como num processo de retroalimentação, por isso a denominação circular, 
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e considerando a falta de intervenção de fatores exógenos, a exemplo do Estado, a tendência é 

que esse processo reproduza características da situação original, de propulsão ou regressão. 

Essa causação circular gera efeitos ascendentes e descendentes, e, em condições de livre 

ação das forças do mercado, a tendência é que as situações originais permaneçam sem muitas 

alterações, segundo Myrdal (1965). Assim, os países que já possuem elevados índices de 

desenvolvimento terão mais condições de promover estratégias que produzam maior 

desenvolvimento, considerando a sua melhor infraestrutura, dinamismo econômico, capacidade 

produtiva e de inovação. No entanto, os países em desenvolvimento com estruturas precárias e 

economias frágeis, dificilmente conseguirão engendrar ações que promovam grandes 

transformações, sem contar com um choque de algum fator exógeno. 

Considerando o desenvolvimento polarizado de uma determinada região ou país, 

Myrdal enfatizava a presença de efeitos propulsores e regressivos na sua atividade econômica 

e sistema social, que se baseia no desempenho interno e também transbordam esses efeitos nas 

regiões periféricas. Os efeitos propulsores são estimulados pelo crescimento da região central 

e impacta nas regiões periféricas, através da oferta de empregos e aquisição de matérias-primas, 

dentre outros, o que permite o aumento da produtividade dos fatores e da renda per capita da 

região periférica. Não obstante, esses aspectos podem se reverter em efeitos regressivos, a 

exemplo da variável emprego, sofrer impactos negativos, considerando a migração da mão de 

obra para a região central. O fornecimento de matérias-primas também pode surtir efeito 

negativo, uma vez que, a região periférica, fornecedora de insumos à região central, adquire 

produtos manufaturados mais caros da região-polo. Tem-se, então, formado um cenário de 

desequilíbrio, quando os efeitos regressivos se sobrepõem aos efeitos propulsores, aumentando 

as desigualdades regionais. 

Quanto aos efeitos propulsores, estes são estimulados e estimulam o desenvolvimento, 

num processo de causação circular acumulativa. Quanto maior a capacidade de uma 

determinada região em infraestrutura de transportes e comunicação, educação de qualidade, 

além de uma convergência de valores e ideias, objetivando o incremento da economia, maiores 

serão as chances de êxito em relação à elevação do desenvolvimento (MYRDAL, 1965). 

Segundo Souza (2009), a desconcentração do crescimento seria possível por meio das 

deseconomias (maiores salários, elevação dos preços dos alugueis, poluição, 

congestionamento), geradas ao longo do tempo, e resultariam das economias de aglomeração e 

concentração da atividade econômica e demográfica. Assim, a população e os empreendimentos 

migrariam para polos secundários, promovendo o crescimento das regiões periféricas.  
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E como tal, a situação de subdesenvolvimento regional seria modificado via 

investimentos em infraestrutura e qualificação da mão de obra, pois num cenário de causação 

circular acumulativa descendente torna-se fundamental a intervenção do Estado para promover 

o desenvolvimento. O estabelecimento de medidas e políticas igualitárias e de anulação das 

forças de mercado que promovem efeitos regressivos resultaria na formação do “estado de bem-

estar”, em que a diminuição das desigualdades regionais por interferências na economia 

representa o primeiro passo para ampliar as forças de mercado da participação da população, o 

que influencia todo o sistema social. Essas medidas impactariam diretamente no estado de 

democracia da região, reforçando as estruturas econômicas, sociais e políticas, em resposta às 

forças desagregadoras do mercado (MYRDAL, 1965).  

Apesar de todos os esforços, ao longo das últimas décadas, em se compreender e propor 

modelos e ações de enfrentamento ao desenvolvimento desigual e polarizado entre países e 

regiões, o que se vê atualmente é um desequilíbrio cristalizado, que pode ser verificado nos 

indicadores econômicos e sociais em todo o mundo. Desde as causas históricas e naturais, além 

das novas conformações de políticas econômicas e sociais, acentuadas pelo movimento da 

globalização, as economias têm se tornado cada vez mais desiguais, e, embora alguns países 

tenham conseguido avançar, o desenvolvimento em seu sentido mais amplo e abrangente ainda 

não foi alcançado.  

Ao avaliar a situação dos Estados Unidos, Stiglitz (2013, p. 60) apresenta um dado 

emblemático da distribuição de renda: “[...] em 2007, o ano antes da crise, os 0,1% do topo das 

famílias norte-americanas apresentavam rendimentos 220 vezes superiores à média dos 90% da 

base”. O autor se refere à crise financeira de 2008, nos EUA, que acabou afetando diversos 

outros países1.  Isso revela que, na maior potência mundial, a renda está concentrada em uma 

parcela ínfima da população, o que demonstra a fragilidade de se analisar o desenvolvimento 

somente com base no produto interno bruto e na renda per capita. Stiglitz (2013) acrescenta 

ainda que, a desigualdade resulta em menor crescimento e eficiência econômica, em que o 

capital humano é diretamente prejudicado pela diminuição de oportunidades, uma vez que, fora 

do mercado de trabalho e com a diminuição do acesso aos serviços básicos, há um desperdício 

do potencial dos indivíduos.  

Outro estudioso contemporâneo da desigualdade e concentração de renda, Thomas 

Piketty (2014), estabelece um contraponto à premissa de que a educação formal, enquanto 

                                                           
1 Causada pelo alto dispêndio em questões políticas e de segurança nacional, o aumento do subprime e a “bolha” 

imobiliária. Ver mais em Stiglitz, 2010. 



24 

 

 

 

qualificação, mérito, livre mercado, mobilidade de capital e de trabalho não seriam suficientes 

para amenizar as desigualdades e proporcionar ascensão individual e convergência de renda. 

Para Piketty, a solução contra as forças divergentes seria a elaboração de um imposto global 

sobre o capital, para reverter as situações de desigualdade, entretanto, isso dependeria da 

política estabelecida e das decisões e escolhas da sociedade. 

Diversas são as abordagens e os modelos para compreender as desigualdades 

econômicas e sociais dentro e entre países, e as possibilidades de medidas de política, que 

possam minimizar seus efeitos. Cada contribuição aqui apresentada está inserida em um 

contexto da realidade e da época em que os estudos foram desenvolvidos. Os conceitos e as 

teorias aqui expostos permitem clarear a investigação sob o enfoque das desigualdades e dos 

desequilíbrios regionais, que permitem conhecer melhor os entraves ao desenvolvimento. O 

aporte teórico da Economia Regional, em específico das teorias do desenvolvimento, 

demonstram a complexidade e amplitude do tema, com pontos convergentes e divergentes entre 

elas. Destarte, serviram para compor o estudo das variáveis que mais retratam a realidade aqui 

estudada e analisada. 

Apenas uma teoria não é suficiente para explicar todos os pontos críticos inerentes ao 

desenvolvimento de uma determinada região. A análise multidimensional do desenvolvimento 

– que ultrapassa a ótica da renda – é o ponto em comum entre as teorias do desenvolvimento 

regional aqui citadas. Além disso, tratam também da industrialização como motor de 

desenvolvimento; da intervenção e planejamento do Estado; da importância de se considerar as 

especificidades e a participação dos atores locais; consideram os fatores de aglomeração e as 

vantagens decorrentes da concentração de unidades produtivas em único lugar; a maximização 

e irradiação dos efeitos positivos e minimização dos efeitos negativos; e, principalmente, que 

as forças de mercado por si só não garantem crescimento econômico e desenvolvimento.  
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4 METODOLOGIA  

 

 

4.1 Área de estudo 

 

O Território do Sudoeste Baiano (TSB), originalmente denominado Território de Vitória 

da Conquista na implementação do Programa de Territórios de Identidade, é formado por 24 

municípios com grande diversidade socioeconômica e abriga hoje municípios integrantes das 

regiões econômicas Sudoeste da Bahia e Serra Geral. É importante ressaltar a mudança na 

toponímia do Território. A partir de uma demanda dos municípios integrantes, o Território de 

Vitória da Conquista passou a ser chamado de Território do Sudoeste Baiano.  A Resolução Nº 

03, de 25/02/2011, do Conselho Estadual de Desenvolvimento Territorial (CEDETER), prevê 

a mudança dos nomes dos Territórios, a partir do consenso entre os municípios e quando da 

votação do Plano Plurianual (PPA)2.  

O TSB está situado na mesorregião Centro Sul Baiano e faz fronteira com os Territórios 

de Identidade do Sertão Produtivo, a oeste; ao norte, com o Médio Rio das Contas; a leste, com 

o Médio Sudoeste da Bahia; e ao sul, com o Estado de Minas Gerais. 

Umas das suas principais características são as relações estabelecidas entre o município 

de Vitória da Conquista e os demais municípios do Território, por este se constituir no principal 

centro-urbano do Território. Além do principal centro-urbano, existem duas cidades-polos, 

Condeúba e Poções, que mantêm relações de interdependência com os municípios ao seu 

entorno. Conforme Figura 2, esse redesenho territorial se manifesta a partir de aspectos 

geográficos (a proximidade entre os municípios ao entorno dos polos), e também por questões 

identitárias e de pertencimento. Essa é uma subespacialização reconhecida, inclusive, pelo 

Colegiado do Território, que utiliza esta divisão no gerenciamento e planejamento de suas 

ações. 

 

 

                                                           
2 Após a sanção do PPA 2016-2019 pelo Governado do Estado da Bahia, através do Ofício Nº 02/2016, emitido 

pelo CEDETER (datado de 11/01/2016), passou a vigorar a nova nomenclatura do Território. 
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  Figura 2 - Território do Sudoeste Baiano por subespacialização, 2015 

 
  Fonte: Elaboração própria, a partir de TRVC (2007), 2015. 

 

A Tabela 1 estabelece uma comparação entre dados populacionais e de renda, entre o 

TSB e seus Territórios fronteiriços, bem como, com a Região Metropolitana de Salvador, que 

é a maior média do Estado da Bahia. O Território do Sudoeste Baiano possui o maior número 

de municípios e população total em relação aos Territórios fronteiriços. No entanto, apresenta 

a menor média do PIB per capita.  

 

  Tabela 1 - Territórios fronteiriços ao Território do Sudoeste Baiano - 2015 
 

Território 

 

Nº de 

Municípios 

 

População 

total 2010 

PIB total 

2012 

(R$ milhões) 

PIB per 

capita 2012 

(R$ 1.000) 

Participação no PIB - 

2012 (%) 

AGRO IND SER 

Médio Rio das 

Contas 

 

16 

 

366.507 
 

3.444,00 

 

7.500,64 

 

6,6 

 

23,1 

 

70,3 

Médio 

Sudoeste da 

Bahia 

 

13 

 

247.180 1.733,00 

 

5.924,42 

 

10,4 

 

24,1 

 

 

65,5 

Metropolitano 

de Salvador 

 

10 

 

3.438.844 
 

68.463,00 

 

24.901,46 

 

0,2 

 

31,2 

 

68,6 

Sertão 

Produtivo 

 

19 

 

444.666 
 

3.270,00 

 

6.098,58 

 

8,4 

 

22,8 

 

68,8 

Sudoeste 

Baiano 

 

24 

 

695.302 
5.908,00 

 

5.088,22 

 

7,5 

 

16,5 

 

76,1 

 Fonte: Elaboração própria a partir de SEI/2010-2012, 2015. 
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A gestão dos Territórios de Identidade compete ao Conselho Estadual de 

Desenvolvimento Territorial - CEDETER, que é um órgão consultivo permanente composto 

por instituições do poder público e sociedade civil, em representação paritária. No nível 

territorial, o principal órgão diretivo é o Colegiado Territorial de Desenvolvimento Sustentável 

- CODETER. Em ambas as escalas, os órgãos de gestão são responsáveis pelo suporte e 

planejamento das ações do Governo nos Territórios, pautando-se na proposta de 

desenvolvimento sustentável (BAHIA, 2010). Atualmente, o Colegiado do Território do 

Sudoeste Baiano é composto por 100 instituições, dentre as quais 50 organizações da sociedade 

civil e 50 do setor público. Dentre as organizações da sociedade civil estão associações 

comunitárias, cooperativas, federações de trabalhadores, grupos sindicais, instituições de 

capacitação técnica e empreendedorismo e coletivos; do setor público estão as prefeituras de 

cada município do TSB, bancos, agências de desenvolvimento e fomento, universidades, 

secretarias, instituições de segurança pública e justiça. 

 

 Figura 3 - Território do Sudoeste Baiano e respectivos contingentes populacionais por 

municípios, 2010 

 
  Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do IBGE (2011). 
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Conforme o Censo Demográfico de 2010, os 24 municípios que compõem o TSB 

ocupam uma área de 27.308,23 Km2 (4,83% da área total do Estado) e uma população de 

695.302 habitantes (cerca de 5% da população do Estado da Bahia), distribuída em 244.991 na 

zona rural e 450.311 na zona urbana (IBGE, 2015). Ao excluir o município de Vitória da 

Conquista, município com maior contingente populacional (Figura 3), com 274.739 habitantes 

na zona urbana, a população do TSB é predominantemente rural. Dos 24 municípios do TSB, 

apenas oito (Barra do Choça, Belo Campo, Cândido Sales, Licínio de Almeida, Planalto, 

Poções, Ribeirão do Largo e Vitória da Conquista) possuem taxa de urbanização acima de 50%. 

Dessa forma, compreender as dinâmicas das zonas rurais do TSB, os desequilíbrios, potencial 

econômico e inclusão social, é fundamental para o enfrentamento das desigualdades. 

Estudo realizado no Território em 2007, apontou a existência de 25 assentamentos rurais 

de reforma agrária, dos quais treze estão concentrados no município de Vitória da Conquista, e 

os 12 restantes estão situados nos municípios de Barra do Choça, Cândido Sales, Cordeiros, 

Encruzilhada, Mirante, Poções e Ribeirão do Largo. Uma importante característica dos 

assentamentos rurais é a configuração de novas unidades produtivas, que reordenam a 

propriedade da terra e delineiam diferentes padrões sociais de produção agrícola (TRVC, 2007). 

Pela sua importante configuração social, e por estarem inseridos no contexto rural da região, os 

assentamentos necessitam de políticas específicas de inclusão social, inserção econômica, 

sustentabilidade socioambiental e estímulo à participação e integração com a gestão do 

Território. 

Em termos geofísicos, o Território localiza-se numa zona de transição entre a zona da 

mata e a caatinga, o que lhe confere uma grande diversidade de características físicas. O clima 

é predominantemente semiárido, com municípios que possuem clima subúmido a seco, 

ressaltando o baixo índice pluviométrico e pouca umidade, fatores restritivos à agricultura e ao 

fornecimento de água às residências. A degradação ambiental está associada à poluição dos rios 

(principalmente por despejos de esgotos sem tratamento), manejo inadequado  da  terra,  

desmatamento das matas ciliares nas nascentes e percurso dos rios; inexistência de aterro 

sanitário na maioria das cidades, caça predatória em grande escala, exploração mineral 

indiscriminada; ausência de esgotos sanitários nas cidades e fossas na zona rural, uso de 

agrotóxicos e fertilizantes agrícolas inadequadamente, dentre outros (TRVC, 2007). 

Em relação aos aspectos sociais, enquanto a média do Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) da Bahia foi de 0,666, e do Brasil, 0,699, para o ano de 2010 (PNUD, 2014), os 

municípios componentes do TSB apresentam IDH abaixo da média nacional e estadual (Figura 
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4). Apenas Vitória da Conquista apresenta índice acima da média. O percentual de pobres em 

relação à população total mantém-se na faixa de 30 a 50% na maioria dos municípios, exceção 

para Vitória da Conquista (18,07%). Em relação à escolaridade, o percentual de ocupados que 

possuem nível médio completo fica na faixa de 15% a 25%, aproximadamente. Em se tratando 

de ensino superior, esse percentual diminui para 1% e 5%, bem abaixo das médias do país, que 

ficam em torno de 44,91 e 13,9 para ensino médio e superior, respectivamente.  

 

Figura 4 - Índice de Desenvolvimento Humano dos Municípios do TSB, 2010 

 
 Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do IBGE (2011). 
 

O PIB do Território, em 2012, atingiu cerca de R$ 5,5 bilhões, o que representou 3%, 

aproximadamente, do total do PIB da Bahia, sendo que, mais da metade do PIB do TSB é 

proveniente do município de Vitória da Conquista (Figura 5).  O PIB per capita do TSB, em 

2012, foi de R$ 7.922,00, e se apresenta abaixo da média do Estado, que foi de R$ 11.832,33 

(SEI, 2012), enquanto o município de Vitória da Conquista apresentou PIB per capita acima da 

média, de R$ 12.522,46 (Figura 6). É importante destacar que o PIB per capita pode apresentar 

distorções em relação à realidade dos municípios, principalmente, quando comparamos com o 

desenvolvimento humano.  
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 Figura 5 - Produto Interno Bruto, em milhões de reais, dos Municípios do TSB, 2012 

 
 Fonte: Elaboração própria, a partir de dados da SEI (2012). 
 

 Figura 6 - PIB Per capita, em reais, dos Municípios do TSB, 2012 

 
 Fonte: Elaboração própria, a partir de dados da SEI (2012). 
 

No TSB há pouca participação do setor industrial na composição do PIB total (Figura 

7). Tal situação pode gerar um fator restritivo ao crescimento econômico dos municípios que o 
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integram. A construção civil, a indústria de transformação e a extrativa mineral são as atividades 

que mais se destacam (SEI, 2015). O município de Vitória da Conquista concentra a maior parte 

das atividades de construção civil e indústria de transformação, com a instalação de indústrias 

de artigos esportivos, beneficiamento de minério e produção de café. O Distrito Industrial dos 

Imborés possui unidades industriais de médio e pequeno porte, e dentre as principais atividades 

desenvolvidas podemos destacar a indústria plástica de tubos e conexões, galpões de estocagem, 

moagem e torrefação de café, construção civil, fabricação de estofados, bebidas, produtos de 

limpeza e distribuidoras. No entanto, esta iniciativa de dinamização da economia da região não 

logrou os resultados esperados quando da sua implantação, em função de dificuldades de 

infraestrutura, mão de obra qualificada e pouca integração e inserção com outros distritos e 

atividades econômicas do Estado (SOUTO; PESSOTI, 2015).   

    

Figura 7 - Participação dos grandes setores no PIB dos Municípios do Território do Sudoeste 

Baiano, 2012 

 
   Fonte: Elaboração própria, a partir de dados da SEI (2012). 

 

Dos 24 municípios do TSB, apenas quatro (Barra do Choça, Encruzilhada, Poções e 

Ribeirão do Largo) apresentam uma vocação produtiva multissetorial (agropecuária e serviços), 

quando comparamos a participação de cada setor na formação do PIB de cada município. A 

pouca expressividade do setor agropecuário pode agravar um quadro de desigualdade regional, 
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ao considerarmos que mais de um terço da população vive na zona rural, e comumente, exercem 

atividades econômicas vinculadas a esse setor. Em todos os municípios do Território, a 

atividade agrícola está presente, no entanto, poucos apresentam potencial para a agricultura 

comercial, permanecendo muitas vezes a agricultura de subsistência. Das atividades agrícolas 

desenvolvidas no território destaca-se a cafeicultura, concentrada nos municípios de Barra do 

Choça, Planalto e Ribeirão do Largo. Em seguida, sobressaem os municípios de Vitória da 

Conquista e Planalto na produção de mandioca, banana, feijão, cana-de-açúcar, milho, tomate, 

algodão, caprinocultura, ovinocultura, bovinocultura e eucalipto (SEI, 2014).  

 

4.2 Modelo Analítico 

  

Neste trabalho, as análises do desenvolvimento baseiam-se no Índice de 

Desenvolvimento Sustentável (IDS) e análise multivariada. Considerando, portanto, o caráter 

multidimensional da temática deste estudo, é fundamental que as ferramentas escolhidas 

possibilitem captar a diversidade e inter-relação de aspectos e indicadores inerentes às 

dimensões aqui trabalhadas. Importante salientar também, quanto à abrangência da unidade de 

análise deste trabalho, que se trata de um território, com extensa área geográfica, e definido a 

partir de políticas públicas de planejamento e gestão, através do Decreto estadual nº 12. 354, de 

25 de Agosto de 2010. 

Inicialmente, procedeu-se à elaboração do Índice de Desenvolvimento Sustentável 

(IDS) dos municípios e da representação gráfica no modelo “teia de aranha” ou radar, que 

resultam na composição do biograma das dimensões. Desta forma, sintetizam-se as informações 

de cada município, analisando-as comparativamente, por meio das dimensões, e os gráficos 

possibilitam identificar o grau de desenvolvimento geral do Território do Sudoeste Baiano. 

 A elaboração do IDS foi feita com base na metodologia S3 (Índice Integrado de 

Desenvolvimento Sustentável) e formação do biograma, do Instituto Interamericano de 

Cooperação para a Agricultura (IICA), em 1998. A metodologia do biograma está pautada nas 

temáticas de desenvolvimento sustentável; na coesão social, abordada como a construção de 

sociedades baseadas em igualdade, respeito, diversidade, solidariedade, justiça e 

pertencimento; e na coesão territorial, entendida como processo gradual de integração espacial, 

através da gestão e distribuição equilibrada dos recursos (SEPÚLVEDA, 2008). 

O biograma é um instrumento metodológico elaborado para investigar, visualmente e 

quantitativamente, o grau de desenvolvimento de determinada unidade de análise, 
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estabelecendo-se análises comparativas entre diversas variáveis de diferentes unidades, e sua 

evolução, considerando o recorte temporal escolhido. Com o biograma, tem-se a representação 

do desenvolvimento, por diferentes dimensões, de forma que se possa propor o delineamento 

de políticas públicas e medidas de intervenção. Originalmente, o biograma foi delineado para 

as dimensões social, econômica e ambiental - equilibrando o número de variáveis entre estas 

dimensões, para evitar discrepâncias na análise geral. O IDS varia entre 0 e 1, sendo 0 o nível 

mínimo de desempenho e 1 o nível máximo de desenvolvimento (SEPÚLVEDA, 2008). 

Embora essa metodologia tenha se originado da análise de territórios e políticas rurais, 

atualmente tem se disseminado na investigação do desenvolvimento sustentável de países, 

regiões e territórios. No Brasil, diversos estudos já foram realizados utilizando esta 

metodologia, a exemplo de Silva e Silva (2013), Silva et al. (2009), Vale e Silva (2009), 

Conterato et al. (2007), Waquil (2007), nos quais foram sendo introduzidas adequações, como 

a inclusão de novas dimensões e variáveis, e métodos de cálculo, a fim de torná-la mais ajustada 

à realidade e aos objetivos do estudo proposto,  

Além do biograma, apresentado em Sepúlveda (2008), este estudo se alicerça em outros 

trabalhos elaborados como Rosado et al. (2009), Conterato et al. (2007), Melo e Parré (2007), 

Waquil et al. (2007), Neto et al. (2005), Mata et al. (2004) e Zambrano et al. (2004). Embora 

expressem objetivos, visões e unidades de análise distintas, esses trabalhos possuem em comum 

a aplicação do IDS e a utilização de análise multivariada como métodos para compreender o 

desenvolvimento em uma perspectiva multidimensional.  

Após o cálculo do IDS, que permite visualizar e hierarquizar o grau de desenvolvimento 

dos municípios integrantes do Território, foi aplicada a análise multivariada, através das 

técnicas de análise fatorial (AF) e análise de agrupamento (AA). Esta análise consiste em 

técnica estatística exploratória de dados que permite investigar uma gama complexa de 

informações, a partir do agrupamento em fatores que possam descrever a realidade pesquisada. 

Neste estudo, a utilização da técnica de análise fatorial foi utilizada para identificar os fatores 

mais relevantes, a partir de um conjunto de variáveis que pudessem retratar a realidade aqui 

trabalhada. A análise de agrupamento, feita a partir da análise fatorial, permite identificar a 

homogeneidade ou heterogeneidade entre os municípios. 

Para Hair et al. (2005), a importância do uso das técnicas de análise fatorial está na 

redução de uma grande quantidade de variáveis observadas em um número reduzido de fatores. 

Os fatores – que se referem à combinação linear das variáveis estatísticas originais – 
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representam as dimensões latentes (construtos) que resumem ou explicam o conjunto de 

variáveis observadas.  

Outra importante contribuição da análise fatorial é permitir analisar as correlações entre 

as variáveis e os fatores, conforme explica Chaib Filho (2004, p. 1):  

 
As técnicas de análise de dados multidimensionais, ligados à escola francesa de 

analyses dês données são uma alternativa para a aplicação de um enfoque diferente, 

por estarem baseadas em desenvolvimentos essencialmente algébricos que, além de 

oferecer uma interpretação geométrica dos resultados, permitem aos próprios dados 

evidenciarem as relações dentro do conjunto analisado. 

 

A análise fatorial é conhecida em duas modalidades: exploratória e confirmatória. 

Segundo Mingoti (2005), a análise fatorial exploratória possibilita conhecer e explorar os dados, 

buscando assim encontrar os fatores subjacentes às variáveis originais pesquisadas. Quanto à 

análise fatorial confirmatória, trata-se da aplicação de técnica de equações estruturais em que 

se pretende testar as hipóteses levantadas, considerando que o pesquisador já tenha 

conhecimento prévio de como as variáveis se relacionam.  

A aplicação da análise multivariada vem sendo feita em pesquisas das diversas áreas do 

conhecimento, a exemplo da investigação de Figueiredo Filho e Silva Júnior (2010). Os 

trabalhos citados anteriormente buscaram estudar o potencial de desenvolvimento de 

determinadas regiões e setores, e foram realizados a partir da análise espacial e 

multidimensional, construindo-se índices de desenvolvimento que permitiram estabelecer 

comparação entre os estágios de desenvolvimento, potencialidades e fragilidades das 

localidades estudadas. 

Baseando-se em Hair et al. (1998) e Rezende (2007), têm-se os seguintes estágios para 

aplicação da análise fatorial: 

1. Formulação do problema: com base nas teorias e estudos científicos existentes, 

relacionados ao tema escolhido; 

2. Construção da matriz de correlação; 

3. Determinação do método de análise fatorial; 

4. Determinação do número, rotação e interpretação dos fatores; 

5. Cálculo das cargas fatoriais ou escolha das variáveis substitutas; 

6. Determinação do ajuste do modelo. 

 

Aplicou-se análise fatorial visando identificar o grau de correlação entre as variáveis 

estudadas, de modo a inferir sobre os aspectos mais relativos à semelhança ou dessemelhança 
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entre os municípios do Território. Além disso, a partir dos fatores extraídos, apresentam-se as 

dimensões que mais contribuem para o desenvolvimento dos municípios estudados. 

Após a análise fatorial, aplicou-se a análise de agrupamento, que é um conjunto de 

técnicas estatísticas multivariadas que possibilitam reunir objetos (pessoas, produtos, serviços, 

dentre outros) baseados em características comuns, considerando um determinado critério de 

seleção. A condição principal para a formação de agrupamentos é que os grupos devem 

apresentar significativa homogeneidade interna e alta heterogeneidade em relação aos outros 

grupos (HAIR et al., 2005). Neste estudo, a análise de agrupamento foi utilizada para conhecer 

os grupos mais homogêneos do Território e quais suas características, a fim de verificar se há 

subespacialização. 

Esse tipo de análise requer parcimônia do pesquisador em razão da não existência de 

pressupostos que orientem quanto ao número ideal de grupos ou quanto a sua estruturação. O 

agrupamento baseia-se na análise de similaridades ou distâncias entre os objetos. Nesse sentido, 

Hair et al. (2005, p. 385) afirma que “análise de agrupamentos não tem base estatística sobre a 

qual esboçar inferências estatísticas de uma amostra para uma população e é usada 

principalmente como técnica exploratória”. Os autores ressaltam ainda que, os procedimentos 

da análise dependem das similaridades encontradas a partir das variáveis, de forma que, o 

acréscimo ou a exclusão de variáveis relevantes podem influenciar diretamente o resultado. 

A partir dos indicadores (objetos), o desenvolvimento da análise de agrupamento se deu 

a partir das seguintes técnicas e métodos: medidas de similaridades e distâncias, métodos de 

agrupamento e quantidade de grupos a serem formados. O primeiro estágio trata-se das medidas 

de similaridades que podem ter correlação e covariância entre os objetos e medidas de 

proximidade e distância em um espaço ndimensional – neste caso, quanto menor a distância 

entre os objetos, maior a similaridade (SOBEL, 2009). A compreensão do conceito de distância 

é fundamental para a análise de agrupamento, considerando que esta é uma medida de espaço 

entre dois objetos. Segundo Melo e Parré (2005, p. 108), “para avaliar a semelhança entre dois 

indivíduos i e j, usa-se o conceito de distância euclidiana quadrática: quanto menor for a 

distância, mais semelhantes serão os indivíduos”: 

 

Em que:  

xik: valor da variável k para o indivíduo i 
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xjk: valor da variável k para o indivíduo j  

 

O segundo estágio da aplicação trata-se da definição do método utilizado para formação 

dos grupos. Os métodos de agrupamento são classificados em particional (não-hierárquico) ou 

hierárquico. O método particional de agrupamento estabelece um número de grupos 

previamente, e os objetos são divididos entre estes grupos, de forma que estes podem interagir 

simultaneamente e se deslocar entre os grupos até que seja encontrada a solução ótima (maior 

ou menor similaridade). Considerando os métodos não-hierárquicos, o mais utilizado é o K-

médias (K-means), que permite deslocar um objeto até um grupo em que o centróide esteja a 

menor distância. O centróide ou vetor central refere-se ao valor médio dos objetos contidos no 

agrupamento sobre cada variável (ROSADO et al., 2009). 

O método hierárquico de agrupamento utiliza-se de técnicas de ligação simples (método 

do “vizinho mais próximo”), em que se calcula a matriz de distâncias entre os ‘n’ objetos do 

grupo, em seguida os objetos mais próximos são agrupados; ou ligação completa (método do 

“vizinho mais distante”), que neste caso, calcula-se a matriz de distâncias entre os ‘n’ objetos 

do grupo, em seguida os objetos mais distantes são agrupados. Além dessas técnicas, destaca-

se também o método de Ward (variância mínima), que propõe minimizar a variação dentro dos 

grupos e maximizar a variação entre os grupos; e a utilização do dendograma, um gráfico de 

árvore que demonstra os níveis de homogeneidade e heterogeneidade dos objetos e as possíveis 

formações de grupos (SOBEL, 2009). 

Em se tratando de estudos regionais, a análise multivariada é um importante instrumento 

para a investigação do nível de desenvolvimento, a análise de fatores que não estão presentes 

na elaboração de indicadores oficiais, além de possibilitar o agrupamento de objetos, no caso 

deste estudo, e, assim, identificar o grau de semelhanças e disparidades, entre regiões. 

 

4.3 Os modelos e as variáveis utilizadas 

 

Neste estudo, além das dimensões sugeridas pelo Biograma (S3), foram incorporadas 

mais três dimensões, a fim de englobar um maior número de variáveis que permitam conhecer 

o grau de desenvolvimento dos municípios que integram o Território do Sudoeste Baiano, 

resguardando a multidimensionalidade, complexidade e diversidade dos processos inerentes ao 

desenvolvimento. Dessa forma, as dimensões analisadas neste estudo são: social, demográfica, 

político-institucional, econômica, ambiental e cultural.  
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Vale ressaltar que a disponibilidade de dados secundários provenientes de bases oficiais 

on line e impressos (livros, revistas, anuários, relatórios, etc), muitas vezes é restrita. Assim, 

podem existir outras variáveis que melhor expliquem os objetivos propostos, no entanto, não 

estão disponíveis, desagregadas por municípios e publicadas periodicamente. 

Sobre a escolha das dimensões e variáveis, baseia-se nos trabalhos assinalados 

anteriormente, e no arcabouço teórico adotado neste trabalho. As dimensões e variáveis 

expressam o desenvolvimento enquanto um processo multidimensional e intertemporal, com 

relações complexas de interação e influência entres estas dimensões. Além das variáveis 

quantitativas, outras informações qualitativas foram levantadas, a partir de documentos e 

observação nas reuniões desenvolvidas do Colegiado do Território do Sudoeste Baiano. Essas 

informações incrementam a percepção sobre o comportamento das variáveis elencadas neste 

trabalho, que permitem inferir sobre o patamar de desenvolvimento no Território estudado. 

No Quadro 1 estão indicadas as variáveis que compõem a análise aqui proposta, fontes 

e o objetivo que cada indicador, índice e informação possibilita compreender. Além disso, 

inclui-se o tipo de relação da variável com o desenvolvimento. O sinal de cada variável 

representa uma relação positiva ou negativa com o desenvolvimento, expandindo-o ou 

retraindo-o. 

 

 Quadro 1 - Dimensões, variáveis e fontes utilizadas na pesquisa 

Nº Variável / Ano 

Unidade de 

medida Fonte Observação 

Relação com o 

desenvolvimento  

DIMENSÃO SOCIAL (DS) 

1 

IDHM – 

Longevidade - 

2010 Índice 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano        

http://www.atlasbr

asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

Índice da dimensão 

longevidade é um dos 3 

componentes do IDHM. É 

obtido a partir do 

indicador esperança de 

vida ao nascer, através da 

fórmula: [(valor 

observado do indicador) - 

(valor mínimo)] / [(valor 

máximo) - (valor 

mínimo)], onde os valores 

mínimo e máximo são 25 e 

85 anos, respectivamente. 

POSITIVA. O 

aumento na 

longevidade pode 

indicar melhoria na 

saúde e bem estar da 

população. 

2 

IDHM – Educação 

- 2010 Índice 

Índice sintético da 

dimensão educação que é 

um dos 3 componentes do 

IDHM. É obtido através da 

média geométrica do 

subíndice de frequência de 

crianças e jovens à escola, 

com peso de 2/3, e do 

subíndice de escolaridade 

POSITIVA. Os 

indicadores positivos 

na educação 

demonstram o grau 

de evolução de uma 

sociedade e podem 

influenciar outros 

aspectos. 

Proporciona mão de 
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da população adulta, com 

peso de 1/3. 

obra mais 

qualificada, além de 

cidadãos mais 

conscientes e 

engajados. 

3 

Índice de 

Vulnerabilidade 

Social - 2010 Índice 

Atlas da 

Vulnerabilidade 

Social 

http://ivs.ipea.gov.

br/ivs/pt/home/ 

É o resultado da média 

aritmética dos subíndices: 

IVS Infraestrutura Urbana, 

IVS Capital Humano e 

IVS Renda e Trabalho, 

cada um deles entra no 

cálculo do IVS final com o 

mesmo peso. Cada 

indicador teve seu valor 

normalizado numa escala 

que varia entre 0 a 1, em 

que 0 corresponde à 

situação ideal, ou 

desejável, e 1 à situação 

pior. 

NEGATIVA. O IVS 

demonstra uma 

situação de exclusão, 

vulnerabilidade 

social e pobreza. 

Consequentemente, 

quanto maior esse 

índice, maior o 

distanciamento do 

desenvolvimento 

pleno. 

4 

Taxa de 

analfabetismo (15 

anos ou mais) - 

2010 % 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano 

http://www.atlasbr

asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

Razão entre a população 

de 15 anos ou mais de 

idade que não sabe ler, 

nem escrever um bilhete 

simples, e o total de 

pessoas nesta faixa etária 

multiplicado por 100. 

NEGATIVA. O 

analfabetismo pode 

influenciar as 

relações sociais e 

políticas do 

indivíduo, e também, 

interferir na 

dinâmica econômica 

em razão da baixa 

oferta de mão de obra 

qualificada. 

5 

Ocupados com 

ensino médio 

completo (18 anos 

ou mais) - 2010 % 

Razão entre o número de 

pessoas de 18 anos ou 

mais de idade ocupadas 

que já concluíram o ensino 

fundamental (regular 

seriado, regular não 

seriado, EJA ou supletivo) 

e o número total de 

pessoas ocupadas nessa 

faixa etária, multiplicada 

por 100. 

POSITIVA. Oferta 

de mão de obra com 

condições básicas de 

escolaridade e 

qualificação ao 

mercado de trabalho. 

6 

Ocupados com 

ensino superior 

completo (18 anos 

ou mais) - 2010 % 

Razão entre o número de 

pessoas de 18 anos ou 

mais de idade ocupadas 

que já concluíram a 

graduação do ensino 

superior e o número total 

de pessoas ocupadas nessa 

faixa etária, multiplicada 

por 100. 

POSITIVA. Oferta 

de mão de obra 

qualificada e com 

maior potencial de 

inovação. 

7 

Leitos hospitalares 

conveniados pelo 

SUS - 2010 Nº 
SEI 

http://sim.sei.ba.go

v.br/sim/tabelas.ws

p 

Disponibilidade de leitos 

conveniados ao SUS em 

hospitais públicos e 

particulares. 

POSITIVA. Esses 

indicadores 

demonstram maior 

infraestrutura na 

saúde e melhores 

condições na oferta 8 

Hospitais 

conveniados pelo 

SUS - 2010 Nº 

Hospitais conveniados 

pelo SUS, públicos e 

privados. 
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9 

Servidores 

estaduais da área 

de saúde - 2010 Nº 

Quantitativo de servidores 

estaduais da área de saúde 

segundo a ocupação, 

distribuídos nos diversos 

municípios baianos. 

desses serviços à 

população. 

10 

Principais delitos 

registrados - 2014 Nº 

http://www.ssp.ba.

gov.br/arquivos/Fil

e/Estatistica2014/I

NTERIOR/INTER

IORMUNIC2014.

pdf 

Homicídio Doloso, Lesão 

Corporal Seguida de 

Morte, Roubo com 

Resultado Morte - 

(Latrocínio,) Tentativa de 

Homicídio, Estupro, 

Roubo a Ônibus (Urbano e 

em Rodovia), Roubo de 

Veículo, Furto de Veículo, 

Uso/Porte Substância 

Entorpecente (Usuários) 

NEGATIVA. Esse 

indicador demonstra 

o grau de violência e 

insegurança local, 

com delitos inclusive 

resultando em óbitos. 

11 

Índice FIRJAN de 

Desenvolvimento 

Municipal - 

Educação - 2010 Índice 

FIRJAN 

http://www.firjan.c

om.br/ifdm/ 

Busca captar a oferta de 

educação infantil e, 

principalmente, a 

qualidade da educação 

prestada no ensino 

fundamental, em escolas 

públicas e privadas. 

(Variáveis: taxa de 

distorção idade-série, 

percentual de docentes 

com curso superior, 

número médio diário de 

horas-aula, taxa de 

abandono escolar, índice 

de desenvolvimento da 

educação básica - IDEB). 

POSITIVA. 

Demonstram o grau 

de evolução de uma 

sociedade. 

Proporciona mão de 

obra mais 

qualificada, além de 

cidadãos mais 

conscientes e 

engajados. 

12 

Índice FIRJAN de 

Desenvolvimento 

Municipal - Saúde 

- 2010 Índice 

FIRJAN 

http://www.firjan.c

om.br/ifdm/ 

Contempla indicadores 

cujo controle é de 

competência municipal 

(Variáveis: percentual de 

gestantes com mais de seis 

consultas pré-natal, 

proporção de mortes por 

causas mal definidas, taxa 

de óbitos infantis por 

causas evitáveis, 

internações Sensíveis à 

Atenção Básica). 

POSITIVA. Esses 

indicadores 

demonstram maior 

infraestrutura na 

saúde e melhores 

condições na oferta 

desses serviços à 

população. 

13 

Taxa de frequência 

bruta ao ensino 

médio - 2010 % 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano 

http://www.atlasbr

asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

Razão entre o número total 

de pessoas de qualquer 

idade frequentando o 

ensino médio regular 

seriado e a população na 

faixa etária de 15 a 17 anos 

multiplicada por 100. 
POSITIVA. 

Demonstra o grau de 

evolução de uma 

sociedade. 

Proporciona mão de 

obra mais 

qualificada, além de 

cidadãos mais 

conscientes e 

engajados. 14 

Taxa de frequência 

bruta ao superior - 

2010 % 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano 

http://www.atlasbr

asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

Razão entre o número total 

de pessoas de qualquer 

idade frequentando o 

ensino superior 

(graduação, 

especialização, mestrado 

ou doutorado) e a 

população na faixa etária 



40 

 

 

 

de 18 a 24 anos 

multiplicada por 100. 

15 

Pobres em relação 

à população total - 

2010 % 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano 

http://www.atlasbr

asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

Proporção dos indivíduos 

com renda domiciliar per 

capita igual ou inferior a 

R$ 140,00 mensais, em 

reais, de agosto de 2010. O 

universo de indivíduos é 

limitado àqueles que 

vivem em domicílios 

particulares permanentes. 

NEGATIVA. Se 

grande parcela dos 

moradores de 

determinado 

município vive em 

situação de pobreza, 

demonstra o nível de 

desigualdade e de 

como o 

desenvolvimento 

ainda não foi 

alcançado por todos.  

16 

População em 

domicílios com 

energia elétrica - 

2010 % 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano 

http://www.atlasbr

asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

Razão entre a população 

que vive em domicílios 

particulares permanentes 

com iluminação elétrica e 

a população total residente 

em domicílios particulares 

permanentes multiplicado 

por 100.  

POSITIVA. 

Demonstram a 

existência de 

infraestrutura básica 

para provimento do 

bem estar social. 17 

População em 

domicílios com 

banheiro e água 

encanada- 2010 % 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano 

http://www.atlasbr

asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

Razão entre a população 

que vive em domicílios 

particulares permanentes 

com água encanada em 

pelo menos um de seus 

cômodos e com banheiro 

exclusivo e a população 

total residente em 

domicílios particulares 

permanentes multiplicado 

por 100. 

DIMENSÃO DEMOGRÁFICA (DD) 

18 

Taxa de 

urbanização - 2010 % 

Censo 

Demográfico/SEI 

http://www.sei.ba.

gov.br/index.php?o

ption=com_content

&view=article&id

=1136&Itemid=35

6 

Percentual da população 

da área urbana em relação 

à população total. 
POSITIVA. 

Demonstrarem 

condições de maior 

coesão social, em se 

tratando de processos 

de inclusão social, e 

melhoria de 

infraestrutura. 19 

Densidade 

demográfica - 

2010 

Habitantes 

por km2 

Censo 

Demográfico 

http://www.censo2

010.ibge.gov.br/sin

opse/index.php?da

dos=21&uf=29 

Número de habitantes por 

km2 de cada município 

20 

População 

masculina total em 

relação à 

população 

feminina total - 

2010 Razão 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano 

http://www.atlasbr

asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

Razão entre a quantidade 

da população masculina 

residente em relação à 

população feminina 

residente 

POSITIVA. Verifica 

o comportamento da 

variável em relação 

às outras variáveis e 

dimensões. Não 

corresponde a uma 

melhoria no processo 

de desenvolvimento. 
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21 

População com 

mais de 65 anos 

em relação à 

população total - 

2010 % 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano 

http://www.atlasbr

asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

Percentual de população 

idosa nos municípios 

POSITIVA. O 

aumento na 

longevidade pode 

indicar uma melhoria 

na saúde e bem estar 

da população. 

22 

População com 

mais de 25 anos 

em relação à 

população total - 

2010 % 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano 

http://www.atlasbr

asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

Percentual da população 

com mais de 25 anos que 

pode ser considerada 

como parte da população 

economicamente ativa e 

qualificada com nível 

superior 

POSITIVA. Esta 

faixa etária baseia-se 

no parâmetro de 

População 

Economicamente 

Ativa (PEA) e 

indivíduos com 

ensino superior. 

Dessa forma, é a 

parte da população 

mais qualificada e 

pode contribuir no 

mercado de trabalho, 

participação cidadã e 

política. 

23 

Mortalidade 

infantil - 2010 % 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano 

http://www.atlasbr

asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

Número de crianças que 

não deverão sobreviver ao 

primeiro ano de vida em 

cada 1000 crianças 

nascidas vivas 

NEGATIVA. Afeta 

o crescimento 

populacional e pode 

ser resultado da 

precarização na 

oferta de serviços 

básicos, a exemplo 

da saúde e assistência 

social. 

24 

Esperança de vida 

ao nascer - 2010 Nº 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano 

http://www.atlasbr

asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

Número médio de anos 

que as pessoas deverão 

viver a partir do 

nascimento, se 

permanecerem constantes 

ao longo da vida o nível e 

o padrão de mortalidade 

por idade prevalecentes no 

ano do Censo. 

POSITIVA. O 

aumento na 

longevidade pode 

indicar uma melhoria 

na saúde e bem-estar 

da população. 

25 Óbitos - 2010 Nº 

Anuário Estatístico 

da Bahia 

http://www.sei.ba.

gov.br/index.php?o

ption=com_content

&view=article&id

=73&Itemid=110 

Doenças do aparelho 

respiratório, Doenças do 

aparelho digestivo, 

Doenças da pele e do 

tecido subcutâneo, 

doenças do sistema 

osteomuscular e tecido 

conjuntivo, doenças do 

aparelho geniturinário, 

gravidez parto e puerpério, 

algumas afecções 

originadas no período 

perinatal, malformações 

congênitas, deformidades 

e anomalias 

cromossômicas, mal 

definidas, causas externas 

de morbidade e 

mortalidade 

NEGATIVA. 

Considerando as 

causas, esta variável 

pode indicar a 

precarização de 

serviços básicos de 

saúde e assistência 

social, 

principalmente 

quanto à medicina 

preventiva. Um alto 

índice de óbitos 

influencia nos 

aspectos econômicos 

e sociais do local, em 

razão da diminuição 

na oferta de mão de 

obra, cidadãos 

engajados e 

produtivos e atenta 

contra o direito a 
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uma vida longa e 

saudável. 

DIMENSÃO POLÍTICO-INSTITUCIONAL (DPI) 

26 

Comparecimento 

nas eleições no 1º 

turno em relação 

ao número total de 

eleitores 

cadastrados - 2010 % 

SEI 

http://sim.sei.ba.go

v.br/sim/tabelas.ws

p 

Eleitores que 

compareceram ao 

primeiro turno da eleição 

em relação ao número total 

de eleitores aptos à 

votação 

POSITIVA. O 

engajamento e a 

participação na 

política e escolha de 

representantes 

podem demonstrar o 

grau de 

conscientização e 

envolvimento dos 

indivíduos em 

construções 

coletivas. 

27 

Eleitores 

analfabetos em 

relação ao total de 

eleitores - 2010 % 

Tribunal Superior 

Eleitoral 

http://www.tse.jus.

br/eleicoes/estatisti

cas/repositorio-de-

dados-eleitorais 

Percentual de eleitores 

analfabetos em relação ao 

eleitorado total deste ano. 

NEGATIVA. O 

analfabetismo pode 

comprometer o nível 

de conhecimento, e, 

consequentemente, a 

capacidade de 

discernimento e 

conscientização 

política e cidadã. 

28 

Transferências da 

União (em relação 

à receita total do 

município) - 2010 % 

Portal da 

Transparência 

http://transparencia

.gov.br/PortalTrans

parenciaListaCidad

es.asp?Exercicio=2

013&SelecaoUF=1

&SiglaUF=BA&P

agina=1 

Repasse de recursos 

federais para programas e 

ações nas áreas de 

educação, assistência 

social, saúde e 

infraestrutura; Fundo de 

Participação dos 

municípios; auxílio 

financeiro aos municípios; 

benefícios de prestação 

continuada. 

NEGATIVA. Uma 

alta dependência de 

recursos oriundos da 

União pode indicar 

baixa capacidade do 

município em gerar 

receitas próprias e 

pouco dinamismo da 

economia local. 

29 

Famílias atendidas 

por transferência 

de benefícios 

sociais em relação 

à população total - 

2010 Razão 

Ministério do 

Desenvolvimento 

Social 

http://aplicacoes.m

ds.gov.br/sagi/RIv

3/geral/index.php 

Famílias cadastradas e 

atendidas junto ao 

cadastro único da 

Assistência Social 

NEGATIVA. Pode 

indicar baixa geração 

de emprego e renda, 

e portanto, a 

necessidade do 

recebimento de 

benefícios 

assistenciais. 

30 

Índice de 

infraestrutura - 

2006 Índice 

SEI 

http://sim.sei.ba.go

v.br/sim/tabelas.ws

p 

Considera um conjunto de 

informações quantitativas 

sobre a infraestrutura do 

município em termos de 

terminais telefônicos em 

serviço, consumo de 

energia elétrica e 

quantidade de 

estabelecimentos 

bancários, comerciais e de 

serviços. 

POSITIVA.  

Demonstra a 

infraestrutura básica 

necessária em termos 

de equipamentos, 

instalações e serviços 

oferecidos à 

população. 

31 

Representação no 

Colegiado 

Territorial - 2014 Nº 

Documento oficial 

Colegiado do 

Território 

Demonstra a quantidade 

de organizações da 

sociedade civil e entidades 

do poder público de cada 

município, participantes 

POSITIVA. 

Considerando a 

configuração 

territorial, 

implementada pelo 
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do Colegiado do 

Território. 

Estado, como base 

para a política de 

gestão e 

planejamento, a 

representação e 

participação no 

Colegiado é 

fundamental no 

atendimento às 

demandas do 

município. 

32 

Participação nas 

reuniões do 

Colegiado 

Territorial - 2014 Nº 

Listas de 

frequência às 

reuniões do 

Colegiado 

Territorial 

Comparecimento e 

participação nas reuniões e 

demandas do Colegiado. 

Neste caso, foi 

considerada a participação 

em pelo menos 4 reuniões, 

salientando que este é o 

número mínimo de 

reuniões a serem 

realizadas anualmente, 

conforme o regimento 

interno do Território. 

33 

Acesso à Justiça - 

2009 Existência 

Perfil dos 

Municípios 

Brasileiros/IBGE 

http://munic.ibge.g

ov.br/index.php?an

o=2009 

Núcleo de defensoria 

pública na comarca, 

Juizado especializado no 

atendimento à criança e ao 

adolescente, Juizado 

especializado no 

atendimento ao idoso, 

Juizado especial de 

violência contra a mulher, 

dentre outros. 

POSITIVA. 

Considera-se aqui 

toda ação e 

assistência jurídica 

das diversas áreas, 

oferecidas à 

população. 

DIMENSÃO ECONÔMICA (DE) 

34 

Taxa de atividade 

(25 a 29 anos) - 

2010 % 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano 

http://www.atlasbr

asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

Razão entre pessoas de 25 

a 29 anos de idade que 

eram economicamente 

ativas, ou seja, que 

estavam ocupadas ou 

desocupadas na semana de 

referência do Censo e o 

total de pessoas nesta faixa 

etária, multiplicadas por 

100. 

POSITIVA. A 

decisão por 

considerar esta faixa 

etária baseia-se no 

parâmetro de 

População 

Economicamente 

Ativa (PEA) e 

também pela 

possibilidade de 

conclusão de ensino 

superior. Dessa 

forma, é uma parte da 

população que tende 

a ser mais 

qualificada, e espera-

se, possa contribuir 

no mercado de 

trabalho, além da 

participação cidadã e 

política. 

35 

Taxa de 

desocupação (25 a 

29 anos) - 2010  % 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano 

http://www.atlasbr

asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

Percentual da população 

economicamente ativa 

(PEA) nessa faixa etária 

que estava desocupada, ou 

seja, que não estava 

ocupada na semana 

anterior ao Censo mas 

havia procurado trabalho 

ao longo do mês anterior à 

data dessa pesquisa. 

NEGATIVA. Este 

indicador demonstra 

o nível de pessoas 

desempregadas, uma 

situação que 

prejudica o 

desenvolvimento em 

razão da diminuição 

de público 

consumidor, 

diminuição da 

arrecadação e 

também pela maior 

necessidade de 
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investimento em 

benefícios sociais. 

36 

Índice da 

Dinâmica 

Econômica 

Municipal (IDEM) 

- 2010 Índice 

SEI 

http://sim.sei.ba.go

v.br/sim/tabelas.ws

p 

Construído a partir das 

variáveis: indústria 

extrativa, indústria de 

transformação e Serviços 

Industriais de Utilidade 

Pública (SIUP); variações 

nas quantidades físicas de 

cada produto das lavouras 

e ponderado pelo peso das 

mesmas, e o resultado 

geral específico 

ponderado pelos pesos da 

lavoura temporária, 

lavoura permanente e 

pecuária; comércio, 

alojamento e alimentação, 

transportes, administração 

pública (APU) e 

intermediação financeira. 

POSITIVA. A 

dinâmica e o 

equilíbrio entre os 

três setores da 

economia afetam 

diretamente o 

desenvolvimento. 

37 

Índice de 

Desenvolvimento 

Humano (IDHM – 

Renda) - 2010 Índice 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano 

http://www.atlasbr

asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

Índice da dimensão Renda 

é um dos 3 componentes 

do IDHM. É obtido a partir 

do indicador Renda per 

capita, através da fórmula: 

[ln (valor observado do 

indicador) - ln (valor 

mínimo)] / [ln (valor 

máximo) - ln (valor 

mínimo)], onde os valores 

mínimo e máximo são R$ 

8,00 e R$ 4.033,00 (a 

preços de agosto de 2010). 

POSITIVA. 

Demonstra o nível de 

desenvolvimento a 

partir da mensuração 

da renda, indicando a 

sua distribuição por 

indivíduo. 

38 

Índice de Gini 

(Renda) -  2010 Índice 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano 

http://www.atlasbr

asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

Mede o grau de 

desigualdade existente na 

distribuição de indivíduos 

segundo a renda 

domiciliar per capita. Seu 

valor varia de 0, quando 

não há desigualdade (a 

renda domiciliar per 

capita de todos os 

indivíduos tem o mesmo 

valor), a 1, quando a 

desigualdade é máxima 

(apenas um indivíduo 

detém toda a renda). 

NEGATIVA. 

Demonstra a 

desigualdade na 

distribuição e a 

concentração de 

renda no município. 

39 

Índice FIRJAN de 

Desenvolvimento 

Municipal (IFDM 

Emprego e Renda) 

- 2011 Índice 

FIRJAN 

http://www.firjan.c

om.br/ifdm/ 

Composto por duas 

dimensões: Emprego - que 

avalia a geração de 

emprego formal e a 

capacidade de absorção da 

mão de obra local - e 

Renda - que acompanha a 

geração de renda e sua 

distribuição no mercado 

de trabalho do município. 

(Variáveis:  

POSITIVA. A 

geração de emprego 

e renda é 

fundamental para o 

crescimento 

econômico e o 

desenvolvimento, 

pois resulta 

diretamente na 

capacidade de 

produção e consumo 

de uma região. 
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40 

Receita municipal 

- 2010 R$ 

SEI 

http://www.sei.ba.

gov.br/index.php?o

ption=com_content

&view=article&id

=537&Itemid=283 

Demonstra as receitas 

municipais, segundo as 

categorias econômicas e 

sua origem.  

POSITIVA. A 

geração de receitas 

próprias indica 

autonomia do 

município, 

dinamismo da 

economia local e 

recursos para 

investimentos. 

41 

Renda apropriada 

pelos 80% mais 

pobres - 2010 % 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano 

http://www.atlasbr

asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

Percentual da renda total 

apropriada pelos 

indivíduos pertencentes 

aos 4/5 mais pobres da 

distribuição dos 

indivíduos segundo a 

renda domiciliar per 

capita. 

NEGATIVA. 

Demonstra a 

desigualdade e a 

concentração da 

renda, em uma 

pequena parcela da 

população. 42 

Renda apropriada 

pelos 20% mais 

ricos - 2010 % 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano 

http://www.atlasbr

asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

Percentual da renda total 

apropriada pelos 

indivíduos pertencentes ao 

quinto mais rico da 

distribuição dos 

indivíduos segundo a 

renda domiciliar per 

capita. 

43 

Renda per capita - 

2010 R$ 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano 

http://www.atlasbr

asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

Razão entre o somatório 

da renda de todos os 

indivíduos residentes em 

domicílios particulares 

permanentes e o número 

total desses indivíduos. 

Valores em reais de 

01/agosto de 2010. 

POSITIVA. A renda 

é fundamental para o 

crescimento 

econômico e o 

desenvolvimento, 

pois resulta 

diretamente na 

formação de 

mercado produtor e 

consumidor, e 

desonera o Estado no 

provimento de 

benefícios 

assistenciais. 

44 

Renda proveniente 

de transferências 

governamentais - 

2010 R$ 

Portal da 

Transparência 

http://transparencia

.gov.br/PortalTrans

parenciaListaCidad

es.asp?Exercicio=2

013&SelecaoUF=1

&SiglaUF=BA&P

agina=1 

Repasse de recursos 

federais para realização de 

programas e ações nas 

áreas de educação, 

assistência social, saúde e 

infraestrutura; Fundo de 

Participação dos 

Municípios; auxílio 

financeiro aos municípios; 

benefícios de prestação 

continuada. 

POSITIVA. Este 

indicador possui uma 

interpretação 

ambígua. Em 

determinados casos, 

quando representa 

um percentual 

significativo do 

orçamento, pode 

indicar baixa 

capacidade de 

geração de receitas. 

Ainda assim, pode se 

tratar também de um 

complemento 

importante nos 

recursos destinados a 

investimentos sociais 

e em infraestrutura. 
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45 

Renda proveniente 

de rendimentos do 

trabalho - 2010 % 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano 

http://www.atlasbr

asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

Participação percentual 

das rendas provenientes do 

trabalho (principal e 

outros) na renda total. 

POSITIVA. Este 

indicador é 

importante, pois, 

quanto mais a renda 

do indivíduo for 

suficiente para suprir 

as suas necessidades, 

menos precisará 

contar com outro tipo 

de renda, a exemplo 

de benefícios 

assistenciais do 

governo. 

46 

Produto Interno 

Bruto per capita - 

2010 R$ 

SEI 

http://www.sei.ba.

gov.br/index.php?o

ption=com_content

&view=article&id

=537&Itemid=283 

É a razão entre a medida 

do total do valor 

adicionado bruto gerado 

por todas as atividades 

econômicas e sua 

população.  

POSITIVA. Neste 

caso, o indicador 

demonstra a 

distribuição das 

riquezas do 

município. Vale 

ressaltar que o PIB 

per capita não indica 

a distribuição real e 

pode disfarçar a 

concentração de 

renda. 

47 

PIB Setorial 

(Agropecuária) - 

2010 R$ 

SEI 

http://www.sei.ba.

gov.br/index.php?o

ption=com_content

&view=article&id

=537&Itemid=283 

Contribuição do setor na 

economia do município. 

POSITIVA. É 

importante a 

diversificação e 

equilíbrio na geração 

de riquezas entre os 3 

setores. A produção 

concentrada em um 

único setor pode 

indicar 

vulnerabilidade, 

quando em situações 

de crise e recessão, 

neste setor 

específico. 

48 

PIB Setorial 

(Indústria) - 2010 R$ 

49 

PIB Setorial 

(Serviços) - 2010 R$ 

DIMENSÃO AMBIENTAL (DA) 

50 

Estabelecimentos 

agropecuários - 

2006 Nº 

Censo 

agropecuário 

http://www.sidra.ib

ge.gov.br/bda/pesq

uisas/ca/default.asp

?o=2&i=P 

É toda unidade de 

produção dedicada, total 

ou parcialmente, a 

atividades agropecuárias, 

florestais e aquícolas, 

subordinada a uma única 

administração: a  

do produtor ou a do 

administrador. 

Independentemente de seu 

tamanho, de sua forma 

jurídica ou de sua 

localização em área 

urbana ou rural, tendo 

como objetivo a produção 

para subsistência e/ou para 

venda, constituindo-se, 

assim, numa unidade 

recenseável. 

POSITIVA. Revela o 

grau de fixação do 

homem no campo e a 

dinâmica de 

atividade 

agropecuária, sendo 

para comercialização 

ou subsistência. 
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51 

Estabelecimentos 

agropecuários por 

uso de agricultura 

orgânica (em 

relação ao número 

total de 

estabelecimentos) - 

2006 % 

Censo 

agropecuário 

http://www.sidra.ib

ge.gov.br/bda/pesq

uisas/ca/default.asp

?o=2&i=P 

Estabelecimentos nos 

quais foram adotadas 

práticas de produção 

agropecuária que não 

utilizassem insumos 

artificiais ou outra medida 

para conservação dos 

recursos naturais e do 

meio ambiente. 

POSITIVA. Este tipo 

de prática visa 

manter a saúde dos 

alimentos e, 

consequentemente, 

de quem os produz e 

consome, utilizando-

se de técnicas que 

sejam adequadas ao 

solo e clima locais, 

adubação orgânica, 

manejo da vegetação 

nativa e uso racional 

de irrigação. 

52 

Estabelecimentos 

agropecuários que 

utilizam 

agrotóxicos (em 

relação ao número 

total de 

estabelecimentos) - 

2006 % 

Censo 

agropecuário 

http://www.sidra.ib

ge.gov.br/bda/pesq

uisas/ca/default.asp

?o=2&i=P 

Estabelecimentos nos 

quais foram utilizados 

produtos químicos em 

suas culturas 

NEGATIVA. Além 

da contaminação dos 

solos, os agrotóxicos 

podem promover 

alterações nos 

alimentos que são 

prejudiciais à saúde. 

53 

Estabelecimentos 

agropecuários que 

utilizam irrigação 

(em relação ao 

número total de 

estabelecimentos) - 

2006 % 

Censo 

agropecuário 

http://www.sidra.ib

ge.gov.br/bda/pesq

uisas/ca/default.asp

?o=2&i=P 

Estabelecimentos que 

utilizaram a prática de 

aplicar água, que não a da 

chuva,  

diretamente à superfície 

do solo cultivado com 

pastos ou culturas, em 

quantidades  

e intervalos determinados, 

com a finalidade de 

fornecer água às plantas 

em condições apropriadas 

ao seu crescimento e 

produção. 

NEGATIVA. A 

necessidade de 

irrigação pode 

indicar baixo índice 

de precipitação 

pluviométrica e 

também maior 

utilização de 

recursos hídricos do 

município, e 

representar um ônus 

para a população, via 

preço do produto. 

54 

Estabelecimentos 

agropecuários que 

utilizam controle 

biológico de 

pragas (em relação 

ao número total de 

estabelecimentos) - 

2006 % 

Censo 

agropecuário 

http://www.sidra.ib

ge.gov.br/bda/pesq

uisas/ca/default.asp

?o=2&i=P 

Estabelecimentos que 

promoveram o controle de 

pragas e doenças, através 

do controle biológico, sem 

utilização de agrotóxicos, 

queima de resíduos e de 

restos de culturas, uso de 

repelente, caldas, iscas, 

etc. 

POSITIVA. Evita os 

malefícios 

proporcionados pelo 

uso de agrotóxicos e 

produtos químicos, 

embora não possa ser 

utilizado, ainda, em 

todos os tipos de 

cultivo. 

55 

Coleta seletiva de 

lixo - 2008 Nº 

Pesquisa Nacional 

de Saneamento 

Básico 

http://www.sidra.ib

ge.gov.br/bda/pesq

uisas/pnsb/default.

asp?o=22&i=P 

Recolhimento 

diferenciado e específico 

de materiais 

reaproveitáveis, tais como 

papéis, vidros, plásticos, 

metais, ou resíduos 

orgânicos compostáveis, 

previamente separados do 

restante do lixo nas suas 

próprias fontes geradoras.  

POSITIVA. 

Possibilita a 

reciclagem de 

materiais, 

diminuindo, assim, o 

impacto do descarte 

de resíduos sólidos 

no meio ambiente. 

56 

População em 

domicílios com 

coleta de lixo - 

2010 % 

Atlas do 

Desenvolvimento 

Humano 

http://www.atlasbr

Razão entre a população 

que vive em domicílios 

com coleta de lixo e a 

população total residente 

em domicílios particulares 

POSITIVA. Indica a 

presença de serviços 

públicos de saúde e 

saneamento, coleta 

eficiente de lixo e 
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asil.org.br/2013/pt/

consulta/ 

permanentes, multiplicada 

por 100. Estão incluídas as 

situações em que a coleta 

de lixo é realizada 

diretamente por empresa 

pública ou privada, ou o 

lixo é depositado em 

caçamba, tanque ou 

depósito fora do 

domicílio, para posterior 

coleta pela prestadora do 

serviço.  

destinação correta 

dos resíduos 

orgânicos e 

recicláveis. 

57 

 Manejo de 

resíduos sólidos, 

por existência de 

catadores nas 

unidades de 

disposição de 

resíduos no solo - 

2008 Nº 

Pesquisa Nacional 

de Saneamento 

Básico 

http://www.sidra.ib

ge.gov.br/bda/pesq

uisas/pnsb/default.

asp?o=22&i=P 

Os serviços de manejo dos 

resíduos sólidos 

compreendem a coleta, a 

limpeza 

pública, bem como, a 

destinação final desses 

resíduos. 

POSITIVA. 

Possibilita o manejo 

e destinação correta 

de resíduos sólidos, 

diminuindo, assim, o 

impacto do descarte 

destes materiais no 

meio ambiente. 

58 

Consumo de 

energia elétrica - 

2010 KWH 

SEI 

http://sim.sei.ba.go

v.br/sim/tabelas.ws

p 

Informações do consumo 

de energia por classe nos 

municípios.  

NEGATIVA. 

Considerando que a 

matriz energética do 

Estado ainda se 

baseia em geração 

por hidrelétricas e 

termoelétricas, o alto 

consumo de energia 

elétrica significa 

também alto 

consumo de água, 

além da queima de 

combustíveis fósseis 

que são soltos no ar, 

o que resulta em 

grandes impactos 

ambientais.  

DIMENSÃO CULTURAL (DC) 

59 

Bibliotecas 

públicas - 2009 Existência 

Perfil dos 

Municípios 

Brasileiros/IBGE 

http://munic.ibge.g

ov.br/index.php?an

o=2009 

Local para se 

disponibilizar coleção 

pública de livros e 

documentos, organizada 

para estudo, leitura e 

consulta. É 

aberta ao público em geral. 

POSITIVA. A 

existência de 

equipamentos 

culturais e de lazer 

promovem a 

manutenção de 

valores identitários, 

históricos e de 

pertencimento da 

população, além de 

garantir formas de 

saúde e bem-estar. 

60 

Centros culturais - 

2009 Existência 

Perfil dos 

Municípios 

Brasileiros/IBGE 

http://munic.ibge.g

ov.br/index.php?an

o=2009 

 Local destinado a 

atividades artístico-

culturais e que conta com 

mais de dois tipos 

diferentes de 

equipamentos culturais em 

uso (biblioteca, sala de 

exposição, sala de cinema, 

teatro, anfiteatro, etc.) 

61 

Estádios e 

Ginásios de 

esportes - 2009 Existência 

Perfil dos 

Municípios 

Brasileiros/IBGE 

http://munic.ibge.g

Espaço destinado a 

competições de diversas 

modalidades esportivas, 

com capacidade para 

receber público. 
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ov.br/index.php?an

o=2009 

62 

Clubes e 

associações 

recreativas - 2009 Existência 

Perfil dos 

Municípios 

Brasileiros/IBGE 

http://munic.ibge.g

ov.br/index.php?an

o=2009 

Espaços físicos e 

iniciativas de grupos ou 

indivíduos em prol do 

lazer e cultura no 

município, de ordem 

pública e privada. 

63 

Provedor de 

internet - 2009 Existência 

Perfil dos 

Municípios 

Brasileiros/IBGE 

http://munic.ibge.g

ov.br/index.php?an

o=2009 

Infraestrutura para 

oferecimento de acesso à 

internet. 

64 

Manifestação 

tradicional popular 

- 2009 Existência 

Perfil dos 

Municípios 

Brasileiros/IBGE 

http://munic.ibge.g

ov.br/index.php?an

o=2009 

Grupos artísticos que 

manifestam tradições 

culturais, específicas do 

município, como forma de 

resgate e perpetuação da 

cultura local. 

65 

Legislação da 

Cultura - 2009 Existência 

Perfil dos 

MunicípiIVCos 

Brasileiros/IBGE 

http://munic.ibge.g

ov.br/index.php?an

o=2009 

Legislação municipal de 

proteção ao patrimônio 

cultural material e 

imaterial (obras, objetos, 

documentos, edificações,  

conjuntos urbanos, sítios 

de valor histórico, 

paisagístico, artístico, 

arqueológico, 

conhecimentos, processos 

e modos de saber e fazer, 

rituais, festas, folguedos, 

ritmos, literatura oral, etc).  

 Fonte: Elaboração da autora, a partir de dados da pesquisa, 2015 

 

A dimensão social é composta por indicadores de bem estar e a qualidade de vida da 

população, a exemplo de variáveis sobre educação, saúde e condições de habitação. Assim, 

maior desenvolvimento está configurado sob maior desempenho desses indicadores. A 

dimensão demográfica retrata o contingente populacional e sua distribuição nos municípios; 

esta dimensão é importante no contexto geral pela sua influência sobre a desigualdade.  

A dimensão político-institucional reflete a participação política e cidadã e o aparato 

institucional do Estado ao município. Além disso, capta-se também o desenho social a partir do 

reordenamento territorial, e a conformação de grupos, alianças e subdivisões que ultrapassam 

os limites de políticas de planejamento. Essas subdivisões dentro do Território são pautadas na 

percepção endógena dos indivíduos e homogeneidade geográfica, econômica e social, que 

resultam em laços de interação mais coesos. 
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A dimensão econômica refere-se à origem e ao nível de renda individual, capacidade 

produtiva e potencial econômico da região. A investigação dos indicadores relativos a atividade 

econômica expressam também a capacidade competitiva dos municípios e a distribuição dos 

recursos no território, sendo este aspecto fundamental para o crescimento econômico e o 

desenvolvimento, e resultam diretamente em equidade e diminuição da pobreza.  

Na dimensão ambiental, parte-se do reconhecimento do meio ambiente como vital para 

a existência do ser humano, e, portanto, como base para o desenvolvimento. A investigação dos 

impactos causados no meio ambiente configura-se como uma importante estratégia de 

desenvolvimento, uma vez que permite reconhecer a necessidade de se recuperar as áreas 

degradas e de proteção dos recursos naturais (SEPÚLVEDA, 2008). Nesse sentido, foram 

incluídas variáveis que representassem os meios rural e urbano. 

Por fim, a dimensão cultural complementa a análise do Território, uma vez que retoma 

um dos principais elementos do desenvolvimento endógeno, ao captar aspectos como a 

diversidade e identidade. Aqui, buscou-se mensurar atividades relacionadas ao resgate e à 

manutenção da cultura local, bem como de equipamentos culturais que reforcem este resgate e 

que promovam lazer e bem-estar.  

 

4.4 Operacionalização dos modelos 

 

4.4.1 O Índice de Desenvolvimento Sustentável 

 

 Para cálculo do IDS foi necessário uniformizar a base de dados, transformando os 

valores das variáveis em índices, baseado no tipo de relação (positiva ou negativa) com o 

desenvolvimento. O índice varia entre 0 e 1, de forma que, os valores mais próximos de 1 

indicam melhor nível de desenvolvimento, enquanto valores próximos de 0 indicam pior nível 

de desenvolvimento. A transformação das variáveis ocorre com a aplicação da seguinte 

fórmula, conforme a relação que cada uma estabelece com o desenvolvimento (SEPÚLVEDA, 

2008): 

 

- Se a relação for positiva: 

 

I =    x – m 

          M – m 
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- Se a relação for negativa: 

 

I =    x – M 

          m - M  

Em que: 

 

I = índice calculado referente a cada variável, para cada município analisado;  

x = valor observado de cada variável em cada município analisado;  

m = valor mínimo observado da variável no Território analisado;  

M = valor máximo observado da variável no Território analisado. 

 

 Neste estudo, o cálculo do IDS foi baseado em Waquil (2007), aplicando-se média 

simples, diferentemente da metodologia original do biograma, que sugere a aplicação de média 

harmônica para uniformização das variáveis e transformação em índices. A ideia aqui é que não 

há embasamento teórico que justifique atribuir pesos diferenciados por dimensão, haja vista 

que o desenvolvimento deva ser um conjunto equilibrado de todas as dimensões. Dessa forma, 

optou-se por também utilizar a média simples para geração dos índices, a fim de se evitar viés 

na análise, considerando que todas as variáveis são igualmente importantes.  

 Após a uniformização das variáveis e a geração dos índices, foi aplicada média simples 

para cálculo do IDS por dimensão, para cada município, e o IDS do Território, que é a média 

do IDS municipal. O cálculo do IDS do município (IDSm) foi feito da seguinte forma: 

 

IDSm= DS + DD + DPI + DE + DA + DC 

          6 

 

Em que: DS= Dimensão social, DD= Dimensão demográfica, DPI= Dimensão político-

institucional, DE= Dimensão econômica, DA= Dimensão ambiental, DC= Dimensão cultural. 

 

Para calcular o IDS do Território foram somados todos os IDSm. Adotou-se o seguinte 

cálculo: 

IDST = ∑IDSm/número de municípios 

 

Aplicou-se a mesma classificação de desenvolvimento adotada pela Federação das 

Indústrias do Rio de Janeiro (FIRJAN, 2014) para o Índice de Desenvolvimento Municipal 
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(IFDM), conforme Quadro 2, ajustando assim a análise de desenvolvimento do Território em 

quatro intervalos de classe, de forma a facilitar e simplificar a interpretação dos dados. 

 

  Quadro 2 - Classificação do Índice de Desenvolvimento Sustentável 

Intervalo de Classes do IDS Grau de Desenvolvimento 

0 < 0,4 Baixo 

≥ 0,4 e < 0,6 Regular 

≥ 0,6 e < 0,8 Moderado 

> 0,8 Alto 

  Fonte: FIRJAN, 2014. 

 

4.4.2 Análise fatorial 

  

Na aplicação da análise fatorial (AF), buscou-se avaliar as correlações entre as variáveis 

que compõem as dimensões propostas e a geração de fatores comuns, que pudessem ser 

interpretados como indicadores multidimensionais. Para aplicação dessa técnica foi utilizado o 

software SPSS/IBM, versão 21.0. 

Essa técnica parte da análise da correlação entre determinadas variáveis, que possuam 

um fator em comum que, neste caso, não poderia ser observado diretamente. Segundo Ferreira 

(1996), o modelo de fatores pode ser explicado por: 

 

X1 - µ1 = l11F1 + l 12F2 + ...+ l 1mFm + Ɛ1 

X2 - µ2 = l21F1 + l 22F2 + ...+ l 2mFm + Ɛ2 
.  . . . . . 

.  . . . . . 

.  . . . . . 

Xp - µp = lplF1 + l p2F2 + ...+ l pmFm + Ɛp 
 

Em que: lij é denominado de carga da i-ésima variável para o j-ésimo fator. Então, a 

matriz L é chamada matriz de cargas fatoriais. O i-ésimo fator específico εi é associado somente 

com a i-ésima variável resposta Xi. Os p desvios X1-μ1, X2-μ2,.. Xp-μp são representados por p 

+ m variáveis aleatórias F1, F2, ..., Fm,ε1, ε2, ...,εp, que são não observáveis. 

A aplicação da técnica de análise fatorial obedeceu às seguintes etapas e requisitos: a) 

Verificação da adequabilidade da base de dados: nesta etapa realizou-se a mensuração das 

variáveis, tamanho da amostra, razão entre o número de casos e a quantidade de variáveis e o 

padrão de correlação entre as variáveis; b) Determinação da técnica de extração e o número de 

fatores a serem extraídos; c) Definição do tipo de rotação dos fatores. 
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Na metodologia do biograma utilizaram-se 65 variáveis (Quadro 1) para cálculo do IDS. 

Todavia, na análise fatorial esse número de variáveis foi reduzido, a fim de atender aos 

requisitos para aplicação dessa técnica. Buscando representar adequadamente as dimensões 

utilizadas no cálculo do IDS e atender aos requisitos e parâmetros da AF, foram definidas as 

seguintes variáveis por dimensão: 

         

Tabela 2 - Variáveis utilizadas na análise fatorial 

Descrição da Variável Dimensão 

D16 - Leitos hospitalares conveniados pelo SUS  

Social D114 - % de pobres em relação a população total 

D20 - Taxa de Urbanização  

Demográfica D26 - Esperança de vida ao nascer 

D32 - % Transferências intergovernamentais da União  

Político-institucional D34 - Índice de infraestrutura 

D43 - IDHM-Renda  

 

Econômica 

D46 - Receita municipal 

D412 - PIB per capita 

D416 - PIB 

D57 - Manejo de resíduos sólidos Ambiental 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da pesquisa, 2015. 

   

Buscou-se com a aplicação desse método, representar adequadamente as dimensões 

analisadas no biograma, de forma que as variáveis por dimensão caracterizassem o aspecto e a 

realidade estudados. Além do embasamento teórico para a escolha das variáveis, os critérios e 

parâmetros inerentes à técnica de análise fatorial foram determinantes para inclusão e exclusão 

de variáveis. Por exemplo, nessa análise empregou-se a variável PIB total, e na metodologia do 

biograma, utilizou-se o PIB setorial, em função do baixo grau de correlação observada para 

essa variável. Vale ressaltar que todas as variáveis da Tabela 2 são contínuas, exceção para a 

variável D57, que é categórica nominal. Ao se introduzir esse tipo de variável qualitativa 

(práticas de manejo de resíduos sólidos nos municípios), empregou-a como variável dummy, 

denominada de variável binária ou dicotômica, pois essa assume apenas um dos valores (0 ou 

1), em que se atribuiu 0 para a ausência da prática de manejo de resíduos sólidos e 1 para a 

existência desse tipo de manejo no município. Nessa análise não se considerou a Dimensão 

cultural, pois todas as variáveis dessa dimensão são categóricas. 

A primeira etapa na aplicação do método foi verificar a adequabilidade da amostra por 

meio da matriz de correlação das variáveis, em que se mensura o nível de independência de 

uma variável em relação às demais. O grau de correlação não deve estar abaixo de 0,30, 

conforme Hair et al. (2005), pois indica alta independência estatística; no entanto, não deve 
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estar muito próximo de 1, pois indica multicolinearidade. Por isso, as variáveis da dimensão 

cultural foram excluídas, a fim de se garantir a robustez para aplicação da técnica. 

No Quadro 3, apresentam-se os principais parâmetros utilizados neste trabalho, de 

acordo com Figueiredo Filho e Silva Júnior (2010): 

 

  Quadro 3 – Requisitos utilizados para aplicação da análise fatorial 
Elemento Requisito/ 

Parâmetro 

Referencial 

teórico 

Observações 

Primeira Etapa: Adequabilidade da Base de Dados 

Variáveis Contínuas e discretas Hair et al. 

(2005) 

Evitar a inclusão de variáveis 

categóricas, e, caso seja necessário, 

recomenda-se a inclusão de variáveis 

dummies.  

Amostra Amostras mínimas entre 50 e 

100 casos; razão entre o número 

de observações e a quantidade 

de variáveis igual ou superior a 

cinco. Neste estudo serão 

utilizadas 41 variáveis 

referentes a 24 municípios 

Hair et al. 

(2005) 

Quanto maior o número de casos, 

mais robusto será o modelo. 

Correlação Maior parte dos coeficientes de 

correlação deve apresentar 

valores acima de 0,30. 

Hair et al. 

(2005) 

Caso uma variável seja 

estatisticamente independente das 

demais poderá ser excluída do 

modelo. 

Segunda Etapa: Técnica e Extração de Fatores 

Tipo de Extração Componentes principais Pallant 

(2007) 

Este método seleciona as variáveis 

que possuam maior carga fatorial, e, 

portanto, maior correlação entre si. 

Teste KMO (Kaiser-

Meyer-Olklin) 

Entre 0,90 e 1 - excelente; entre 

0,80 e 0,89 - bom; entre 0,70 e 

0,79 - mediano; entre 0,60 e 0,69 

- medíocre; entre 0,50 e 0,59 – 

ruim; e entre 0 e 0,49 - 

inadequado 

Friel (2009) Se o fator apresenta baixo autovalor, 

ele contribui pouco para explicar a 

variância nas variáveis originais. 

Teste BTS (Bartlett 

Test of Spherecity) 

p<0,05  Considerado estatisticamente 

significante. 

Regra de Kaiser Autovalor acima de 1 Tabachinick 

e Fidell 

(2007), 

Se o fator apresenta baixo autovalor, 

ele contribui pouco para explicar a 

variância das variáveis originais. 

Variância Acumulada > 60% Schawb 

(2007) 

Determina a quantidade de fatores 

que devem ser extraídos. Assim, os 

fatores que apresentarem variância 

acumulada acima de 60% serão 

utilizados na análise. 

Comunalidade > 0,50 Schawb 

(2007) 

Representam a proporção da 

variância para cada variável incluída 

na análise que é explicada pelos 

componentes extraídos. 

Terceira Etapa: Rotação dos fatores 

Tipo de rotação Ortogonal (Varimax) Pallant 

(2007) 

Procura minimizar o número de 

variáveis que apresentam altas cargas 

em cada fator. 

  Fonte: Elaboração da autora, 2014. 
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Assim, atendendo ao critério do grau de correlação e à razão entre o número de variáveis 

e observações, procederam-se a diversas estimações, a fim de obter adequabilidade da aplicação 

da análise fatorial. Assim, foram aplicados os testes Kaiser-Meyer-Olklin (KMO), para verificar 

a adequabilidade da amostra; e o Bartelett Test of Spherecity (BTS), para aferir o nível de 

significância estatística da amostra, através da análise das correlações entre as variáveis. Na 

segunda etapa, foram extraídos os fatores, utilizando-se o critério da regra de Kaiser. Na última 

etapa, foram feitos os ajustes das cargas fatoriais, pelo método de rotação ortogonal Varimax. 

 

4.4.3 Análise de agrupamento 

 

 A partir dos escores gerados na análise fatorial foi aplicada a análise de agrupamento, a 

fim de identificar o nível de homogeneidade e heterogeneidade do desenvolvimento dos 

municípios que compõem o Território analisado. Através de cálculo entre os pesos fatoriais e 

os valores das variáveis originais, foram obtidos os escores fatoriais, os quais permitem 

observar os fatores extraídos e a relação que cada variável mantém com determinado fator.

 Neste trabalho, optou-se pela aplicação do método de agrupamento hierárquico, com 

ligação única, e de caráter exploratório; e o método não hierárquico k-médias (k-means), de 

caráter confirmatório. Esses são dois métodos muito utilizados, e segundo Hair et al. (2005, p. 

403), “[...] as vantagens dos métodos hierárquicos são complementadas pela habilidade dos 

métodos não-hierárquicos para ‘refinar’ os resultados, pela possibilidade de alteração de 

pertinência a grupos”. 

No método hierárquico, com ligação única, o processo de agrupamento inicia-se com 

todos os objetos considerados como um conglomerado, e à medida em que se realiza o 

algoritmo, esses vão sendo aglomerados, conforme a distância entre eles, formando novos 

conglomerados (MINGOTI, 2007). Como medida de identificação das similaridades e 

dissimilaridades, no método de ligação única são definidos os dois elementos mais parecidos 

entre si. Nesse caso, utilizou-se a medida de distância euclidiana, considerando o espaço 

existente entre um par de objetos, de forma que, quanto mais perto, mais semelhantes. 

A partir desses métodos e critérios, foi elaborada a matriz de proximidade para os 

municípios, identificando as distâncias entre eles, no que diz respeito às características aqui 

tratadas. A partir daí foram elaborados o gráfico de ponderação e o dendograma, que indicaram 

a formação dos agrupamentos. 
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O método não hierárquico k-médias estabelece um vetor central dos grupos (semente de 

grupos) a serem formados, a partir de um centróide, que se trata do valor médio dos objetos 

contidos nos grupos sobre cada variável. O valor de sementes de grupos se refere à quantidade 

de agrupamentos que serão formados, a qual foi definida de acordo com o resultado (quantidade 

de agrupamentos) da aplicação do método hierárquico de ligação única. Em seguida, os objetos 

mais próximos a esses centróides foram inseridos, baseando-se no agrupamento, que se refere 

às características dos municípios a serem agrupados.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

 

5.1 Desenvolvimento regional sob a ótica do Índice de Desenvolvimento Sustentável 

 

 Conforme os resultados apresentados na Tabela 3 para o Índice de Desenvolvimento 

Sustentável dos municípios do território do Sudoeste Baiano, observa-se que o município de 

Vitória da Conquista é catalisador do desenvolvimento, constituindo-se no centro-urbano do 

Território, e que esse se apresenta distinto dos demais municípios do Território, conforme os 

valores obtidos pelos índices. Enquanto o IDS do município de Vitória da Conquista é de 0,8112 

(alto grau de desenvolvimento), 12 municípios têm IDS maior que 0,4 (desenvolvimento 

regular) e os 11 municípios restantes apresentam IDS inferior a 0,4 (baixo desenvolvimento). 

Assim, do universo de 24 municípios, 95,83% apresentam desenvolvimento classificado 

como baixo ou regular, exceção para Vitória da Conquista, que apresenta melhor desempenho 

no IDS e nas dimensões que compõem o seu cálculo. Tal situação indica que o Território 

apresenta forte heterogeneidade de desenvolvimento entre os municípios e o seu centro-urbano. 

No entanto, ao excluir o município de Vitória da Conquista, percebe-se forte homogeneidade 

entre os municípios do Território, principalmente nas dimensões social e econômica, embora 

continuem a apresentar regular ou baixo nível de desenvolvimento.  

As variáveis da dimensão social (Quadro 1) são, em sua maioria, consequência do 

desenvolvimento regional, que indicam acesso à educação, saúde, infraestrutura básica e bem-

estar. Os baixos índices verificados nesta dimensão - quase 50% dos municípios apresentam 

valores próximos a 0,2 - permitem inferir que a exclusão social no TSB é alta, haja vista a 

grande disparidade ao comparar os demais municípios ao centro-urbano do Território. Em 

relação à Dimensão Econômica, composta por indicadores que representam fatores causais do 

desenvolvimento, e também resultantes dele (receitas municipais e rendas per capita, atividade 

produtiva), a situação é grave, pois, há municípios de baixa dinamicidade econômica, inclusive 

com determinado município que apresenta valor próximo a 0,1. 
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Tabela 3 - Índice de Desenvolvimento Sustentável dos Municípios do Território do Sudoeste  

Baiano, Bahia, 2015 
 

 

 

Município 

S
o

ci
a

l 

D
em

o
g

ra
fi

a
 

P
o

lí
ti

co
-

In
st

it
u

ci
o

n
a

l 

E
co

n
o

m
ia

 

A
m

b
ie

n
ta

l 

C
u

lt
u

ra
l 

ID
S

 

M
u

n
ic

ip
a

l 

R
a

n
k

in
g

 d
o

 

T
er

ri
tó

ri
o

 

Desenvolvimento Alto (IDS ≥ 0,8) 

Vitória da Conquista 0,8731 0,5445 0,8529 0,8363 0,703 1 0,8112 1º 

Desenvolvimento Regular (IDS ≥ 0,4 e < 0,6) 

Poções 0,463 0,6526 0,5704 0,3435 0,5587 0,7143 0,5104 2º 

Barra do Choça 0,4549 0,5967 0,4079 0,4924 0,5578 0,5714 0,5011 3º 

Licínio de Almeida 0,561 0,5557 0,5963 0,3527 0,3485 0,4286 0,4697 4º 

Cândido Sales 0,4526 0,6446 0,4306 0,285 0,5074 0,5714 0,4527 5º 

Cordeiros 0,4371 0,5177 0,5327 0,3236 0,5212 0,4286 0,4416 6º 

Jacaraci 0,4806 0,4813 0,5069 0,3298 0,4205 0,4286 0,4329 7º 

Piripá 0,4637 0,6367 0,3858 0,171 0,5706 0,5714 0,4297 8º 

Mortugaba 0,5102 0,6359 0,3696 0,3705 0,4682 0,1429 0,4286 9º 

Condeúba 0,4341 0,5963 0,5452 0,2986 0,4665 0,2857 0,4229 10º 

Aracatu 0,3233 0,4148 0,4345 0,3867 0,4935 0,5714 0,4142 11º 

Presidente Jânio 

Quadros 

0,2549 0,5069 0,364 0,2571 0,5887 0,8571 0,411 12º 

Planalto 0,2807 0,4299 0,5836 0,3622 0,4904 0,4286 0,4014 13º 

Desenvolvimento Baixo (IDS ≤ 0,4) 

Anagé 0,2625 0,5159 0,5399 0,2779 0,597 0,4286 0,3958 14º 

Guajeru 0,3408 0,5196 0,4013 0,3298 0,446 0,4286 0,3916 15º 

Maetinga 0,2944 0,5586 0,2485 0,324 0,3896 0,7143 0,387 16º 

Ribeirão do Largo 0,2783 0,3134 0,1288 0,3738 0,527 0,8571 0,3845 17º 

Belo Campo 0,3652 0,5099 0,1984 0,3235 0,5091 0,4286 0,379 18º 

Encruzilhada 0,2694 0,2436 0,3211 0,3018 0,4395 0,7143 0,352 19º 

Caraíbas 0,262 0,4036 0,4255 0,2609 0,491 0,4286 0,3489 20º 

Tremedal 0,2604 0,526 0,3915 0,2502 0,5774 0,1429 0,338 21º 

Bom Jesus da Serra 0,2653 0,3692 0,3677 0,2498 0,4524 0,4286 0,3304 22º 

Caetanos 0,2607 0,2637 0,4074 0,2471 0,3858 0,5714 0,3266 23º 

Mirante 0,2915 0,2632 0,4221 0,2086 0,3646 0,4286 0,3086 24º 

IDS médio do TSB 0,3808 0,4875 0,4347 0,3315 0,4998 0,5238 0,4196 - 

   Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da pesquisa, 2015.  
 

Nos biogramas (Figura 8), observa-se o grau de desenvolvimento em cada dimensão do 

IDS, por município, e percebe-se que na dimensão social os municípios são semelhantes entre 

si, exceção para os municípios de Licínio de Almeida, Mortugaba e Vitória da Conquista, que 

apresentam índices acima de 0,5.  
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Figura 8 - Biograma dos municípios do Território do Sudoeste Baiano por dimensão - 2015 

 

 

 
   Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da pesquisa, 2015 (3) (4). 

                                                           
3 Anagé (AN), Aracatu (AR), Barra do Choça (BA), Belo Campo (BC), Bom Jesus da Serra (BJ), Caetanos (CT), Cândido 

Sales (CS), Caraíbas (CA), Condeúba (CD), Cordeiros (CO), Encruzilhada (EN), Guajeru (GJ), Jacaraci (JÁ), Licínio de 

Almeida (LA), Maetinga (MA), Mirante (MI), Mortugaba (MO), Piripá (PI), Planalto (PL), Poções (PO), Presidente Jânio 

Quadros (PJ), Ribeirão do Largo (RL), Tremedal (TR), Vitória da Conquista (VC). 
4 < 0,4 - baixo desenvolvimento; ≥ 0,4 e ≤ 0,6 - desenvolvimento regular; ≥ 0,6 e ≤ 0,8 -  desenvolvimento 

moderado; > 0,8 - alto desenvolvimento 
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Os valores obtidos na dimensão social permitem inferir que aspectos relacionados ao 

bem-estar (saúde, qualidade de vida e longevidade), capacitação, oferta de mão de obra 

qualificada (medida pela escolaridade da população ocupada), necessitam ser melhorados, a 

fim de expandir a capacidade produtiva do município. 

Ademais, esse desempenho é reforçado pela dimensão econômica, visto que, 

indicadores sociais para o Território, como IDHM-Longevidade média de 0,761; e IDHM-

Educação, média de 0,434, encontram-se abaixo da média nacional (0,816 e 0,637, 

respectivamente), e, portanto, indicam fraco potencial econômico. Além disso, a infraestrutura 

em saúde é deficiente em relação aos parâmetros estabelecidos, por exemplo, pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS), a qual recomenda uma quantidade de 3 a 5 leitos hospitalares para 

cada 1000 habitantes. No entanto, a média no Território é de 1,3 leito hospitalar para cada 1000 

habitantes, número muito abaixo do recomendado pela OMS como adequado. 

Outro indicador como o grau de escolaridade da população ocupada, com nível médio, 

encontra-se entre 15 e 24%, exceção para Vitória da Conquista, cujo percentual é 39,19%. Em 

relação ao nível superior, esse percentual diminui para 1,5 a 9,6%, abaixo da média nacional, 

que é de 13,2%. Outro fator determinante para o baixo valor da dimensão social nos municípios 

do TSB está no alto percentual de pobres em relação à população total.  A média do Território 

é de 37,4%, sendo que em muitos municípios encontra-se acima dos 40%. A infraestrutura é 

outro elemento importante, por exemplo, em sete municípios (Anagé, Bom Jesus da Serra, 

Caetanos, Caraíbas, Mirante, Presidente Jânio Quadros e Tremedal). Cerca de 50% dos 

domicílios dessas localidades possuem banheiro e água encanada. E nesses municípios é onde 

se verificam as menores taxas de urbanização e o maior contingente populacional nas zonas 

rurais do Território.  

Na dimensão demográfica, composta por indicadores da densidade populacional, 

longevidade e possibilidade de oferta de mão obra qualificada, observa-se maior 

homogeneidade entre os municípios, embora o de Vitória da Conquista seja o mais urbanizado 

dentre eles. Nessa dimensão, a maioria dos indicadores para os municípios situa-se entre 0,4 e 

0,6, exceção para os municípios de Bom Jesus da Serra, Caetanos, Encruzilhada, Mirante e 

Ribeirão do Largo, que apresentaram IDS entre 0,3 e 0,4 (Figura 8), e onde há baixa taxa de 

urbanização e de densidade demográfica (Quadro 1). Destaca-se que essas são variáveis que se 

relacionam com aspectos como coesão social (refere-se à equidade, inclusão social e bem-estar) 

e melhoria na infraestrutura, conforme enfatizado por Waquil (2007). Aponta-se que o alto 

número de óbitos e de mortalidade infantil no município de Vitória da Conquista pode ter 
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contribuído para um desempenho mediano, em relação aos outros indicadores e dimensões, 

diminuindo, assim, o seu IDS, nessa dimensão. 

Por outro lado, em 2010, todos os municípios apresentam baixo percentual de pessoas 

acima dos 65 anos e menor IDHM-Longevidade; a Esperança de vida ao nascer, que foi de 

70,68 anos, em média, no Território, enquanto a média nacional é de 73,94 anos. Outra variável 

que teve impacto relevante na dimensão demográfica é a mortalidade infantil, que apresentou 

uma similitude nos valores dos índices - média de 25,55 - entre todos os municípios, e representa 

um percentual alto quando comparada à média nacional que é de 16,7. 

Outrossim, há heterogeneidade no tamanho da população em cada município do 

Território, de acordo com os dados no ano de 2010. Em Maetinga, a população era de 7.038 

habitantes, o menor contingente populacional; Vitória da Conquista possuía a maior população 

do Território, com 306.866 habitantes. Salienta-se, também, que os municípios de Barra do 

Choça, Poções e Vitória da Conquista apresentam a maior densidade demográfica e o melhor 

desempenho econômico, tanto do PIB total e per capita.  

 Na Dimensão Político-Institucional (Figura 8), que está associada aos aspectos da 

participação cidadã, à infraestrutura e repasse de recursos oferecidos pelo Estado (âmbito 

federal e estadual), ao envolvimento dos municípios e entidades civis nas ações e representação 

junto ao Colegiado do Território, nota-se heterogeneidade entre os municípios, sendo que 

Vitória da Conquista se destaca, atingindo o maior valor nessa dimensão (acima de 0,8). Apenas 

seis municípios conseguem índice entre 0,5 e 0,59 (Anagé, Condeúba, Cordeiros, Jacaraci, 

Licínio de Almeida e Poções), e os demais apresentam índices abaixo de 0,5.  

Apesar de se constatar essa heterogeneidade, em uma análise mais detalhada, variáveis 

como comparecimento às eleições, percentual de eleitores analfabetos, percentual do volume 

de recursos transferidos pela União (em relação à receita total do município), são relativamente 

semelhantes, haja vista a obrigatoriedade em relação a alguns aspectos dessas variáveis. A 

maior diferença entre os municípios foi observada em relação ao número de famílias atendidas 

por transferências de benefícios, pois Vitória da Conquista absorve maior fatia desses recursos, 

proporcionalmente, que os demais, pois possui maior contingente populacional e taxa de 

urbanização. A dependência dos municípios a repasses governamentais indica a baixa 

capacidade do município em gerar receitas, atrair investimentos, necessitando recorrer às 

transferências estadual ou federal para realizar infraestrutura básica e dinamizar sua economia. 

Além disso, pode apontar vulnerabilidade e pobreza, devido ao alto percentual de famílias 

                                                           
5 Número de crianças que não deverão sobreviver ao primeiro ano de vida em cada 1000 crianças nascidas vivas. 



62 

 

 

 

assistidas por programas sociais e à pouca oferta de emprego e geração de renda pelo setor 

privado. 

Sobre a participação nas ações do Colegiado, baseada no comparecimento às reuniões 

do Colegiado Territorial, sendo que o Regimento Interno do Colegiado do Território do 

Sudoeste Baiano prevê a obrigatoriedade de, pelo menos, quatro reuniões ordinárias ao ano, 

quantidade mínima utilizada como parâmetro, pode-se constatar que, de acordo com os 

documentos oficiais do Colegiado houve presença efetiva da maioria dos representantes às 

reuniões (Quadro 3A), e, portanto, nesse quesito, os municípios são semelhantes entre si. No 

entanto, Vitória da Conquista possui maior número de representantes, em razão de que, a 

maioria das instituições do poder público está instalada nesse município. Já a variável acesso à 

Justiça expõe dessemelhança no Território, ao apontar que em três municípios não há qualquer 

serviço de assistência jurídica, defensoria pública ou juizados especiais, no período estudado, 

conforme os dados de 2009.  

 De maneira geral, pelas dimensões econômica e social, verifica-se alto grau de 

polarização no Território (Figura 8). No entanto, os índices municipais apresentam o pior 

desempenho em relação à dimensão social, influenciando sua classificação do desenvolvimento 

do IDS para o TSB. Em se tratando das rendas individuais, o desempenho dos indicadores 

revela alta concentração de renda, confirmada também pelo índice Gini-Renda, em que a média 

do TSB é de 0,49, valor inferior à média do Estado e da nacional, que foram de 0,60 e 0,62, 

respectivamente, no ano de 2010. O IDHM-Renda médio do Território foi de 0,564, valor 

abaixo da média nacional de 0,739. A renda per capita do TSB foi de R$ 260,26, em 2010, 

enquanto que nesse mesmo ano o salário mínimo era de R$ 510,00. Dentre os municípios do 

Território, somente Vitória da Conquista atingiu renda per capita superior ao salário mínimo 

deste mesmo período, com R$ 555,56, acima da média do Estado da Bahia, que alcançou o 

valor de R$ 496,73, e abaixo da média nacional, que, em 2010, foi de R$ 793,87. 

Tudo isso pode ser corroborado pela origem da receita dos municípios, uma vez que 

quase 50% são repasses dos governos estadual e federal. Embora demonstre vulnerabilidade 

em relação à “qualidade” da renda, não é possível refutar que os recursos são importantes para 

que os municípios ofertem serviços públicos básicos e investimentos em áreas prioritárias, a 

exemplo da saúde e educação. Todavia, a situação ideal seria maior autonomia e capacidade 

dos municípios na geração de receitas, o que permitiria maior dinamização da economia local. 

Excluindo o município de Vitória da Conquista da análise, por apresentar valores muito acima 

da média, como o PIB total e per capita, notar-se-ia maior homogeneidade entre os municípios, 
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muito embora essa característica não esteja associada a maior desenvolvimento, pois os mesmos 

continuariam classificados como de baixo desenvolvimento. 

Em relação à distribuição setorial do PIB, a geração de bens e riquezas dos municípios 

advém, majoritariamente, do setor de serviços (Quadro 4A). Mesmo nos municípios em que 

predomina a população rural, e que se poderia supor que a agropecuária fosse relevante no 

desenvolvimento, constata-se que há fraca participação desse setor na formação do PIB 

municipal. Além disso, os municípios têm pouca atividade industrial, refletindo uma das 

deficiências do Território no alcance de maior crescimento econômico.  

Todos esses aspectos influenciam e são influenciados por outras variáveis, e explicam 

o baixo patamar da dimensão econômica (Figura 8), para a maioria dos municípios do TSB. 

Um baixo nível de renda individual resulta na falta de suprimento às necessidades básicas e 

privação das capacidades individuais. No âmbito municipal, fraca capacidade produtiva e 

dificuldades de alavancar a economia local criam dependência ao setor público, no que diz 

respeito às transferências sociais e infraestruturais. 

A dimensão ambiental é fundamental para o atendimento do desenvolvimento 

sustentável, pois leva em conta o avanço econômico, sob condições que preservem o meio 

ambiente para as gerações futuras. Vale ressaltar que a falta de dados mais abrangentes e em 

períodos mais recentes foi um dos fatores limitantes na análise dessa dimensão. A partir das 

variáveis incluídas, pode-se constatar que os municípios do TSB se assemelham nessa 

dimensão. Destarte, a dimensão ambiental apresenta desempenho regular. No entanto, Aracatu 

é o município em que se verificou o maior número de estabelecimentos agropecuários, (em 

torno de 45%), que utilizam agrotóxicos na agricultura. Outro aspecto importante refere-se à 

coleta seletiva de lixo, que ocorre apenas no município de Vitória da Conquista. O percentual 

de domicílios com coleta de lixo nos municípios do Território foi de 96,8%, muito próximo da 

média nacional de 97,02%, no ano de 2008. 

 Por fim, na dimensão cultural buscou-se investigar a existência de equipamentos básicos 

culturais e de lazer que complementem outros serviços públicos em prol do bem estar da 

população, evidenciando, também, os aspectos relativos ao resgate e à manutenção da cultura 

local, através das manifestações populares e a legislação específica para a cultura. Nesta 

dimensão, há muita diversidade de valores representando as diferenças culturais, embora aqui 

o elemento captado seja a quantidade de equipamentos culturais. Nesse caso, Vitória da 

Conquista atingiu o valor máximo do índice, uma vez que possui todas as variáveis incluídas 

na análise. Verificou-se que, em muitos municípios, não há sequer a oferta de equipamentos 
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básicos, como bibliotecas públicas, centros culturais, clubes ou associações recreativas, fazendo 

com que o valor médio desse indicador para o TSB ficasse em torno de 0,5238. A falta de 

legislação específica para a cultura também contribui para este desempenho classificado como 

regular na dimensão cultural (Figura 8). 

Analisando-se o desenvolvimento de maneira geral, o Território atinge IDS de 0,4196 

(Tabela 3), que indica um grau regular de desenvolvimento, no entanto, próximo do limite 

inferior de baixo desenvolvimento. A Figura 9 reúne todos os índices dos municípios do TSB e 

demonstra um desenvolvimento concentrado no município de Vitória da Conquista. Nem 

mesmo os municípios fronteiriços do principal centro-urbano (Figura 11) logram desse 

desenvolvimento, exceção para Barra do Choça, que, em função da produção de café, consegue 

atingir melhores indicadores econômicos. Porém, em todas as dimensões, a maioria dos 

municípios apresenta baixo grau de desenvolvimento.  

Ao analisarmos o TSB sob a ótica da subespacialização em cidades-polo, verificamos 

que os indicadores utilizados conseguem captar a influência do desenvolvimento dos 

municípios de Vitória da Conquista e Poções sobre aqueles ao seu entorno. O município de 

Condeúba, sob a ótica do IDS, apresenta o menor potencial de desenvolvimento e relações de 

dependência de comércio e infraestrutura local com os municípios vizinhos.  

A fim de entender mais amiúde os determinantes do desenvolvimento nos municípios 

do Território estudado, recalculou-se o IDS, incluindo-se a variável “principais delitos 

cometidos”, um indicador para medir a violência e insegurança social. Ao adicionar esta 

variável, verifica-se uma pequena melhoria no IDS dos municípios (Tabela 4), diferentemente 

de Vitória da Conquista, que teve uma redução no índice. Tal fato ressalta a importância e 

influência desse aspecto na compreensão do desenvolvimento regional, pois a violência e seus 

impactos fazem parte da pauta das discussões atuais do governo e da sociedade, haja vista seu 

crescimento nos últimos anos, seja por crime organizado, crimes contra a propriedade e também 

violência interpessoal, expressa nas incivilidades cotidianas (PNUD, 2010), especialmente nos 

grandes centros-urbanos.  
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 Tabela 4 - Comparação do IDS dos municípios do Território do Sudoeste Baiano considerando 

a variável violência, 2015  
 

Município 

IDS sem a 

variável 

violência 

IDS com a 

variável 

violência 

 

Município 

IDS sem a 

variável 

violência 

IDS com a 

variável 

violência 

Anagé 0,3865 0,3958 Jacaraci 0,4241 0,4329 

Aracatu 

0,4051 0,4142 

Licínio de 

Almeida 0,4616 0,4697 

Barra do 

Choça 0,4939 0,5011 

Maetinga 

0,3774 0,3870 

Belo Campo 0,3696 0,3790 Mirante 0,2978 0,3086 

Bom Jesus da 

Serra 0,3200 0,3304 

 

Mortugaba 0,4197 0,4286 

Caetanos 0,3161 0,3266 Piripá 0,4209 0,4297 

Cândido Sales 0,4444 0,4527 Planalto 0,3924 0,4014 

Caraíbas 0,3388 0,3489 Poções 0,5035 0,5104 

 

Condeúba 0,4140 0,4229 

Presidente Jânio 

Quadros 0,4019 0,4110 

Cordeiros 

0,4329 0,4416 

Ribeirão do 

Largo 0,3750 0,3845 

Encruzilhada 0,3421 0,3520 Tremedal 0,3277 0,3380 

 

Guajeru 0,3821 0,3916 

Vitória da 

Conquista 0,8239 0,8112 

  Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da pesquisa, 2015. 
 

Buscando medir o impacto de Vitória da Conquista sobre os demais municípios do TSB, 

retirou-se do cálculo do IDS esse município e fez-se um novo cálculo do índice para os 23 

municípios restantes (Figura 9b). O valor do IDS passou, então, de 0,4196 para 0,4095, 

continuando com a mesma classificação de desenvolvimento, embora com maior 

homogeneidade. Apenas nos municípios de Barra do Choça e Poções o IDS estaria próximo a 

0,5, mas ainda assim, um grau de desenvolvimento regular. Ademais, o que se visualiza é uma 

semelhança entre os municípios no que tange ao baixo desempenho em todas as dimensões, e 

que Vitória da Conquista não possui grande impacto na formação do IDS do Território. Essa 

reflexão leva-nos a inferir que o processo de desenvolvimento territorial vai além dos fatores 

endógenos incluídos nessa análise. 
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Figura 9 - Biograma do Território do Sudoeste Baiano, medido pelo IDS, geral (a) e com 

exceção do município de Vitória da Conquista (b), 2015 

           (a)             (b) 

 
  Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da pesquisa, 2015. (6) (7) (8) 

 

Ao incluir o município de Vitória da Conquista, há aumento no valor do IDS médio em 

todas as dimensões (Figura 10), justamente por apresentar os melhores indicadores. Os índices 

médios corroboram para apontar um cenário de heterogeneidade territorial, e, embora Vitória 

da Conquista mantenha alto grau de desenvolvimento e bom desempenho na maioria dos 

indicadores, isso não é o suficiente para gerar transbordamento para os demais municípios do 

TSB, considerando que os índices dos demais municípios apresentam desempenho muito 

baixo. Assim, revela-se a situação de desarmonia endógena entre os municípios e a 

necessidade de alavancagem dos demais municípios, identificando potencialidades, a fim de 

que ocorra espraiamento do desenvolvimento do principal centro-urbano. 

 

 

 

  

                                                           
6 Anagé (AN), Aracatu (AR), Barra do Choça (BA), Belo Campo (BC), Bom Jesus da Serra (BJ), Caetanos (CT), Cândido 

Sales (CS), Caraíbas (CA), Condeúba (CD), Cordeiros (CO), Encruzilhada (EN), Guajeru (GJ), Jacaraci (JÁ), Licínio de 

Almeida (LA), Maetinga (MA), Mirante (MI), Mortugaba (MO), Piripá (PI), Planalto (PL), Poções (PO), Presidente Jânio 

Quadros (PJ), Ribeirão do Largo (RL), Tremedal (TR), Vitória da Conquista (VC). 
7 Classificação do desenvolvimento: < 0,4 - baixo desenvolvimento; ≥ 0,4 e ≤ 0,6 - desenvolvimento regular; ≥ 

0,6 e ≤ 0,8 -  desenvolvimento moderado; > 0,8 - alto desenvolvimento. 
8 IDS geral do TSB, incluindo o município de Vitória da Conquista= 0,4196; IDS geral do TSB, excluindo o 

município de Vitória da Conquista= 0,4025. 
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Figura 10 - Comparativo do IDS do Território do Sudoeste Baiano, conforme dimensões, 

2015 

 
              Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da pesquisa, 2015. 

 

 

Constatou-se que, quanto maior o contingente populacional, maior é a dinâmica 

econômica decorrente de maior produto interno bruto, destacando-se aqui os municípios de 

Barra do Choça, Poções e Vitória da Conquista, que confirmam tal suposição. Por outro lado, 

os municípios com menor contingente populacional também apresentaram menor PIB - Bom 

Jesus da Serra, Caraíbas, Cordeiros, Guajeru, Maetinga e Mirante – confirmando, assim, a 

hipótese deste estudo. Outra semelhança encontrada diz respeito à infraestrutura habitacional e 

à urbanização dos municípios. Aqueles com menor taxa de urbanização apresentaram baixos 

percentuais de domicílios com banheiro e água encanada (Anagé, Aracatu, Bom Jesus da Serra, 

Caetanos, Caraíbas, Mirante, Presidente Jânio Quadros e Tremedal); baixa densidade 

demográfica (exceção de Bom Jesus da Serra e Caetanos); e maior contingente populacional na 

zona rural.  

 

5.2 Desenvolvimento sob a ótica multidimensional e unidimensional 

 

 O desenvolvimento no Território do Sudoeste Baiano, pela ótica multidimensional 

(IDS), apresenta-se de forma polarizada, concentrado em alguns municípios e classificado 

como baixo a regular desenvolvimento, exceção para aqueles que possuem maior dinamicidade 
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econômica (Figura 11). Nesse contexto, Vitória da Conquista, conforme a Figura 11, é o único 

município do TSB que atingiria alto grau de desenvolvimento. 

 

 Figura 11 - Desenvolvimento dos municípios do Território do Sudoeste Baiano, sob a ótica do 

IDS - 2015 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da pesquisa, 2015. 

 

As teorias da localização, que levam em conta os aspectos espaciais na distribuição das 

atividades econômicas e da população, remete-nos ao conceito de regional e às relações do 

entorno com o lugar central. Johann H, von Thünen foi precursor da análise de economia 

espacial. Embora tenha desenvolvido suas observações a partir do espaço agrícola, influenciou 

diversas outras teorias sobre a localização das atividades e ocupação do espaço urbano 

(ALBERGARIA, 2009). Em seu modelo, denominado “anéis de von Thünen”, o teórico tratou 

da relação entre distância e custo de transporte, como elementos determinantes para a 

localização das atividades produtivas, e a ocupação da terra, enfatizando a relação de que os 

preços de mercado aumentavam à medida que se distanciavam dos locais de produção e 

mercado consumidor.  
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Outra contribuição importante está em Prebish (1949), quando estabelece as relações de 

centro-periferia. Nos estudos de Prebish, o desenvolvimento no progresso técnico ocorre de 

forma irregular, concentrado nos lugares centrais que detinham o acesso a tecnologias para a 

produção de bens de capital. Aos outros países que não detinham as capacidades, os 

denominados periféricos, restava produzir e fornecer matéria-prima, geralmente, de pouco valor 

agregado e menor rentabilidade, consolidando, assim, divisão internacional do trabalho, 

acentuando as fortes disparidades no desenvolvimento (DIAS, 2012). 

As duas teorias citadas, embora em contextos diferentes, abordam a existência de um 

núcleo, ou polo, que concentra o desenvolvimento, e que criaria efeitos de encadeamento e 

transbordamento, de forma que as localidades ao seu entorno também pudessem lograr deste 

progresso. Isto posto, tomou-se o município de Vitória da Conquista como “lugar central” do 

TSB, e, a partir daí, traçando as distâncias entre esse centro e os demais municípios, 

comparando com a renda per capita, a fim de identificar o raio de influência de Vitória da 

Conquista (Figura 12). 
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Figura 12 - Renda per capita e distância centro-periferia dos municípios do Território do 

Sudoeste Baiano a Vitória da Conquista - 2015 

 
  Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da pesquisa, 2015. (9) 

 

                                                           
9 Anagé (AN), Aracatu (AR), Barra do Choça (BA), Belo Campo (BC), Bom Jesus da Serra (BJ), Caetanos (CT), Cândido 

Sales (CS), Caraíbas (CA), Condeúba (CD), Cordeiros (CO), Encruzilhada (EN), Guajeru (GJ), Jacaraci (JÁ), Licínio de 

Almeida (LA), Maetinga (MA), Mirante (MI), Mortugaba (MO), Piripá (PI), Planalto (PL), Poções (PO), Presidente Jânio 

Quadros (PJ), Ribeirão do Largo (RL), Tremedal (TR), Vitória da Conquista (VC). 
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Pode-se observar, considerando Vitória da Conquista como polo, que o seu 

desenvolvimento não transborda para as adjacências, visto que o progresso alcançado no 

município não irradia para a periferia. Ao contrário, a maioria dos municípios ao entorno 

apresentam baixos níveis de crescimento econômico e desenvolvimento, indicando a existência 

de centro-periferia no TSB. À medida que a distância dos municípios aumenta em relação a 

esse centro, melhor é o desempenho (Figura 11). À medida que os municípios se distanciam do 

centro, a renda per capita tende a aumentar, situação semelhante quando se analisa sob a ótica 

do índice de desenvolvimento sustentável (Figura 13). 

É importante ressaltar que diversos fatores influenciam no desenvolvimento, de forma 

que as variáveis tratadas neste trabalho não explicam a totalidade do fenômeno. Não obstante, 

é possível inferir sobre a relação de atração e repulsão do centro principal em relação à periferia, 

quando o município de Vitória da Conquista é capaz de atrair e absorver mão de obra, pela 

oferta de emprego e melhor infraestrutura local, provocando migração da periferia para o 

centro. Conforme Myrdal (1965), isso indicaria um efeito regressivo, pois, além da 

movimentação da mão de obra, o centro atrairia capital, bens e serviços oriundos dos municípios 

periféricos. 

Em uma análise mais conservadora, esperava-se que os municípios próximos ao centro 

(Vitória da Conquista) apresentassem melhor desenvolvimento, no entanto, não se verificou tal 

fenômeno esperado, porquanto a tendência, na maioria dos municípios ao seu entorno, foi de 

menor desenvolvimento. Mais uma vez é importante destacar que existem outras situações não 

investigadas neste trabalho que poderiam explicar este melhor desempenho dos municípios 

mais distantes do centro principal. Isso pode revelar a influência e as relações desses municípios 

com outras regiões fronteiriças, além do TSB. 

Dessa forma, pode-se constatar que a análise multidimensional, através da aplicação do 

IDS, resulta no mesmo comportamento do desenvolvimento, captado pela análise 

unidimensional, expresso pela renda per capita dos municípios, conforme as Figuras 12 e 13. 
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Figura 13 - IDS e distância centro-periferia dos municípios do Território do Sudoeste Baiano, 

2015 

 
    Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da pesquisa, 2015. (10) 

                                                           
10 Anagé (AN), Aracatu (AR), Barra do Choça (BA), Belo Campo (BC), Bom Jesus da Serra (BJ), Caetanos (CT), Cândido 

Sales (CS), Caraíbas (CA), Condeúba (CD), Cordeiros (CO), Encruzilhada (EN), Guajeru (GJ), Jacaraci (JÁ), Licínio de 

Almeida (LA), Maetinga (MA), Mirante (MI), Mortugaba (MO), Piripá (PI), Planalto (PL), Poções (PO), Presidente Jânio 

Quadros (PJ), Ribeirão do Largo (RL), Tremedal (TR), Vitória da Conquista (VC). 
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5.3 Determinantes do desenvolvimento e das desigualdades territoriais 

 

 Embora a Bahia seja um dos Estados com o melhor desempenho econômico na região 

Nordeste, há desigualdades nesse processo, decorrentes da má distribuição de renda e 

concentração produtiva. Desde a implementação das políticas de crescimento e 

industrialização, a produção tem sido voltada para commodities do setor petroquímico, e mais 

recentemente, para o agronegócio. Da riqueza produzida na Bahia, 70% são provenientes de 

apenas 18 municípios, dos 417 existentes (SEI, 2010). Esse mesmo cenário se nota no Território 

do Sudoeste Baiano, considerando as proporções, uma vez que 72% do PIB do Território advém 

de Vitória da Conquista.  

 

Tabela 5 - PIB, superfície e população da Bahia e do Território do Sudoeste Baiano 
 PIB total 

(milhões) 

- 2012 

PIB  (%) - 

2012* 

PIB per 

capita - 

2012 

Superfície 

(Km2) 

Superfície 

(%)*  

População 

(2010) 

Bahia 167.727,37 100% 11.832,33 564.733,081 100% 14.016.906 

Território 5.508,21 3%** 7.922,00 27.308,23 5%** 695.302 

Anagé 94,30 2% 4.741,29 1.947,543 7% 25.516 

Aracatu 58,96 1% 4.353,66 1.489,804 5% 13.743 

Barra do Choça 280,78 5% 7.909,16 783,135 3% 34.788 

Belo Campo 75,60 1% 4.289,16 629,068 2% 16.021 

Bom Jesus da 

Serra 

39,18 1% 3.871,48         421,536 2% 

10.113 

Caetanos 49,67 1% 3.327,81 774,593 3% 13.639 

Cândido Sales 124,61 2% 4.846,57 1.617,665 6% 27.918 

Caraíbas 44,90 1% 4.545,26 805,629 3% 10.222 

Condeúba 87,14 2% 5.001,81 1.285,927 5% 16.898 

Cordeiros 36,64 1% 4.443,62 535,486 2% 8.168 

Encruzilhada 139,99 3% 6.227,99 1.982,472 7% 23.766 

Guajeru 31,84 1% 3.467,17 936,089 3% 10.412 

Jacaraci 62,55 1% 4.313,87 1.235,596 5% 13.651 

Licínio de Almeida 64,19 1% 5.232,15 843,390 3% 12.311 

Maetinga 29,96 1% 4.953,58 681,661 2% 7.038 

Mirante 38,93 1% 3.931,80 1.083,666 4% 10.507 

Mortugaba 56,28 1% 4.797,96 612,222 2% 12.477 

Piripá 49,40 1% 4.042,90 439,628 2% 12.783 

Planalto 136,61 2% 5.547,14 883,769 3% 24.481 

Poções 266,51 5% 5.805,85 826,501 3% 44.701 

Presidente Jânio 

Quadros 

 

50,75 

 

1% 

 

3.948,54 

 

1.185,147 

 

4% 13.652 

Ribeirão do Largo 62,23 1% 5.964,83 1.271,350 5% 8.602 

Tremedal 71,55 1% 4.031,27 1.679,464 6% 17.029 

Vitória da 

Conquista 

 

3.955,64 

 

72% 

 

12.522,46 

 

3.356,886 

 

12% 306.866 

 Fonte: SEI (2010/2012), 2015. *Em relação ao total do Território; **Em relação ao total do Estado. 
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Os indicadores da Tabela 5 revelam, de forma sintética, desigualdade e polarização do 

desenvolvimento no TSB. Em contrapartida, muitos dos municípios do Território apresentam 

baixo contingente populacional, o que dificulta a formação de mercado consumidor e ofertante 

de mão de obra. O PIB total do TSB em relação à Bahia representa 3%, enquanto o total de 

municípios representa 6% do total do Estado (24 de 417). Esse é um dos Territórios com maior 

número de municípios e, portanto, com uma estrutura mais complexa para articulação, o que 

pode gerar conflitos no delineamento de políticas que gerem maior equidade do 

desenvolvimento. 

Embora este estudo seja uma “fotografia” do desenvolvimento do TSB em um espaço 

temporal, pode-se verificar na Figura 14 que os municípios de Barra do Choça, Encruzilhada e 

Poções apresentaram um aumento no PIB comparando-se os anos de 2000 e 2012. Ao analisar 

a participação dos municípios no PIB do Território (Figura 15), nos anos de 2000 (a) e 2012 

(b), nota-se que não houve alteração na participação (Quadro 7A), exceção do município de 

Cândido Sales, em que houve redução. Destarte, esses números reforçam, mais uma vez, a 

concentração e polarização ao longo do tempo, e uma situação de difícil ruptura de cenário, 

pela baixa capacidade econômica de se espraiar dentro e entre os municípios do Território. 

 

 Figura 14 - Evolução do PIB dos municípios do Território do Sudoeste Baiano, 2000 e 2012 

 
 Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da pesquisa, 2015. (Valores deflacionados pelo IGP-DI, ano de base 

2012). 
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Figura 15 - Espacialização comparativa da participação dos municípios no PIB do Território do 

Sudoeste Baiano, 2000 (a) e 2012 (b) 

 

(a) 

 
 

(b) 

 
         Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da pesquisa, 2015 
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Procurando compreender, pormenorizadamente, o desenvolvimento, aplicou-se a 

análise multivariada (análise fatorial e de agrupamento). De acordo com a Tabela 6, observa-se 

que a maioria das variáveis apresenta coeficiente de correlação maior que 0,30, indicando 

relacionamento entre as variáveis, exceção para a variável D57. 

 

Tabela 6 - Matriz de correlação das variáveis que compõem as dimensões de análise do 

Território de Identidade do Sudoeste da Bahia 

 D16 D114 D20 D26 D32 D34 D43 D46 D412 D416 D57 

D16 1,000           

D114 -0,560 1,000          

D20 0,578 -0,532 1,000         

D26 0,338 -0,348 0,613 1,000        

D32 -0,373 0,308 -0,678 -0,579 1,000       

D34 0,606 -0,546 0,628 0,558 -0,499 1,000      

D43 0,811 -0,888 0,672 0,448 -0,458 0,716 1,000     

D46 0,989 -0,548 0,604 0,376 -0,438 0,576 0,808 1,000    

D412 0,847 -0,627 0,701 0,382 -0,461 0,502 0,761 0,871 1,000   

D416 0,993 -0,563 0,547 0,312 -0,340 0,550 0,802 0,991 0,856 1,000  

D57 0,313 -0,137 0,396 0,199 -0,331 0,171 0,262 0,378 0,350 0,330 1,000 

Fonte: Dados da pesquisa, 2015. (D16 - Leitos hospitalares conveniados pelo SUS; D114 - % de pobres em relação 

à população total; D20 - Taxa de Urbanização; D26 - Esperança de vida ao nascer; D32 - % Transferências 

intergovernamentais da União; D34 - Índice de infraestrutura; D43 - IDHM-Renda; D46 - Receita municipal; D412 

- PIB per capita; D416 - PIB; D57 - Manejo de resíduos sólidos). 

 

 

 Em seguida, foram realizados os testes Kaiser-Meyer-Olklin (KMO) e Bartlett Test of 

Spherecity (BTS), que servem para medir a adequabilidade da amostra à análise fatorial. O 

KMO foi 0,755 e o teste de esfericidade de Bartlett apresentou p=0,000 (Tabela 7), indicando 

um patamar aceitável para a aplicação da análise fatorial. 

 

Tabela 7 - Testes de adequação da amostra 

KMO 0,755 

BTS Qui-quadrado aprox. 345,867 

df 55 

Sig. 0,000 
 Fonte: Dados da pesquisa, 2015. 

 

 Embora tenha-se atingido KMO aceitável para aplicação da análise fatorial, verificou-

se que a variável D57 poderia estar influenciando na robustez do modelo em razão do seu baixo 

grau de correlação com as variáveis contidas na estimação (Tabela 6). Dessa forma, optou-se 
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pela exclusão dessa variável e estimou-se nova matriz de correlação, conforme resultados nas 

Tabelas 8 e 9: 

 

Tabela 8 - Matriz de correlação final das variáveis que compõem as dimensões de análise do 

Território de Identidade do Sudoeste da Bahia 

 D16 D114 D20 D26 D32 D34 D43 D46 D412 D416 

D16 1,000          

D114 -0,560 1,000         

D20 0,578 -0,532 1,000        

D26 0,338 -0,348 0,613 1,000       

D32 -0,373 0,308 -0,678 -0,579 1,000      

D34 0,606 -0,546 0,628 0,558 -0,499 1,000     

D43 0,811 -0,888 0,672 0,448 -0,458 0,716 1,000    

D46 0,989 -0,548 0,604 0,376 -0,438 0,576 0,808 1,000   

D412 0,847 -0,627 0,701 0,382 -0,461 0,502 0,761 0,871 1,000  

D416 0,993 -0,563 0,547 0,312 -0,340 0,550 0,802 0,991 0,856 1,000 

Fonte: Dados da pesquisa, 2015. (D16 - Leitos hospitalares conveniados pelo SUS; D114 - % de pobres em relação 

a população total; D20 - Taxa de Urbanização; D26 - Esperança de vida ao nascer; D32 - % Transferências 

intergovernamentais da União; D34 - Índice de infraestrutura; D43 - IDHM-Renda; D46 - Receita municipal; D412 

- PIB per capita; D416 - PIB). 

 

 A matriz de correlação utilizada neste estudo (Tabela 8), apresenta adequabilidade, 

conforme resultados dos testes KMO e BTS (Tabela 9), e também por as variáveis não 

apresentarem correlação abaixo de 0,30 e nem multicolinearidade. 

 

Tabela 9 - Testes de adequação da amostra final 

KMO 0,777 

BTS Qui-quadrado aprox. 342,637 

df 45 

Sig. 0,000 
Fonte: Dados da pesquisa, 2015. 

  

Após esses testes foi feita a extração dos fatores, utilizando o método de componentes 

principais, que permite extrair os fatores que mais contribuem para as comunalidades e que 

melhor representam as variáveis originais. Adotando-se o critério de Kaiser, foram extraídos 

dois fatores (Tabela 10 e Figura 16), os quais explicam 79%, aproximadamente, da variância 

das variáveis originais. O primeiro fator apresenta autovalor de 6,561, carregando cerca de 65% 

da variância; o segundo fator apresenta autovalor de 1,386, carregando cerca de 13% da 

variância. 
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Tabela 10 - Autovalores e variância 

Fator 

Valores próprios iniciais 

Somas de extração de carregamentos ao 

quadrado 

Total % de variância % cumulativa Total 

% de 

variância % cumulativa 

1 6,561 65,614 65,614 6,561 65,614 65,614 

2 1,379 13,788 79,402 1,379 13,788 79,402 

3 ,746 7,461 86,863    

4 ,490 4,897 91,760    

5 ,381 3,810 95,570    

6 ,281 2,806 98,376    

7 ,128 1,281 99,657    

8 ,027 ,271 99,928    

9 ,005 ,053 99,981    

10 ,002 ,019 100,000    

Fonte: Dados da pesquisa, 2015. 

 

   Figura 16 - Sedimentação dos fatores extraídos 

 
    Fonte: Dados da pesquisa, 2015. 

 

 Além do critério da regra de Kaiser, que seleciona os fatores com autovalor acima de 1, 

foi realizado o Screetest (gráfico de sedimentação), que indica o número de fatores a serem 

extraídos (Figura 16). Outro parâmetro importante é a verificação das comunalidades presentes 

nas variáveis, que demonstra a capacidade (proporção) do fator gerado em explicar a variância 

da variável original. Neste caso, os dois fatores explicam, aproximadamente, 94% da variância 
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de D16, de forma que, quanto maior a comunalidade, maior o poder de explicação do fator. 

Conforme a literatura, o valor mínimo de comunalidade deve ser até 0,50. Neste caso, todas as 

variáveis atendem a este critério (Tabela 11). 

 

Tabela 11 - Comunalidades da amostra 

  Inicial Extração 

D16 1,000 0,944 

D114 1,000 0,551 

D20 1,000 0,781 

D26 1,000 0,738 

D32 1,000 0,711 

D34 1,000 0,645 

D43 1,000 0,861 

D46 1,000 0,934 

D412 1,000 0,825 

D416 1,000 0,952 

Fonte: Dados da pesquisa, 2015. (D16 - Leitos hospitalares conveniados pelo SUS; D114 - % de pobres em relação 

à população total; D20 - Taxa de Urbanização; D26 - Esperança de vida ao nascer; D32 - % Transferências 

intergovernamentais da União; D34 - Índice de infraestrutura; D43 - IDHM-Renda; D46 - Receita municipal; D412 

- PIB per capita; D416 - PIB). 

 

 Após a extração, os fatores foram rotacionados pelo método Varimax, a fim de ajustar 

as cargas fatoriais de cada variável de forma ortogonal (não correlacionados), tornando mais 

clara a interpretação da contribuição de cada fator. Em uma estrutura simples, as cargas fatoriais 

não devem ultrapassar o valor de 0,40 em dois ou mais fatores, para que uma mesma variável 

não contribua em fatores distintos.  

Na matriz rotacionada (Tabela 12), verifica-se que as variáveis D20 (Taxa de 

Urbanização), D34 (Índice de infraestrutura) e D43 (IDHM-Renda) apresentam uma estrutura 

complexa, com altas cargas fatoriais em mais de um fator. Em uma análise mais conservadora, 

baseada em aspectos meramente técnicos e estatísticos, poder-se-ia excluir essas variáveis. No 

entanto, essas variáveis foram incluídas, conforme observado em trabalhos de Conterato et al. 

(2007); Waquil et al. (2007); Rosado et al. (2009). 
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Tabela 12 - Matriz de fatores rotacionada  
 

VARIÁVEL 

FATOR 

1 2 

D16 0,948 0,210 

D114 -0,649 -0,360 

D20 0,459 0,755 

D26 0,131 0,849 

D32 -0,181 -0,823 

D34 0,483 0,641 

D43 0,817 0,440 

D46 0,933 0,254 

D412 0,847 0,328 

D416 0,962 0,163 

Fonte: Dados da pesquisa, 2015. (D16 - Leitos hospitalares conveniados pelo SUS; D114 - % de pobres em relação 

à população total; D20 - Taxa de Urbanização; D26 - Esperança de vida ao nascer; D32 - % Transferências 

intergovernamentais da União; D34 - Índice de infraestrutura; D43 - IDHM-Renda; D46 - Receita municipal; D412 

- PIB per capita; D416 - PIB). 

   

 Por fim, o aspecto mais importante da matriz rotacionada diz respeito à contribuição de 

cada variável na formação dos fatores. Cada fator gerado apresenta-se como um indicador 

multidimensional, representando diversos aspectos de variáveis distintas. Quanto maior a carga 

fatorial, maior a contribuição de uma determinada variável para a geração de determinado fator. 

Para as variáveis D20 (Taxa de Urbanização), D34 (Índice de infraestrutura) e D43 (IDHM-

Renda) considerou-se a maior carga fatorial da variável. 

O Fator 1 mantém correlação alta e positiva com as variáveis D16 (leitos hospitalares), 

D43 (IDHM-Renda), D46 (Receita municipal), D412 (PIB per capita), D416 (PIB). Essas 

variáveis estão assentadas nas dimensões social e econômica e dizem respeito ao aspecto de 

infraestrutura em saúde, principalmente, na geração e distribuição da renda nos municípios. Em 

razão da natureza de suas variáveis, denominou-se o Fator 1 de crescimento econômico.  

Assim, o fator mais importante do conjunto possui um viés majoritariamente 

econômico, expressando o protagonismo do aspecto renda no processo de desenvolvimento. 

Essa situação se confirma, também, pela correlação alta e negativa com a variável D114 (% de 

pobres em relação à população total), demonstrando que o alto percentual de pobres nos 

municípios expressa incapacidade na geração de receitas governamentais e rendas individuais. 

Em condição de um cenário de desigualdade de renda e exclusão socioeconômica, agrava-se o 

crescimento econômico e, consequentemente, o desenvolvimento.  

O Fator 2 possui correlação alta e positiva com as variáveis D20 (taxa de urbanização), 

D26 (esperança de vida ao nascer) e D34 (índice de infraestrutura), e correlação alta e negativa 

com a variável D32 (transferências da União). Essas variáveis representam as dimensões 
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demográfica e político-institucional e captam aspectos relacionados à condição populacional, 

tais como localização, longevidade, infraestrutura disponível (equipamentos, instalações e 

serviços oferecidos à população). Em razão disso, denominou-se o Fator 2 de infraestrutura, 

pois está, predominantemente, relacionado aos aspectos estruturantes. 

A correlação das variáveis corrobora o que foi abordado na literatura, uma vez que, 

maior grau de urbanização pode indicar condições de maior coesão social. Todavia, a correlação 

alta e negativa com a variável D32 pode indicar a dependência municipal dos recursos 

transferidos pela União como um aspecto negativo, que aponta baixa autonomia e incapacidade 

econômica do município em dinamizar sua infraestrutura básica.  

 Em Rosado et al. (2009), os fatores determinantes do desenvolvimento das 

microrregiões do Estado de Minas Gerais também estavam associados ao crescimento, 

especificamente, à industrialização e infraestrutura, sendo o mesmo observado para o Território 

do Sudoeste Baiano, em que a renda se revelou o componente mais relevante na determinação 

do desenvolvimento. Em Melo e Parré (2007), a infraestrutura e condição de vida da população 

também se revelaram como fatores determinantes para as desigualdades regionais no Paraná, 

confirmando a relevância deste indicador para o desenvolvimento.  

Em seguida foram calculados os escores, a partir das cargas fatoriais de todas as 

variáveis, para cada município, de cada fator gerado (Tabela 13). Esses escores serviram para 

aplicação da análise de agrupamento, a fim de identificar os grupos, e, assim, as similaridades 

entre os municípios do TSB.  

 

Tabela 13 - Escores fatoriais 

Município Fator 1 Fator 2 Município Fator 1 Fator 2 

Anagé -0,234 -0,382 Jacaraci -0,015 -0,093 

Aracatu 0,181 -0,467 Licínio de Almeida -0,195 1,116 

Barra do Choça 0,241 0,398 Maetinga -0,078 -0,479 

Belo Campo -0,091 0,034 Mirante -0,162 -1,776 

Bom Jesus da Serra -0,407 -0,698 Mortugaba -0,038 0,791 

Caetanos -0,146 -1,474 Piripá -0,545 0,118 

Cândido Sales -0,643 1,617 Planalto 0,070 0,005 

Caraíbas 0,171 -1,233 Poções -0,672 2,929 

Condeúba -0,398 0,788 Presidente Jânio Quadros -0,620 -0,224 

Cordeiros -0,259 0,140 Ribeirão do Largo 0,080 -0,094 

Encruzilhada -0,219 -0,469 Tremedal -0,198 -0,659 

Guajeru -0,358 -0,426 Vitória da Conquista 4,534 0,538 

Fonte: Dados da pesquisa, 2015. 
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A partir dos escores fatoriais foi feita a hierarquização dos municípios do TSB, (Tabelas 

14 e 15), que apresentam os escores de cada município em ordem de melhor condição de 

crescimento econômico e infraestrutura para a pior condição em relação a estes fatores, que se 

tratam de determinantes do desenvolvimento no Território analisado. 

A hierarquização pelo Fator 1 - Crescimento econômico - (Tabela 14) ratifica a posição 

de Vitória da Conquista enquanto município com melhor grau de desenvolvimento. Em todas 

essas variáveis, o município de Vitória da Conquista apresenta os melhores indicadores. A 

variável mais preponderante nessa hierarquização foi o percentual de pobres em relação à 

população total (Quadro 1A), que ordenou os municípios. 

 

Tabela 14 - Hierarquização dos municípios pelo indicador crescimento econômico 
Classificação Município Fator 1 Classificação Município Fator 1 

1 Vitória da Conquista 4,534 13 Licínio de Almeida -0,195 

2 Barra do Choça 0,241 14 Tremedal -0,198 

3 Aracatu 0,181 15 Encruzilhada -0,219 

4 Caraíbas 0,171 16 Anagé -0,234 

5 Ribeirão do Largo 0,080 17 Cordeiros -0,259 

6 Planalto 0,070 18 Guajeru -0,358 

7 Jacaraci -0,015 19 Condeúba -0,398 

8 Mortugaba -0,038 20 Bom Jesus da Serra -0,407 

9 Maetinga -0,078 21 Piripá -0,545 

10 Belo Campo -0,091 22 Pres. Jânio Quadros -0,620 

11 Caetanos -0,146 23 Cândido Sales -0,643 

12 Mirante -0,162 24 Poções -0,672 

Fonte: Dados da pesquisa, 2015. 

 

Tabela 15 - Hierarquização dos municípios pelo indicador infraestrutura 
Classificação Município Fator 2 Classificação Município Fator 2 

1 Poções 2,929 13 Ribeirão do Largo -0,094 

2 Cândido Sales 1,617 14 Pres. Jânio Quadros -0,224 

3 Licínio de Almeida 1,116 15 Anagé -0,382 

4 Mortugaba 0,791 16 Guajeru -0,426 

5 Condeúba 0,788 17 Aracatu -0,467 

6 Vitória da Conquista 0,538 18 Encruzilhada -0,469 

7 Barra do Choça 0,398 19 Maetinga -0,479 

8 Cordeiros 0,140 20 Tremedal -0,659 

9 Piripá 0,118 21 Bom Jesus da Serra -0,698 

10 Belo Campo 0,034 22 Caraíbas -1,233 

11 Planalto 0,005 23 Caetanos -1,474 

12 Jacaraci -0,093 24 Mirante -1,776 

Fonte: Dados da pesquisa, 2015. 
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A aplicação de metodologias distintas neste trabalho assenta-se na ideia de 

complementaridade e utilização do potencial de captação e explicação que cada técnica agrega 

a esta análise do desenvolvimento. Assim, apresenta-se uma síntese na Tabela 16, mostrando, 

comparativamente, as metodologias do Biograma (S3) e da análise fatorial na hierarquização do 

desenvolvimento dos municípios do TSB. Essa comparação revela heterogeneidade no 

comportamento dos municípios, considerando critérios distintos, e confirma o caráter complexo 

e multidimensional do desenvolvimento ao demonstrar que o desenvolvimento apresenta-se 

heterogêneo entre os municípios, independentemente do critério utilizado na análise. 

 

Tabela 16 - Comparativo da hierarquização dos municípios do Território do Sudoeste Baiano, 

conforme as metodologias do Biograma (S3) e Análise fatorial 

 

Ranking 

Metodologia 

Biograma (S3) Análise fatorial 

Município IDS Município Fator 1 Município Fator 2 

1º Vitória da Conquista 0,8112 Vitória da Conquista 4,534 Poções 2,929 

2º Poções 0,5104 Barra do Choça 0,241 Cândido Sales 1,617 

3º Barra do Choça 0,5011 Aracatu 0,181 Licínio de Almeida 1,116 

4º Licínio de Almeida 0,4697 Caraíbas 0,171 Mortugaba 0,791 

5º Cândido Sales 0,4527 Ribeirão do Largo 0,080 Condeúba 0,788 

6º Cordeiros 0,4416 Planalto 0,070 Vitória da Conquista 0,538 

7º Jacaraci 0,4329 Jacaraci -0,015 Barra do Choça 0,398 

8º Piripá 0,4297 Mortugaba -0,038 Cordeiros 0,140 

9º Mortugaba 0,4286 Maetinga -0,078 Piripá 0,118 

10º Condeúba 0,4229 Belo Campo -0,091 Belo Campo 0,034 

11º Aracatu 0,4142 Caetanos -0,146 Planalto 0,005 

12º Pres. Jânio Quadros 0,4110 Mirante -0,162 Jacaraci -0,093 

13º Planalto 0,4014 Licínio de Almeida -0,195 Ribeirão do Largo -0,094 

14º Anagé 0,3958 Tremedal -0,198 Pres. Jânio Quadros -0,224 

15º Guajeru 0,3916 Encruzilhada -0,219 Anagé -0,382 

16º Maetinga 0,3870 Anagé -0,234 Guajeru -0,426 

17º Ribeirão do Largo 0,3845 Cordeiros -0,259 Aracatu -0,467 

18º Belo Campo 0,3790 Guajeru -0,358 Encruzilhada -0,469 

19º Encruzilhada 0,3520 Condeúba -0,398 Maetinga -0,479 

20º Caraíbas 0,3489 Bom Jesus da Serra -0,407 Tremedal -0,659 

21º Tremedal 0,3380 Piripá -0,545 Bom Jesus da Serra -0,698 

22º Bom Jesus da Serra 0,3304 Pres. Jânio Quadros -0,620 Caraíbas -1,233 

23º Caetanos 0,3266 Cândido Sales -0,643 Caetanos -1,474 

24º Mirante 0,3086 Poções -0,672 Mirante -1,776 

Fonte: Dados da pesquisa, 2015.  

 

Embora um município possa se apresentar em uma boa classificação em determinado 

indicador, a exemplo da renda e crescimento econômico, ele pode manter baixo desempenho 

em outros indicadores importantes, a exemplo de infraestrutura e sociais. Em razão disso, 
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corrobora-se a relevância de uma análise multidimensional, visto que o desenvolvimento 

necessita ser alcançado em todas as dimensões, equitativamente.  

Na análise de agrupamento, utilizou-se primeiramente o método de agrupamento 

hierárquico, com ligação simples, O primeiro passo foi obter a matriz de proximidade (Tabela 

1A) que indica as distâncias entre os municípios, pela combinação dos escores fatoriais. O 

método utilizado para medir o espaço entre municípios foi a distância euclidiana quadrática, de 

forma que quanto mais próximos, mais semelhantes. A partir daí, foram gerados os estágios do 

planejamento de aglomeração, pelo método de ligação única. Nesse método, uma vez que o 

objeto foi incorporado a um cluster, permanece associado a ele até o final (Tabela 17). 

 

Tabela 17 - Planejamento de aglomeração 

Estágio 

Cluster combinado 

Coeficientes 

O cluster de estágio é exibido 

primeiro Próximo 

estágio Cluster 1 Cluster 2 Cluster 1 Cluster 2 

1 1 11 0,008 0 0 4 

2 13 22 0,009 0 0 3 

3 13 19 0,010 2 0 6 

4 1 12 0,017 1 0 5 

5 1 15 0,020 4 0 7 

6 4 13 0,022 0 3 8 

7 1 23 0,037 5 0 9 

8 4 10 0,040 6 0 11 

9 1 5 0,045 7 0 10 

10 1 2 0,067 9 0 13 

11 4 18 0,082 8 0 14 

12 6 16 0,091 0 0 17 

13 1 21 0,109 10 0 14 

14 1 4 0,122 13 11 18 

15 9 17 0,130 0 0 16 

16 9 14 0,131 15 0 19 

17 6 8 0,159 12 0 21 

18 1 3 0,184 14 0 19 

19 1 9 0,232 18 16 20 

20 1 7 0,452 19 0 21 

21 1 6 0,465 20 17 22 

22 1 20 1,722 21 0 23 

23 1 24 18,453 22 0 0 

 Fonte: Dados da pesquisa, 2015. 
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As Figuras 17 e 18 indicam a formação dos agrupamentos com base nas menores 

distâncias entre os objetos, o que confirma determinada semelhança entre eles. O dendograma 

indica a formação de 3 grupos que possuem variância mínima entre os objetos. São eles: 

- Grupo 1: Anagé, Aracatu, Barra do Choça, Belo Campo, Bom Jesus da Serra, Caetanos, 

Cândido Sales, Caraíbas, Condeúba, Cordeiros, Encruzilhada, Guajeru, Jacaraci, Maetinga, 

Mirante, Mortugaba, Planalto, Piripá, Presidente Jânio Quadros, Ribeirão do Largo, Tremedal 

- Grupo 2: Licínio de Almeida e Poções 

- Grupo 3: Vitória da Conquista 

 

Figura 17 - Ponderação dos agrupamentos 

 
   Fonte: Dados da pesquisa, 2015. 
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Figura 18 - Dendograma utilizando ligação única 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa, 2015. 

 

 

Em seguida, aplicou-se o método não-hierárquico K-médias, em que se estabelece 

previamente a quantidade de agrupamentos a serem formados. No método de agrupamento por 

ligação simples foram gerados três agrupamentos para o TSB. Assim, para aplicação do método 

K-médias, foi utilizada a referência de três sementes de grupos, que resultaram na formação de 

três novos agrupamentos. A Tabela 18 demonstra a conformação dos agrupamentos, baseada 

nas distâncias que cada objeto mantém em relação ao centroide de cada grupo, considerando as 

similaridades existentes e as menores distâncias entre os objetos, neste caso, os municípios. 
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Tabela 18 - Agrupamentos dos municípios do Território do Sudoeste Baiano, a partir do método 

K-médias 

Número de caso Município Cluster Distância 

1 Anagé 1 0,103 

2 Aracatu 1 0,327 

3 Barra do Choça 1 0,915 

4 Belo Campo 1 0,469 

5 Bom Jesus da Serra 1 0,374 

6 Caetanos 1 1,042 

7 Cândido Sales 3 0,305 

8 Caraíbas 1 0,860 

9 Condeúba 3 0,661 

10 Cordeiros 1 0,583 

11 Encruzilhada 1 0,084 

12 Guajeru 1 0,214 

13 Jacaraci 1 0,362 

14 Licínio de Almeida 3 0,385 

15 Maetinga 1 0,081 

16 Mirante 1 1,344 

17 Mortugaba 3 0,746 

18 Piripá 1 0,681 

19 Planalto 1 0,487 

20 Poções 3 1,508 

21 Presidente Jânio Quadros 1 0,520 

22 Ribeirão do Largo 1 0,406 

23 Tremedal 1 0,234 

24 Vitória da Conquista 2 0,000 

Fonte: Dados da pesquisa, 2015. 

 

Considerando que os agrupamentos se baseiam nas características de cada município 

expressas nos escores dos dois fatores gerados na análise fatorial, os aspectos captados nesse 

processo aglomerativo dizem respeito ao crescimento econômico e à infraestrutura. O grupo 1 

reúne o maior número de municípios (Tabela 18) e se caracteriza pelo baixo desempenho dos 

municípios nos aspectos relacionados aos fatores crescimento econômico e infraestrutura. A 

maioria dos municípios apresenta baixa urbanização e densidade demográfica, menor 

contingente populacional e alto percentual de transferências governamentais, apontando 

dependência aos recursos externos e baixo dinamismo da economia local. Apresentam, ainda, 

menor esperança de vida ao nascer e os menores índices de infraestrutura do TSB. A deficiência 

presente em termos do crescimento econômico é apontada pelo menor PIB e maior percentual 

de pobres em relação à população total destes municípios. Retomando a classificação do 
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desenvolvimento, conforme o IDS, a maioria dos municípios que integram o grupo 1 apresenta 

baixo grau de desenvolvimento. 

 Conforme verifica-se na Tabela 19, utilizando-se ambos os métodos, o município de 

Vitória da Conquista não se agrupa com nenhum outro município, revelando a sua 

heterogeneidade e dissimilaridade em relação aos demais municípios do TSB. Vitória da 

Conquista apresenta o melhor desempenho nas variáveis relacionadas ao crescimento 

econômico e um comportamento médio em relação aos indicadores do Fator 2, que diz respeito 

à infraestrutura. Essa dessemelhança foi também revelada pela metodologia do IDS, que 

apontou como o único município do Território a alcançar um alto desenvolvimento.  

 

Tabela 19 - Comparativo do agrupamento dos municípios do Território do Sudoeste Baiano, 

conforme os métodos de ligação única e K-médias 

Grupo Método de ligação única Método K-médias 

1 Anagé, Aracatu, Barra do Choça, Belo 

Campo, Bom Jesus da Serra, Caetanos, 

Cândido Sales, Caraíbas, Condeúba, 

Cordeiros, Encruzilhada, Guajeru, Jacaraci, 

Maetinga, Mirante, Mortugaba, Planalto, 

Piripá, Presidente Jânio Quadros, Ribeirão 

do Largo, Tremedal  

Anagé, Aracatu, Barra do Choça, Belo 

Campo, Bom Jesus da Serra, Caetanos, 

Caraíbas, Cordeiros, Encruzilhada, 

Guajeru, Jacaraci, Maetinga, Mirante, 

Piripá, Planalto, Presidente Jânio Quadros, 

Ribeirão do Largo, Tremedal 

2 Licínio de Almeida e Poções Vitória da Conquista 

 

3 

 

Vitória da Conquista 

Condeúba, Cândido Sales, Licínio de 

Almeida, Mortugaba e Poções 

Fonte: Dados da pesquisa, 2015. 

 

O agrupamento formado pelos municípios de Licínio de Almeida e Poções na aplicação 

do método de ligação única, apresenta-se ampliado na aplicação do método K-médias, 

englobando os municípios de Cândido Sales, Condeúba e Poções. O grupo 3 reúne os 

municípios com desempenho médio em relação aos indicadores de crescimento econômico e 

infraestrutura e com desenvolvimento regular. 

A Figura 19 reúne os agrupamentos (a) e comparativamente ao grau de desenvolvimento 

(b) dos municípios, revela um resultado que transcende os aspectos físicos e geográficos do 

Território, confirmando o cenário de concentração do desenvolvimento revelado pelas técnicas 

abordadas neste estudo. 
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Figura 19 - Agrupamentos a partir do método K-médias (a) e Grau de desenvolvimento  

                   dos municípios do Território do Sudoeste Baiano (b) 
 

(a) 

 
 

(b) 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da pesquisa, 2015. 
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Os grupos formados pela análise de agrupamento confirmam o cenário de 

heterogeneidade do desenvolvimento no TSB, em que um único município detém o mais alto 

grau de desenvolvimento, demonstrando o melhor resultado em distintas análises aplicadas 

neste estudo; um pequeno grupo formado por municípios com desempenho mediano, no 

entanto, que ainda apresentam desenvolvimento regular. Por fim, um último grupo que abrange 

a maioria dos municípios do Território e caracteriza-se por desempenho deficitário nos 

indicadores, pela ótica multidimensional. Dessa forma, verifica-se, com exceção do principal 

centro, o TSB apresenta relevantes dificuldades estruturais que restringem a sua dinamização 

econômica, e consequentemente, o seu crescimento e desenvolvimento. 

  



91 

 

 

 

 

 

 

 

6 CONCLUSÃO 

 

 

Podemos observar, de acordo com os indicadores e dimensões aqui retratados por meio 

do Biograma do Território do Sudoeste Baiano, os elementos que geram desequilíbrio regional 

nesse território. Na conjuntura investigada, percebe-se que Vitória da Conquista apresenta um 

alto nível de desenvolvimento, discrepante dos demais municípios, que se apresentam em um 

nível de desenvolvimento regular e baixo.  

Das hipóteses levantadas neste estudo, inicialmente, foi possível verificar que os 

municípios com maior contingente populacional possuem maior grau de crescimento 

econômico e contribuem positivamente para o desenvolvimento do Território, como Barra do 

Choça, Poções e Vitória da Conquista, sendo também os mais urbanizados do TSB. A 

urbanização remete à infraestrutura, que é outro aspecto importante para reduzir a 

heterogeneidade dentro do Território.  

Pode-se constatar que, independentemente do método de análise aplicado, há 

polarização e concentração do crescimento econômico resultante da pouca atratividade 

econômica da maioria dos municípios que compõem o Território. Os municípios que 

apresentam os indicadores com pior grau de desenvolvimento possuem infraestrutura 

deficitária, e novas reconfigurações territoriais não serão suficientes para transformar e 

melhorar tal realidade. As vocações produtivas dos municípios não estão bem definidas, e isso 

é fundamental para o direcionamento de investimentos e prioridades para potencializá-los. 

A maioria dos municípios que apresentam desenvolvimento regular e baixo, possui 

desempenho ruim, predominantemente, em indicadores sociais e econômicos relacionados a 

saúde, educação e às condições de moradia, revelando uma infraestrutura ainda precária em 

relação à disponibilidade de unidades e profissionais de saúde, além da baixa escolaridade dos 

indivíduos. Tudo isso tem impacto direto na formação social e cidadã, além da oferta de mão 

de obra qualificada, e por isso é fundamental para o alcance do desenvolvimento. Sobre os 

aspectos da geração e distribuição de renda nos municípios, os desequilíbrios se acentuam ainda 

mais, apontando um cenário em que o desenvolvimento do principal centro, Vitória da 
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Conquista, não transborda para os outros municípios do TSB. Dessa forma, observa-se que a 

polarização resulta em uma dependência entre Vitória da Conquista (centro) e os demais 

municípios (periferia), produzindo um espaço heterogêneo, em que os efeitos regressivos 

gerados por essa relação de dependência não serão interrompidos sem que haja políticas 

governamentais de investimentos e enfrentamento das disparidades. 

O PIB demonstra uma situação clara de pouca dinamização da economia dos outros 

municípios e de concentração de atividades produtivas rentáveis e emprego. No caso do TSB, 

a análise contextualizada é fundamental, pois, por muitas vezes, para se investigar a situação 

real do território é preciso retirar os valores referentes ao município de Vitória da Conquista.  

As atividades relacionadas ao setor de serviços predominam no Território. Todavia, não 

necessariamente revelam uma economia dinâmica se compararmos o PIB per capita da região 

com a média nacional. No caso de Vitória da Conquista, há diversificação das atividades de 

serviços, especialmente, comércio, educação e saúde. O município conta com comércio 

varejista e de atacado em diversos segmentos e inúmeras instituições de ensino de nível médio 

e superior, que atraem a população de outras regiões ao entorno de Vitória da Conquista, e 

mesmo de outros Estados. Outra importante atividade é a infraestrutura em saúde, que dispõe 

de hospitais e clínicas especializadas. Essas duas atividades propiciam consideravelmente o 

fluxo de pessoas na sede, fomentando atividades do ramo imobiliário, alimentício, hoteleiro e 

de lazer.  

Vitória da Conquista se destaca no contexto geral, apresentando especificidades em 

termos geográficos, históricos e socioeconômicos que lhe permitem atrair capital e gerar 

expressivo crescimento econômico no Território. O incremento de sua infraestrutura ao longo 

dos últimos anos contribui para sua atratividade econômica. 

É importante ressaltar que o setor de serviços abarca os repasses oriundos da 

administração pública, a exemplo de benefícios sociais, produzindo dependência econômica 

desse recurso.  Na realidade, embora em muitos municípios o setor de serviços predomine como 

atividade produtiva, o que se verifica em comparação com outros indicadores é uma baixa 

dinamicidade econômica e dificuldades na geração de emprego e renda. 

Outro aspecto importante sobre o crescimento e o desenvolvimento econômico do TSB 

diz respeito à fraca industrialização, pois, historicamente, esta atividade é reconhecida como 

vetor de crescimento econômico. O Brasil utiliza-se deste modelo desde a década de 1950. E, 

embora haja ainda muitos desequilíbrios regionais, notadamente, as regiões mais desenvolvidas 

são aquelas que possuem maior industrialização, a exemplo da região Sudeste. No Estado da 
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Bahia, a região que concentra os maiores índices econômicos é a Metropolitana de Salvador, 

onde estão instalados os grandes complexos industriais. No TSB, a base produtiva não está 

assentada na indústria, que pouco contribui na formação do PIB dos municípios. No entanto, os 

municípios de Barra do Choça, Poções e Vitória da Conquista, que são os mais desenvolvidos 

do Território, conforme o IDS, são também os mais industrializados. 

Uma das grandes dificuldades em se promover industrialização nas regiões interioranas 

é a falta de infraestrutura que comporte grandes instalações, além da disponibilidade de mão de 

obra qualificada. Com exceção da região Oeste da Bahia, que tem progredido através da 

produção agrícola, com destaque para as culturas de soja e algodão; além de outros polos 

específicos distribuídos no Estado, que têm conseguido obter crescimento e desenvolvimento, 

em uma grande parte dos municípios há estagnação econômica, o que acaba por comprometer 

fatores sociais. 

Avaliar qual modelo de crescimento é mais adequado aos demais municípios é condição 

precípua para a diminuição das disparidades existentes no desenvolvimento, e também buscar 

formas de transbordamento do centro-urbano e das cidades-polo aos municípios com menor 

atração econômica. Isto perpassa pela avaliação minuciosa do direcionamento de políticas 

públicas no TSB, considerando a sua heterogeneidade, produzida pela dissimilaridade do 

principal centro-urbano e os demais municípios, e, principalmente, a homogeneidade entre a 

maioria dos municípios, que se assenta em um desenvolvimento baixo, revelando precarização 

na maioria dos indicadores socioeconômicos. Esta intervenção vai além de políticas de gestão 

e planejamento territorial definidas, em muitas vezes, sob critérios amplos, que acabam por 

agrupar municípios em divisões regionais não tão homogêneas, camuflando possíveis 

dessemelhanças. 

Nesse sentido, é preciso considerar a articulação entre os agentes do Território, em todas 

as esferas e representações, considerando sociedade e setor público. A formação de agendas 

que visem à conformação e implementação de políticas específicas para o atendimento das 

necessidades de cada município assenta-se na participação e engajamento de todos os 

envolvidos e beneficiados. No TSB, percebe-se essa articulação, capitaneada pelo Colegiado 

do Território, que realiza uma “ponte” entre as demandas dos municípios e o Governo do 

Estado. No entanto, existe uma rede muito mais ampla e complexa, considerando as hierarquias 

e limites de atuação de cada setor e órgão, que podem se apresentar como fatores limitantes na 

execução de ações e projetos que visem ao desenvolvimento do Território.  
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Quadro 1A - Valores das variáveis da dimensão social 

 Município 

 

1. IDHM – 

Longevidade 

 

2. IDHM – 

Educação 

 

3. IVS  

4. Taxa de 

analfabetismo 

- Mais de 15 

anos 

5. % Ocupados 

com ensino 

médio completo 

-  mais de 18 

anos  

6. % Ocupados 

com ensino 

superior 

completo - 18 

anos ou mais  

7. Leitos 

hospitalares 

conveniados 

pelo SUS  

8. Hospitais 

conveniados 

pelo SUS  9. Servidores 

estaduais da área 

de saúde 

Anagé 0,771 0,371 0,52 33,89 16,11 1,93 30 1 0 

Aracatu 0,754 0,439 0,43 29,35 15,65 2,56 19 1 6 

Barra do Choça 0,77 0,386 0,43 27,71 15,64 2,68 33 1 46 

Belo Campo 

0,76 0,444 0,45 26,12 18,76 2,87  60

  

1 

7 

Bom Jesus da Serra 0,749 0,407 0,52 27,15 19,67 1,94 19 1 0 

Caetanos 0,725 0,409 0,51 27,04 18,39 3,64 - - 0 

Cândido Sales 0,798 0,482 0,46 26,08 21,73 3,89 55 1 4 

Caraíbas 0,739 0,405 0,48 32,86 16,7 2,98 - - 1 

Condeúba 0,789 0,447 0,42 27,24 20,65 4,67 37 1 8 

Cordeiros 0,763 0,454 0,39 25,58 20,83 2,77 15 1 3 

Encruzilhada 0,754 0,4 0,52 32,75 17,18 2,61 49 1 3 

Guajeru 0,77 0,437 0,45 29,89 17,24 2,36 - - 0 

Jacaraci 0,741 0,49 0,37 25,82 19,73 2,04 29 1 14 

Licínio de Almeida 0,775 0,531 0,34 22,9 26,02 4,36 20 1 4 

Maetinga 0,751 0,368 0,44 32,92 13,66 1,57 - - 0 

Mirante 0,722 0,386 0,54 30,18 14,09 4,54 - - 0 

Mortugaba 0,771 0,513 0,33 26,49 20,78 3,55 24 1 2 

Piripá 0,768 0,453 0,43 25,41 25,3 6,87 - - 4 

Planalto 0,738 0,428 0,47 29,46 16,39 2,39 59 1 0 

Poções 0,798 0,474 0,49 26,93 24,05 4,56 66 1 10 

Presidente Jânio 

Quadros 

0,772 0,386 0,48 34,02 11,39 1,89 - - 

0 

Ribeirão do Largo 0,759 0,366 0,46 30,96 15,01 3,31 - - 0 

Tremedal 0,749 0,36 0,49 30,61 15,23 4,38 19 1 2 

Vitória da Conquista 0,788 0,581 0,32 13,31 39,19 9,59 696 17 597 
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Quadro 1A - Valores das variáveis da dimensão social (Continuação) 

 Município 

 

 

10. 

Principais 

delitos 

registrados  

11. IFDM - 

Educação 

12. IFDM - 

Saúde 

13. Taxa de 

frequência 

bruta ao ensino 

médio 

14. Taxa de 

frequência 

bruta ao ensino 

superior 

15. % de 

pobres em 

relação à 

população 

total  

16. % da 

população em 

domicílios com 

energia 

elétrica 

17. % da 

população em 

domicílios com 

banheiro e água 

encanada 

Anagé 15 0,4933 0,2940 71,32 6,10 39,06 93,68 30,91 

Aracatu 16 0,5518 0,5318 55,14 7,45 28,51 78,72 49,51 

Barra do Choça 84 0,4534 0,6910 81,78 10,25 31,84 96,83 80,33 

Belo Campo 44 0,5093 0,5046 48,13 11,19 39,69 94,80 62,82 

Bom Jesus da Serra 10 0,3915 0,4688 58,04 9,61 46,00 94,40 33,00 

Caetanos 7 0,5078 0,5425 57,92 8,37 43,74 87,54 28,19 

Cândido Sales 37 0,5315 0,2936 72,54 12,92 39,50 98,45 70,95 

Caraíbas 9 0,4414 0,4894 56,12 3,54 36,80 92,71 42,21 

Condeúba 11 0,6808 0,3888 60,13 8,50 40,30 92,60 64,77 

Cordeiros 7 0,6194 0,2526 65,11 8,51 33,98 96,54 86,18 

Encruzilhada 24 0,4693 0,2461 65,94 7,61 45,03 89,96 71,18 

Guajeru 4 0,6055 0,5913 45,01 5,18 36,12 89,87 53,54 

Jacaraci 11 0,6811 0,6601 56,65 9,20 35,25 96,41 89,12 

Licínio de Almeida 14 0,7088 0,4874 65,17 6,53 29,59 96,57 86,23 

Maetinga 0 0,5094 0,4450 68,82 6,71 33,28 88,02 55,12 

Mirante 0 0,5684 0,4815 78,7 8,18 49,79 96,62 37,72 

Mortugaba 2 0,5951 0,4726 62,96 8,44 26,65 96,34 84,10 

Piripá 7 0,5412 0,6941 67,34 7,05 41,13 92,17 67,35 

Planalto 50 0,4929 0,3404 44,07 6,09 37,10 94,34 62,76 

Poções 81 0,5781 0,4651 62,72 12,46 38,45 97,19 72,14 

Presid. Jânio Quadros 
11 

0,5754 0,5453 69,31 4,84 49,92 78,35 47,58 

Ribeirão do Largo 18 0,3783 0,3661 52,88 10,26 34,60 86,20 76,91 

Tremedal 10 0,4304 0,2915 66,22 8,53 42,90 88,83 50,39 

Vitória da Conquista 1805 0,5730 0,6749 61,53 30,74 18,07 99,19 87,03 
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Quadro 2A - Valores das variáveis da dimensão demográfica 

 Município 

18. Taxa de 

urbanização 

19. Densidade 

demográfica 

(Hab/Km2) 

20. População 

masculina total em 

relação à população 

feminina total  

21. % da 

população de 

65 anos ou mais 

22. % da 

população de 

25 anos ou 

mais  

23. 

Mortalidade 

infantil  

24. 

Esperança 

de vida ao 

nascer  

25. 

Número de 

Óbitos  

Anagé 19,30 13,10 0,98 11 57 23,7 71,27 120 

Aracatu 28,70 9,22 0,95 10 57 26,6 70,25 76 

Barra do Choça 64,40 53,80 0,98 7 51 23,8 71,21 200 

Belo Campo 56,40 25,47 0,97 10 55 25,6 70,59 108 

Bom Jesus da 

Serra 27,40 23,99 0,95 10 53 27,6 69,95 46 

Caetanos 24,10 17,61 0,93 9 56 32,3 68,47 40 

Cândido Sales 69,10 17,26 0,99 9 54 19,4 72,90 142 

Caraíbas 24,60 12,69 0,96 12 57 29,4 69,35 64 

Condeúba 44,20 13,14 0,96 11 58 20,8 72,32 115 

Cordeiros 31,20 15,25 0,98 11 57 25,1 70,77 47 

Encruzilhada 21,60 11,99 0,92 7 51 26,7 70,23 111 

Guajeru 19,90 11,12 0,99 11 56 23,9 71,20 23 

Jacaraci 36,10 11,05 0,97 12 60 29,0 69,48 66 

Licínio de 

Almeida 50,80 14,60 0,96 10 58 23,1 71,49 78 

Maetinga 40,00 10,32 0,97 17 58 27,2 70,07 47 

Mirante 17,20 9,90 0,95 10 55 32,8 68,33 37 

Mortugaba 47,20 20,38 1,00 12 58 23,6 71,28 68 

Piripá 49,00 29,08 0,98 11 61 24,2 71,10 46 

Planalto 60,70 25,46 0,98 9 54 29,8 69,25 143 

Poções 77,50 54,08 0,95 10 54 19,5 72,85 288 

Pres. Jânio 

Quadros 30,80 11,52 0,96 11 57 23,6 71,29 69 

Rib. do Largo 54,00 6,77 0,92 7 51 25,8 70,54 38 

Tremedal 23,10 10,14 1,00 13 59 27,6 69,94 128 

Vit.da Conquista 89,50 90,11 0,93 7 56 21,2 72,30 1949 
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Quadro 3A - Valores das variáveis da dimensão político-institucional 

 Município 

26. % de 

Comparecimento 

nas eleições no 1º 

turno em relação ao 

número total de 

eleitores 

cadastrados  

27. % de 

eleitores 

analfabetos 

em relação 

ao total de 

eleitores  

28. % 

Transferências 

intergovernamentais 

da União (em 

relação à receita 

total do município)  

29. Famílias 

atendidas por 

transferência de 

benefícios sociais 

em relação à 

população total  

30. Índice de 

infraestrutura  

31. 

Representação 

no Colegiado 

Territorial  

32. 

Participação 

nas reuniões 

do Colegiado 

Territorial  

33. Acesso 

à Justiça* 

Anagé 78 13 41 0,23 4949,44 2 4 1 

Aracatu 74 15 40 0,22 4929,95 2 3 1 

Barra do Choça 72 23 38 0,22 4925,71 2 4 1 

Belo Campo 67 17 41 0,26 4978,33 2 1 0 

Bom Jesus da Serra 68 16 39 0,24 4901,5 2 3 1 

Caetanos 67 19 41 0,17 4900,29 2 4 1 

Cândido Sales 66 19 36 0,21 4977,06 2 3 1 

Caraíbas 76 14 43 0,26 4928,8 3 3 1 

Condeúba 73 10 40 0,24 5021,78 2 4 1 

Cordeiros 76 10 38 0,25 4968,95 2 4 1 

Encruzilhada 67 24 37 0,21 4919,27 2 2 1 

Guajeru 61 12 40 0,17 4898,69 2 3 1 

Jacaraci 71 12 37 0,25 4981,71 2 4 1 

Licínio de Almeida 78 6 37 0,25 5037,91 2 3 1 

Maetinga 61 17 40 0,26 4905,79 2 1 1 

Mirante 72 15 42 0,22 4903,45 2 4 1 

Mortugaba 75 10 38 0,25 5012,58 2 2 0 

Piripá 63 18 39 0,21 4911,19 2 4 1 

Planalto 83 15 38 0,2 4987,8 2 4 1 

Poções 68 15 26 0,24 5001,55 2 4 1 

Pres. Jânio Quadros 60 18 41 0,23 4946,15 2 4 1 

Ribeirão do Largo 71 21 39 0,29 4900,83 1 2 0 

Tremedal 71 21 40 0,26 4952,69 2 4 1 

Vitória da Conquista 78 9 34 0,12 5081,46 6 4 1 
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Quadro 4A - Valores das variáveis da dimensão econômica 

 Município 

34. Taxa de 

atividade - 

25 a 29 anos  

35. Taxa de 

desocupação - 

25 a 29 anos  

36. Índice da 

Dinâmica 

Econômica 

Municipal 

37. IDHM – 

Renda  

38. Índice de 

Gini – Renda  

39. IFDM - 

Emprego e 

Renda  

40. Receita 

Municipal (R$) 

41. % da renda 

apropriada 

pelos 80% mais 

pobres  

Anagé 55,9 4,55                158,12  0,549 0,480 0,3685    56.327.817,78 49,27 

Aracatu 80,92 6,88                172,13  0,591 0,450 0,4020    40.662.739,66 52,21 

Barra do Choça 75,69 6,2                150,15  0,563 0,440 0,3775    95.411.569,44 51,74 

Belo Campo 71,85 4,87                149,88  0,562 0,490 0,3901    47.722.802,70 47,69 

Bom Jesus da Serra 61,96 12,6                230,63  0,535 0,520 0,3138    31.529.298,88 46,10 

Caetanos 45,94 11,43                229,84  0,536 0,500 0,4262    29.264.187,86 49,15 

Cândido Sales 69,43 11,39                122,60  0,565 0,500 0,3783    69.322.308,86 46,15 

Caraíbas 70,57 3,86                133,37  0,570 0,490 0,0000    30.380.782,62 48,02 

Condeúba 60,89 8,04                215,41  0,559 0,490 0,4112    46.841.072,62 48,28 

Cordeiros 67,28 12,13                239,43  0,561 0,450 0,3921    27.096.383,84 51,51 

Encruzilhada 60,31 11,58                161,98  0,533 0,490 0,4403    57.900.176,08 47,35 

Guajeru 69,33 5,48                209,94  0,548 0,460 0,3907    22.587.974,04 51,78 

Jacaraci 72,46 8,34                181,10  0,573 0,470 0,3806    42.372.269,50 49,90 

Licínio de Almeida 71,53 4,43                147,67  0,582 0,450 0,2699    32.750.657,30 50,78 

Maetinga 72,18 6,37                177,65  0,565 0,460 0,4143    24.883.564,58 51,09 

Mirante 58,47 13,05                199,48  0,524 0,520 0,2633    28.877.997,90 46,28 

Mortugaba 76,95 9,51                207,08  0,598 0,480 0,4399    33.067.960,88 48,99 

Piripá 57,97 15,6                137,83  0,547 0,490 0,0000    32.004.577,66 48,81 

Planalto 75,39 9,48                159,45  0,557 0,450 0,4647    51.739.998,88 51,00 

Poções 68,74 16,17                213,36  0,583 0,540 0,4649    147.950.236,68 42,81 

Presidente Jânio Quadros 66,41 6,79                209,91  0,533 0,530 0,3634    41.177.470,56 44,72 

Ribeirão do Largo 70,57 7,52                159,77  0,566 0,460 0,3397    37.386.491,86 49,01 

Tremedal 66,28 12,61                173,93  0,545 0,480 0,3326    47.393.382,40 49,88 

Vitória da Conquista 79,57 11,01                235,55  0,681 0,550 0,6817    675.897.833,36 40,60 
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Quadro 4A - Valores das variáveis da dimensão econômica (Continuação) 

Município 

42. % da renda 

apropriada 

pelos 20% mais 

ricos - 

43. Renda 

per capita -  

44. Renda 

proveniente de 

transferências 

governamentais  

45. % da 

renda 

proveniente de 

rendimentos 

do trabalho  

47. Produto 

Interno Bruto 

per capita  

PIB Setorial - Valor adicionado (R$) 

48. 

Agropecuária 49. Indústria 45. Serviços 

Anagé 50,73 R$ 243,52 R$ 23.373.393,30 49,95 3.479,76 R$ 8.373.269 R$ 11.108.602 R$ 66.035.932 

Aracatu 47,79 R$ 316,60 R$ 16.131.235,72 62,05 3.707,77 R$ 5.910.256 R$ 6.393.180 R$ 36.690.422 

Barra do Choça 48,26 R$ 266,13 R$ 35.999.969,87 69,54 7.173,13 R$112.966.163 R$ 17.244.642 R$ 112.985.036 

Belo Campo 52,31 R$ 263,52 R$ 19.386.110,57 60,32 4.007,28 R$ 4.803.133 R$ 7.839.813 R$ 48.653.547 

Bom Jesus da Serra 53,90 R$ 223,19 R$ 12.397.754,52 55,26 3.444,96 R$ 3.570.206 R$ 3.895.818 R$ 26.760.936 

Caetanos 50,85 R$ 224,38 R$ 11.987.784,59 56,89 2.842,73 R$ 2.983.730 R$ 4.785.463 R$ 30.115.259 

Cândido Sales 53,85 R$ 268,57 R$ 25.123.361,42 64,46 3.892,95 R$ 12.758.406 R$ 13.209.391 R$ 78.744.677 

Caraíbas 51,98 R$ 277,97 R$ 12.929.328,31 50,24 3.670,77 R$ 4.789.023 R$ 4.754.926 R$ 26.823.634 

Condeúba 51,72 R$ 260,07 R$ 18.828.903,27 44,97 4.354,38 R$ 6.746.637 R$ 7.841.109 R$ 56.033.290 

Cordeiros 48,49 R$ 263,24 R$ 10.416.567,77 50,98 3.836,87 R$ 2.360.086 R$ 3.550.662 R$ 24.228.015 

Encruzilhada 52,65 R$ 220,00 R$ 21.665.632,18 64,6 5.049,26 R$ 32.745.660 R$ 10.767.755 R$ 71.655.023 

Guajeru 48,22 R$ 241,69 R$ 9.115.491,69 52,04 3.460,99 R$ 3.883.658 R$ 4.491.499 R$ 26.505.279 

Jacaraci 50,10 R$ 283,51 R$ 15.783.682,72 53,78 4.002,29 R$ 6.931.709 R$ 5.871.737 R$ 40.043.783 

Licínio de Almeida 49,22 R$ 299,47 R$ 12.249.639,69 60,03 4.609,70 R$ 8.066.402 R$ 5.763.357 R$ 39.274.882 

Maetinga 48,91 R$ 268,47 R$ 9.909.839,11 50,49 3.794,48 R$ 1.622.803 R$ 3.080.656 R$ 20.809.479 

Mirante 53,72 R$ 208,18 R$ 12.248.107,90 52,9 3.394,08 R$ 5.440.748 R$ 3.980.199 R$ 25.364.480 

Mortugaba 51,01 R$ 330,30 R$ 12.513.727,65 58,23 4.013,59 R$ 6.082.097 R$ 5.424.981 R$ 36.583.809 

Piripá 51,19 R$ 241,10 R$ 12.381.876,81 55,45 3.272,84 R$ 2.498.379 R$ 5.177.866 R$ 32.650.158 

Planalto 49,00 R$ 256,26 R$ 19.725.697,03 64,08 4.712,14 R$ 17.099.278 R$ 11.807.348 R$ 79.931.308 

Poções 57,19 R$ 300,74 R$ 38.039.966,07 64,36 5.263,98 R$ 25.434.350 R$ 31.321.630 R$ 165.395.800 

Presid. Jânio Quadros 55,28 R$ 220,10 R$ 16.757.853,61 45,51 3.376,82 R$ 4.305.917 R$ 5.420.548 R$ 34.680.017 

Ribeirão do Largo 50,99 R$ 271,68 R$ 14.613.205,46 68,84 6.526,97 R$ 21.341.588 R$ 4.273.304 R$ 28.950.213 

Tremedal 50,12 R$ 237,30 R$ 18.784.341,80 47,08 3.685,21 R$ 7.290.291 R$ 7.075.781 R$ 46.379.243 

Vitória da Conquista 59,40 R$ 555,66 R$ 232.648.704,66 77,27 11.394,82 R$ 78.856.336 R$551.199.727 R$2.383.239.280 
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Quadro 5A -  Valores das variáveis da dimensão ambiental 

Município 

51. Número de 

estabelecimentos 

agropecuários 

52. % de estabelecimentos 

agropecuários por uso de 

agricultura orgânica (em 

relação ao número total de 

estabelecimentos)  

53. % de estabelecimentos 

agropecuários que utilizam 

agrotóxicos (em relação ao 

número total de 

estabelecimentos)  

54. % de estabelecimentos 

agropecuários que utilizam 

irrigação (em relação ao 

número total de 

estabelecimentos)  

55. % de estabelecimentos 

agropecuários que 

utilizam controle biológico 

de pragas (em relação ao 

número total de 

estabelecimentos)  

Anagé 3089 6,90 3,0 2,1 0,1 

Aracatu 2651 0,83 45,0 2,8 0,2 

Barra do Choça 1502 4,46 17,0 6 0,5 

Belo Campo 1233 12,73 2,0 3,5 0,0 

Bom Jesus da Serra 1229 10,09 0,0 0,3 0,3 

Caetanos 1929 0,10 8,0 1,8 0,5 

Cândido Sales 754 1,72 2,0 3,2 2,3 

Caraíbas 1895 0,58 8,0 7,9 2,1 

Condeúba 1802 0,78 3,0 3,2 0,3 

Cordeiros 1210 5,62 2,0 2,7 1,1 

Encruzilhada 1538 0,46 9,0 2,1 0,7 

Guajeru 1295 0,00 3,0 0,5 0,0 

Jacaraci 2364 0,21 4,0 9 0,0 

Licínio de Almeida 1672 0,36 3,0 17,3 0,5 

Maetinga 941 0,00 10,0 1,5 0,0 

Mirante 1107 0,27 9,0 7,7 0,3 

Mortugaba 2436 0,62 1,0 3,9 0,2 

Piripá 1466 0,07 0,0 2,9 0,2 

Planalto 1128 0,62 13,0 5,9 0,4 

Poções 2193 0,50 11,0 8,5 0,9 

Presid. Jânio Quadros 2536 0,43 9,0 0,5 0,3 

Ribeirão do Largo 948 13,19 6,0 1,4 0,2 

Tremedal 2802 0,61 1,0 0,7 0,2 

Vitória da Conquista 3940 9,42 8,0 14,5 1,9 
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Quadro 5A -  Valores das variáveis da dimensão ambiental (Continuação) 

Município 

 

56. Coleta 

seletiva de lixo - 

2008* 

 57. % da população 

em domicílios com 

coleta de lixo - 2010 

58. Manejo de resíduos 

sólidos - 2006* 

59. % Vegetação 

natural - 2013 

60. % de 

Desmatamento nos 

municípios no bioma 

Mata Atlântica - 2009 

61. Consumo de 

energia elétrica 

(KWH) - 2010 

Anagé 0 89,4 1 0 0 9714512,00 

Aracatu 0 97,8 1 0 0 4387986,00 

Barra do Choça 0 99,6 1 8 0 16263222,00 

Belo Campo 0 95,3 0 2 0 2418297,00 

Bom J. Serra 0 85,9 0 0 0 2806272,00 

Caetanos 0 88,4 0 0 0 13324304,00 

Cândido Sales 0 95,2 0 6 0,29 6506932,00 

Caraíbas 0 96,4 0 0 0 7271113,00 

Condeúba 0 98,8 0 0 0,36 2871256,00 

Cordeiros 0 97,7 0 21 0,02 10052102,00 

Encruzilhada 0 95,4 0 6 0,12 2753169,00 

Guajeru 0 99,0 0 0 0 4966182,00 

Jacaraci 0 98,2 0 0 0 5770615,00 

Licínio de Almeida 0 95,3 0 15 0 2538714,00 

Maetinga 0 96,3 0 0 0 2711339,00 

Mirante 0 95,2 0 0 0 5041566,00 

Mortugaba 0 97,0 0 13 0 3691344,00 

Piripá 0 100,0 1 44 0,08 11268521,00 

Planalto 0 96,1 1 0 0 11268521,00 

Poções 0 99,1 1 6 0,08 21256050,00 

Presid. J.Quadros 0 97,1 1 0 0 4361765,00 

Ribeirão do Largo 0 96,6 0 5 0 3415292,00 

Tremedal 0 92,6 1 26 0,02 5790644,00 

Vit. Conquista 1 96,8 1 6 0,22 309915384,00 
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* 0= não existência; 1= existência 

Quadro 6A - Valores das variáveis da dimensão cultural* 

Município 

62. Bibliotecas 

públicas  

63. Centros 

culturais  

64. Estádios ou 

ginásios 

poliesportivos  

65. Clubes e 

associações 

recreativas  

66. Provedor de 

internet  

67. Manifestação 

tradicional 

popular -  

68. Legislação 

da Cultura  

Anagé 0 0 1 0 1 1 0 

Aracatu 1 0 1 0 1 1 0 

Barra do Choça 1 0 1 0 1 1 0 

Belo Campo 1 0 1 0 0 1 0 

Bom Jesus da Serra 0 1 0 0 1 1 0 

Caetanos 1 0 0 1 1 1 0 

Cândido Sales 1 0 1 0 1 1 0 

Caraíbas 1 0 1 0 1 0 0 

Condeúba 1 0 0 0 0 1 0 

Cordeiros 1 0 1 0 0 1 0 

Encruzilhada 1 0 1 1 1 1 0 

Guajeru 1 0 0 0 1 1 0 

Jacaraci 1 0 1 0 0 1 0 

Licínio de Almeida 1 0 1 0 1 0 0 

Maetinga 1 1 1 0 1 1 0 

Mirante 1 0 0 0 1 1 0 

Mortugaba 1 0 0 0 0 0 0 

Piripá 1 1 1 0 0 1 0 

Planalto 0 0 0 1 1 1 0 

Poções 1 0 1 1 1 1 0 

Pres. Jânio Quadros 1 1 1 0 1 1 1 

Ribeirão do Largo 1 1 1 1 1 1 0 

Tremedal 0 0 1 0 0 0 0 

Vitória da 

Conquista 1 1 1 1 1 1 1 
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Quadro 7A - PIB dos municípios do Território do Sudoeste Baiano, 2000 a 2012 

Município 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Anagé 31,1 33,1 36,1 38,8 39,7 48,7 55,4 62,9 67,2 75,1 88,7 96,7 94,3 

Aracatu 15,7 17,8 19,2 21,8 23,3 27,8 28,9 32,3 36,1 43,4 50,9 55,4 59,0 

Barra do Choça 64,0 102,1 130,0 124,7 108,8 179,6 249,3 263,6 275,0 288,1 249,5 336,3 280,8 

Belo Campo 19,2 21,2 26,0 31,3 37,0 41,0 41,4 49,4 49,9 54,7 64,2 69,2 75,6 

Bom Jesus da Serra 9,2 9,6 11,0 12,9 11,3 17,3 19,3 21,9 26,4 31,2 34,9 35,8 39,2 

Caetanos 11,3 11,8 13,2 14,9 15,9 21,7 22,8 23,5 26,9 30,2 38,8 43,0 49,7 

Cândido Sales 34,2 39,3 58,7 82,3 106,0 93,4 89,6 93,1 91,4 94,4 108,7 124,7 124,6 

Caraíbas 15,5 17,7 19,1 21,6 19,7 20,5 23,0 25,5 28,9 32,4 37,5 39,7 44,9 

Condeúba 20,5 23,0 25,6 31,8 36,3 41,6 45,3 54,7 58,6 65,1 73,5 77,3 87,1 

Cordeiros 9,0 10,7 10,9 12,5 13,5 14,8 17,5 21,7 23,8 27,6 31,3 33,6 36,6 

Encruzilhada 41,6 54,9 64,5 67,6 65,9 88,7 93,2 105,5 103,6 109,7 120,1 149,6 140,0 

Guajeru 11,7 13,7 13,7 16,1 18,2 22,4 20,6 20,4 25,1 29,9 35,9 37,9 31,8 

Jacaraci 17,3 19,0 23,5 25,8 29,1 32,1 33,4 39,4 42,2 49,7 54,7 58,0 62,6 

Licínio de Almeida 17,9 18,0 25,4 26,7 32,2 33,0 36,6 41,2 44,2 52,0 56,8 61,8 64,2 

Maetinga 12,1 14,1 14,6 16,9 18,0 22,5 22,5 22,0 21,2 23,7 26,7 28,9 30,0 

Mirante 11,4 12,9 13,7 16,1 18,0 21,3 21,5 20,4 22,2 26,8 35,7 36,3 38,9 

Mortugaba 18,2 16,7 19,9 22,0 24,7 30,8 34,2 38,2 43,1 45,8 50,1 55,6 56,3 

Piripá 17,0 18,6 20,0 22,8 25,0 30,3 30,6 31,6 34,5 36,8 41,9 44,4 49,4 

Planalto 32,4 36,5 42,3 51,2 63,6 72,8 77,8 86,1 93,2 111,4 115,4 134,2 136,6 

Poções 64,5 70,6 84,1 99,6 121,8 145,4 150,7 169,8 184,6 217,2 235,6 252,9 266,5 

Presidente Jânio 

Quadros 14,9 17,6 18,6 21,6 23,4 29,1 30,8 34,2 34,7 40,3 46,1 48,9 50,8 

Ribeirão do Largo 24,9 32,2 32,6 35,3 33,0 44,1 45,6 49,1 55,4 63,9 56,0 63,2 62,2 

Tremedal 23,3 24,7 26,2 30,1 32,8 38,6 41,4 49,6 52,6 58,2 62,8 67,0 71,6 

Vitória da Conquista 774,3 871,3 1063,5 1164,5 1382,3 1796,3 2003,1 2363,4 2650,2 3190,1 3491,1 3833,7 3955,6 
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Tabela 1A - Matriz de proximidade 

  AN AR BA BC BJ CT CS CA CD CO EN GJ JA LA MA MI MO PI PL PO PJ RL TR VC 

AN 0,00                        

AR 0,18 0,00                       

BA 0,83 0,75 0,00                      

BC 0,19 0,32 0,24 0,00                     

BJ 0,13 0,40 1,62 0,64 0,00                    

CT 1,20 1,12 3,65 2,28 0,67 0,00                   

CS 4,16 5,02 2,27 2,81 5,42 9,80 0,00                  

CA 0,89 0,59 2,67 1,67 0,62 0,16 8,79 0,00                 

CD 1,39 1,91 0,56 0,66 2,21 5,18 0,75 4,41 0,00                

CO 0,27 0,56 0,32 0,04 0,72 2,62 2,33 2,07 0,44 0,00               

EN 0,01 0,16 0,96 0,27 0,09 1,02 4,53 0,74 1,61 0,37 0,00              

GJ 0,02 0,29 1,04 0,28 0,08 1,14 4,26 0,93 1,47 0,33 0,02 0,00             

JA 0,13 0,18 0,31 0,02 0,52 1,92 3,32 1,33 0,92 0,11 0,18 0,23 0,00            

LA 2,24 2,65 0,71 1,18 3,33 6,71 0,45 5,65 0,15 0,96 2,51 2,40 1,49 0,00           

MA 0,03 0,07 0,87 0,26 0,16 0,99 4,72 0,63 1,71 0,42 0,02 0,08 0,15 2,56 0,00          

MI 1,95 1,83 4,89 3,28 1,22 0,09 11,75 0,41 6,63 3,68 1,71 1,86 2,85 8,36 1,69 0,00         

MO 1,41 1,63 0,23 0,58 2,35 5,14 1,05 4,14 0,13 0,47 1,62 1,58 0,78 0,13 1,61 6,60 0,00        

PI 0,35 0,87 0,70 0,21 0,68 2,69 2,26 2,34 0,47 0,08 0,45 0,33 0,33 1,12 0,57 3,73 0,71 0,00       

PL 0,24 0,23 0,18 0,03 0,72 2,23 3,11 1,54 0,83 0,13 0,31 0,37 0,02 1,30 0,26 3,22 0,63 0,39 0,00      

PO 11,16 12,26 7,24 8,72 13,23 19,66 1,72 18,03 4,66 7,95 11,75 11,35 9,57 3,52 11,97 22,40 4,98 7,92 9,10 0,00     

PJ 0,17 0,70 1,13 0,35 0,27 1,79 3,39 1,64 1,07 0,26 0,22 0,11 0,38 1,98 0,36 2,62 1,37 0,12 0,53 9,94 0,00    

RL 0,18 0,15 0,27 0,05 0,60 1,96 3,45 1,31 1,01 0,17 0,23 0,30 0,01 1,54 0,17 2,89 0,80 0,44 0,01 9,70 0,51 0,00   

TR 0,08 0,18 1,31 0,49 0,05 0,67 5,38 0,46 2,13 0,64 0,04 0,08 0,35 3,15 0,05 1,25 2,13 0,72 0,51 13,10 0,37 0,40 0,00   

VC 23,58 19,96 18,45 21,64 25,94 25,96 27,97 22,18 24,39 23,14 23,61 24,86 21,10 22,70 22,31 27,41 20,97 25,97 20,21 32,82 27,15 20,24 23,83 0,00 

Anagé (AN), Aracatu (AR), Barra do Choça (BA), Belo Campo (BC), Bom Jesus da Serra (BJ), Caetanos (CT), Cândido Sales (CS), Caraíbas (CA), Condeúba (CD), Cordeiros 

(CO), Encruzilhada (EN), Guajeru (GJ), Jacaraci (JÁ), Licínio de Almeida (LA), Maetinga (MA), Mirante (MI), Mortugaba (MO), Piripá (PI), Planalto (PL), Poções (PO), 

Presidente Jânio Quadros (PJ), Ribeirão do Largo (RL), Tremedal (TR), Vitória da Conquista (VC). 

 


